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Agente secreto espanhol 
revelou em 1972 

BIBLIOTECA JIURICIPAL DE BELÉM 

COMO 
MATARAM 
HUMBERTO 
DELGADO 

PORQUE 
NÃO FOMOS 
EXPULSOS 
DE MACAU 





DECORE A SUA CASA 
E GANHE DINHEIRO 

ESTUDANDO 

DECORAÇÃO 
POR CORRESPONDJ;;NCIA, 
A UM PREÇO MÓDICO, 
QUE LHE DARÁ DIREITO A 
RECEBER CADERNOS DE 
LIÇÔ~ E MATERIAL COM­
PLEMENTAR E A DISPOR 
DE UMA AS5ISTJ;;NCIA PE· 
DAGÓGICA PERM ANENTE 
E COMPLETA QUE INCLUI 

.: CORRECÇÃO DE EXERCÍ· 
.: CIOS E RESPOSTA A TODAS 
-: AS DÚVIDAS E CONSULTAS 

SOBRE A MATÉRIA, 
• APROVEITANDO OS TEM­

Y":IJ:>-,='~~!oi' .,,,,__:?""'- POS LIVRES, 
~~~~~~~>_,.,. SIGA UM CURSO DE ALTA 

QUALIDADE QUE O CETOP 
SE ORGULHA DE OFERE· 
CER AO PÚBLICO. 
APRENDA A DOMINAR 
ESTA ARTE D E PL1'NA 
ACTU ALIDADE. 

Você pode seguir este excepcional CURSO DE DECORAÇÃO na 
sua própria casa, beneficiando das mú!Liplas vantagens que o 
seu ~sllldo lhe proporcionará. Decorard a sua casa e, assim, além 
de a embelezar, esta rá rnmbém a adquirir prática. Provará desse 
modo o seu bom gosto e aplicará os conhecimentos aprendidos no 
curso. Poderd ga11har di11/ieiro logo enqua11to estuda, pois du­
rante o curso estará já em condições de fazer projectos e arran­
jos de decoração, e bastar-lhe-à o que recebe por um projecto para 
pagar totalmente o curso. Tendo o curso completo, possuird um 
arquivo profissio11al constituído por uma colecção de mais de 
600 gravuras e uma auré11tica enciclopédia de 1800 páginas. 
Quando for decorador - ou decoradora - terá as maiores facil i· 
dades em conseguir bons rendimentos, pois são i11úmeras as opor­
tunidades que esperam por si. Poderá, por exemplo, colaborar 
com arquitectos, encarregando-se da parte decorativa dos pro· 
jectos e instalações. Se preferir, poderá empregar-se em lugares 
com alto orde11ado e de trabalho agradável e interessante em em­
presas de decoração e mobiliário ou em outras actividades. Mas 
poderá também estaoe1ecer-se por 
con1a própria, dedicando·se a de· 
corar interiores de habitações. es· 
tabelecirnenLos comerciais, salas 
de espectáculos, lugares públicos, 
etc. 
Que estudará? O curso dá-lhe uma 
completa formação técnica, de na­
tureza muito prática, sobre todas 
as matérias de decoração. 
Fi~ará preparado para todos os 
trabalhos que um decorador deve 
saber realizar, estudaodo, em ter­
mos práticos. &Teoria de Decora-

ção• e outras disciplinas, como ~llllliiiii~ «Complementos Decora ti vos•. «Con-
juntos e ProjectoS>, «Esboços e De­
senbos., trécrúca do Móvel•. •Es-
tilos ArtisticoSl. 

.. . preencha com letra clara 
o cupão junto e envie-o. por favor, a 

CETOP - Centro de Ensino Té<:u.ico 
e Orientação Profiss ional 

Apartado 7 - Mira.Sintra - Me rn Martins - Portugal 1it 
·~· ..... --

Queiram enviar-me, sem .compromisso, o folheto do curso de 

Nome:-------- -------- ----
Morada: _____________ _____ _ 

Localidade: __________ _______ _ 

Ref.'------

CETOP Membro do Conselho Europeu 
de Ensmo por Correspondência 

Nl~S'l,I~ NIJlll~ll() 
1,()1)1~ I .. l~ll: 

COMO FOI MORTO HUMBERTO DELGADO 

O ULTRAMAR EM QUESTÃO 

PORQUE NÃO FOMOS EXPU LSOS DE MACAU 

ENTREVISTA COM RUI LUIS GOMES 

'• • re • 
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O VAI 69 ERA JÁ O MELHOR! 
Assim o decidiram por unanimidade os conhecedores convoca­
dos em 1863 por W1ll1am Sanderson para escolher o seu melhor 
"blend .. e assim continuam a dizer em todo o mundo todos os 
que sabem apreciar um bom e genuíno " Scotch ''. 
Não vamos dar-lhe o "segredo" de V A T 69 . podemos é garan­
tir -lhe que a sua já longa história fo1 uma boa escola! 

BEBA V A'I, (j f) ! 
NA VELHA TRADIÇÃO DO SCOTCH, 
A QUALIDADE QUE 
O SEU GOSTO PREFERE! 

PRODUZIDO E ENGARRAFADO NA ESCÓCIA 

Representantes exclusiv0s: 

DELAFORCE SONS & CIA. 



Quem nao sabia? 
Para mim, "Portugal e o Futuro" foi a "Grándola, Vila 

Morena". 
Na verdade, o pensamento polít ico do general António de 

Spínola estava suficientemente expresso nos discursos, 
depoimentos e entrevistas feitos durante o seu Governo da 
Guiné, para quem quer que fosse se ter surpreendido. Todas as 
declarações que profer iu foram, essencialmente, para ser 
ouvidas em Lisboa. O esquema pol ítico que concebeu e 
aplicou continha já os fundamentos de um programa mais 
vasto, implicando todo o espaço português. Logo, os 
acontecimentos históricos do dia 25 de Abril t inham de ser a 
cúpula de uma estrutura política que veio a ser edif icada a 
partir do momento em que o general assumiu o governo da 
Guiné. 

No f inal de uma longa conversa, quando o conheci 
pessoalmente, disse ao general : "Julgava-o um homem de 
formação nazi e um militarão de est ilo prussiano. Vejo que me 
enganei absolutamente e peço desculpa." 

O general sorriu e eu fiquei a meditar na nossa conversa de 
mais de duas horas. A meditar e prometendo a mim própr io 
que estaria atento à sua acção. 

A certeza de que um " 25 de Abri l " vir ia a acontecer em 
Portugal começou a germinar no meu espírito quando, no final 
de Janeiro de . 1971, recebi o exemplar de "Política 
Governativa e Objectivos Sociais" (d irectiva aos serv iços 
públ icos, autoridades administrativas, entidades privadas e 
demais actividades da Guiné Portuguesa). Não era difíci l 
concluir que o general Spínola escrevera esta "directiva" não 
só para ser escutada na Guiné, mas, fundamentalmente, para 
ser pensada em Lisboa. Eu própr io lho disse, quando do nosso 
pr imeiro encontro em Bissau, vendo confirmada a minha tese. 

Pois o que queria dizer: " no mundo de hoje, cada vez é 
menos possível governar os povos senão em seu nome e por seu 
mandato"? E quando fa la do "mais intransigente respeito pelo 
princípio de que o poder se exerce a bem dos cidadãos e por 
sua delegação"? E nos "mais puros princípios de justiça, 
liberdade cívica e participação do povo na gestão dos seus 
próprios interesses"? 

Não sabia o general que nada disto era praticado pelo 
Governo de Lisboa? Ao manifestar, tão abertamente, o seu 
pensamento pol ítico, o general assumia uma atitude 
ni tidamente oposicionista em relação ao regime. 

"Mas - escreveu ainda - para a consecução da final idade 
pretendida, impõe-se estabelecer normas precisas para a vida 
em comum de grupos diversos, em ordem a criar um clima 

social que faci l ite e permita o progresso harmónico dos 
diversos aglomerados humanos. Tais normas terão de pautar-se 
pelo respeito intransigente do direito de cada um à l iberdade 
individual, à consideração social e à propriedade legi t imamente 
adquirida'." Pois não é exactamente isto que consta do 
Programa do Movimento das Forças Armadas - Povo? 

Claro que "Polít ica Governativa e Objectivos Sociais" foi 
escrito para Lisboa ler. 

Eu próprio o af irmei ao general e disse-lhe : "Considerando 
eu que as suas palavras foram di rigidas a L isboa, não sei se a 
pergunta que me permito fazer é impertinente, mas formulo-a: 
onde escreveu grupos diversos não poderá ler-se partidos 
políticos? 

E o general respondeu: "A pergunta não é impert inente, é 
pertinente. Tem razão." 

Por outro lado, sabendo o general da l inha obstinadamente 
traçada pelo Governo de Lisboa acerca da política ultramarina, 
não deixava de af irmar: "Prosseguiremos, assim, a nossa 
pol ítica de abertura, aceitando o regresso de todos aqueles que 
a nós desejem juntar-se ." (Não regressaram agora os exi lados 
políticos?) "Temos de admitir abertamente que os africanos 
são perfeitamente capazes de definir concretamente as suas 
legítimas aspirações e de contribuir com soluções vá lidas para 
uma ef iciente gestão dos interesses comuns." 

Logo, eu tinha a certeza de que também "Portugal e o 
Futuro" haveria de ser escrito. Tendo o l ivro surgido como 
"um imperativo moral de quem não pode conter-se", a verdade 
é que não se tratava apenas de um "imperativo moral". Quem 
se tivesse debruçado atentamente sobre os escritos do general 
Spínola como é o meu caso, concluiria que fa ltava este remate 
e, portanto, ele não podia constituir surpresa para todos 
quantos estiveram atentos à linha do seu pensamento. 

Como não havia eu, pois, de tomar, para mim, "Portugal e o 
Futuro" como a "Grândola, Vila Morena"? A partir desse 
momento, o processo que conduziu ao 25 de Abril era 
irreversível. Só quem não conhecesse o general Spínola não 
saberia. Eu sabia. Poderia estar impaciente - mas sabia. Desde 
Janeiro de 1971. 

E, é desde o nosso primeiro encontro em Bissau que estou 
com o general Spínola, com o 25 de Abr il e com.o Programa 
do Movimento. Mas independente. 1 ntransigentemente 
independente, como sempre fu i. 

REDONDO JÚNIOR 
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As vitaminas 
Bem hé1 pouco temp0 uma leitora pretendia conhecer a importância das 

vitaminas na alimentação. Para respe>nder a pergunta formul OOa começaremos por 
descrever as vitaminas e as doenças que podem provocar Quando não se encont ram 
na alimentação, isto é, as avitaminoses. 

As vitaminas são substâncias orgânicas, indispensáveis na realização de certas 
reacções metabólicas. q ue o organismo não pode fabricar e que. por isso. devem 
ser inger idas sob a forma de factores dietéticas. 

A primeira vitamina cuja constituição química se conheceu foi a tiamina e 

como era necess~ria para a vida passou a chamar.se vitamina; apesar das outras 
vitaminas serem de constituição qufmica muito diversa o nome generalizou-se a 
todas que passaram a denominar.se com letras à medida do seu descobrimento, 
isto é. vitamina A, B, C, O ... Também se viu que a vitamina 9 era formada por um 
conjunto de factores vitamlnicos diferentes {complexo Bt e par isso passou a 
falar-se em vitamina 91. 82, etc. 

VITAMINA A: A falta desta vitamina na alimentação origina graves doenças 
dos olhos que podem çonduzir à cegueira . Sobretudo em crianças recém-nascidas 
esta vitamina desempenha também um importante papel no crescimento . Certas 
alterações da pele são também atribuídas ã falta de vi tamina A. A manteiga, o 
ó leo de fi'gado de bacalhau e a gema de ovo são alimentos ricos em vitamina A . 

VITAMINA D: A falta desta vi tamina na alimentação (avitaminose D) 
determina o raquitismo na cri ança e a osteornalácia no adulto. Trata-se duma 
vitamina cuja acção se exerce na absorção de alicio pelo intestino. O óleo de 
fígado de peixe é rico em vitamina D. 

V ITAM INA C: A carência alimen1ar desta vitamina provoca o escorbuto que é 
uma doença caracterizada por anemia. hemorragias 9cngivais, defeitos da 
implaniação dos dentes. facilidade de fracturas ósseas e dificu ldade na cicatrização 
das feridas . t uma doença que hoje é rara e que foi descrita no século XI por 
Joinville, mas só em 1671 Nicalas Venette estabeleceu pela primeira vez a relação 

enve o aparecimento do escorbuto e a ausência de vegetais frescos na 

por D~ RA'\ICI 

alimentação. Como já se d isse. a doença hoje é excepcional, mas os estados de 
pré-carência são habituais. Esta avitaminose fruste é caracterizada sobretudo pel a 
diminuição das resistências do organismo. Vegetais como os agriões, nabiças. 
couve-flor, couve portuguesa, grelos de couve, espinafres. etc. são alimentos muito 
r icos em vitamina e. 

V ITAMINA B1 (t iamina}: O béri·béri é uma doença causada pela falia de várias 
vitaminas na alimentação, mas é a vitamina 91 a principal responsável pelo 

aparecimento da doença que clinicamente se caracteriza por alterações nervosas, 
card íacas e pulmonares. Contudo, a avitaminose fruste é mais frequente e 
caracteriza-se por falta de apetite, fraqueza muscular. formigueiros, tensão arterial 
baixa, etc. Fígado. chouriço. f iambre. presunto. ervilha, feijão, grão, noz e avelã 
são exemplos de alimentos ricos em vitamina B1 . 

V ITAMINA B2 : Só em 1926 é que a vitamina B2 foi separada da vitamina B1. 
Apesar da grande importância que os derivados desta vitamina têm nos processos 

metabólicas, o défice de vi t. 92 não parece determinar doença. 
V ITA MINA B5 (ácido pantoténico) : Não se conhecem as mani festações de 

carência desta vitamina. 
V ITAMINA B6: Esta vi tamina fo i isolada e cristalizad a em 1938, mas só em 

1951 foi descoberta uma doença nos recém-nascidos, caracterizada por convulsões 
e ouuas anomalias do sistema nervoso. atribulda à carência de vit. 86. No 
entanto, tem sido uti lizada com êxito no tratamento de polinevrites, vómitos da 
gravidez, inflamação da boca. etc. 

V ITAMINA B12: a carência desta vi tamina origina uma doença (anemia 
perniciosa) caracterizada por anemia, perturbações digestivas e nervosas. 

V ITAMINA PP: A fal ta da vitamina PP na alimentação determina o 
aparecimento de uma doença chamada pelagra. Trata-se duma doença que se 
encontra nas populações privadas de carne e de peixe. Esta doença não é rara em 
Portugal e as suas principais manifestações são diarreia, dermatite e deméncia. 

Outras vitaminas são conheçidas: Acido Fólico, Biatina. lnositol, vitamina P. 
vitamina E e vitamina K. tambám chamada anti-hemorrágica porque a sua carência 
determina o aparecimento de hemorragias. 

DR. FRANCISCO GEORGE 
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PROBLEMA NÚMERO 252 
. ' 

. HORIZONTAIS: Antes de 
Cristo . Despedida. Seis. 2-Medida 
agrári a dos romanos. Pref. de 
negação. 3- Assinala. Este ... não soa. 
4 -Cabazes fundos. Quinhentos e 
cinquenta. 5 - Porco . ltinel'ário. 
6 -Pref . q. s. v ida. Percorrem. 
7 - Asp ect o. Parceiro. Levantar. 
8 -Barrancos. Agarrei. 9-Somei. 
1 O- Antigo capacete, sem viseira. 
Pref. q . s. ouvido. 11-Derrota. 
Rentes. 

VERT I CA IS: 1 - Terminar am. 
2 - Astúci a. Raivosos. 3-Cara. Dança 

popular portuguesa. 4 - Assobio. 
Letra grega. Graceja. 5-Dignidade 
capitular q ue preside ao cabido. 
Ociosidade. 6- Prep. ant. Lavra. 
7-Joeira. Campeão. Fruto de grande 
trabalho. B-Carta de jogar. Apelido. 
9 - Valas que cercam uma 
propriedade. 10- Conjunto das uvas 
vindimadas {pi.) . Usa-se para chamar 
porcos (int j.l. 11 - Sacr if ica. 
Escárnios. 

Entre as soluções encontrará a 
iradução de uma locução francesa, 
que significa uma oportunidade que 
nunca mais se tem . 

PROBLEMA NUMERO 251 

SOLUÇÕES 

HORIZONTAIS: 1- 0. Cal. TEMPO. 
2- Cor. Par. Au. 3-Soa. Sic. Rir. 
4 - Eira. Sire. 5-Tala. Tacos. 6 - Sam. 
NÃO. Ur. 7- M as. Apar. 8 -Panal. 
Greda. 9 - Amir. Oral. 10-DI. ln. 
Ama. 11 - Era. Aclarar. 

VERTICAIS : 1-SE. POD E. 
2 - Coi tara. Ir . 3-Coaram. NA. 4 - Ar. 
AI. Rami. 5-Analina. 6-Pis. As. 
7- Tácito. AI. &-Er. Rã. Aroma. 

? 2 3 4 ..5" 5 r 8 .9 ?()H 

,l-lf-l-+-+-+-+--+-4--1-4--1 

21--1-+-+-+-4--1-4-~'--l.....J 
31--1f-l-+-+-+-l--i--l-..l-.J.........I 

41-+-+--+-+-1-+-+--+-+-~ 
~ l--l-+-+-+-4--1-4-~'--l.....J 
(j l-lf-l-+-+-+-l--i--1--1-4--1 

71--if-+-+--+--+-+-1-+-l--I-~ 
81-+-+--+-+-+-l--+-i-4--.!-! 
91--1--1-+-+-+-4--l-4-.j......l....J 

'ºl--+-l-lf-l-+-+-+-i--1--1-~ 
11~.__.. ........ -l.....L..,..L-1-1-L-L.J 

9-RECUPERAR. 10-Pai. Orada. 
11- 0u ros. Ralar. 

E M BRA N CO, S I M t TR ICO 
NÚMERO 36 

HOR IZONTAIS: 1-Enguia. Galhofa. 
2-Aves columbinas. Moradia de 
família nobre. 3- Findo. Chega ã 
entrada de ... 4-Anéis. Transmite por 
testamen t o. 5 - Andar. Graceja. 
6- Grei. Óxido de cálcio. 7-Relógio 
de sol dos romanos. 8-0 So l entre os 
egfpcios. Espécie de cesto de verga, 
p ara apanhar 11eixe. 9-Campo 
cobeno pe plantas forraginosas. 
Expedi. 10-Bário (s.q.). O centro de 

uma cabana. 11- 0 casião imprevista. 
Pref. gr. q. s. mundo. 

VERTICAIS : 1- Vingança. Qualidade 
de não dar fruto. 2- Penhasco no 
mar. Brisa. 3- Fábricas de loiça de 
barro. Protecção. 4 - Gosto. Vagas. 
5 -Estes. como estão isolados. pedem 
socorro . Cão de f ila. 6 - Períodos. 
7- Chiste. Elevação da voz. 8 - Ganho 
de duas partidas seguidas no jogo do 
"Whist ". Nome de um fruto e de um 
verso. Este não tem lógica nenhuma. 
Seguias. 10- Tira. Abr. de item. 
11- Agora. Pseudónimo. 

BRANCO SIMÉT RICO 
NÚMERO 35 
SOLUÇÕES 

HORIZONTAIS: 1-Sinal. Minas. 
2 - Acari. fcaro . 3 - Rõi. Imã. 
4 - Arada. Mof ar. 5 - Dor. Ala. 
6-Vela. Ledo. 7 - Sob. Afã. 8 - AI. 
Senti. Ar. 9 - Natas. Oniro . 10-Toas. 
Aval. 1 l - Oso. Oco. Ola. 

VERTICAIS : 1 - Sarau. Canto. 
2- lcor. Laos. 3- Naiades. Tão. 4-Ar. 
Dolosas. 5 - LL Árabes. 6-MC. 7 - M i. 
Maiato. 8-IC. Olefina. 9 - Naifada. 
Ivo. 10-Arma. Arai. 11-Soara. 
Arola. 
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PARA TRÁS E PARA OS LADOS -
Quem guia sabe como é: o retrovisor 
convencional não mostra o Que se 
passa ao lado do carro e o 
panorâmico deforma a visão para 
trás. dando por vezes uma errada 
sensação de distância. Aproveitando 
o que há de melhor em cada um dos 
sistemas, o "Securitas 11" combina 
um espelho central plano com 2 
convexos. de ambos os lados. Custa 
250 escudos e não oferece problemas . 
de fixação: prende·se facilmente 
sobre o retrovisor de origem do carro . 
(Vimos na Sapal. Avenida óscar 
Monteiro Torres. 35·A. Telefone: 
76 ?1 28.) 

2 
" PASSA-ME 0 S~i> - Se é 
partidál'io da "lei do menor esforço" 
e não quer incomodar 
constantemente a fami'lia durante as 
refeições com pedidos no estilo de 
"passa-me o sal" ou .. dá·me o azeite" 
(ou. simplesmente. se até isso 
também já o cansai este centro de 
mesa rotativo pode ser a solução. 
Com um simples gesto, tem rodas os 
condimentas ao seu alcance. O centro 
de mesa tem cerca de 20 centímetros 
de diâmetro, custa 79 escudos e é de 
material plástico branco. (Na Casa 
dos Pneus. Rua da Prata. 132. 
Telefone 32 42 97 .) 

3 
CÁBULA DO VIDRO - Se não está 
muito seguro das porções e dos 
ingredientes necessários para fazer' o 
seu ·•cocktail" preferido ou se é 
novato na matéria e quer 
impressionar os amigos, este "shaker" 
foi feito para si. As receitas dos 
.. cocktails" mais conhecidos estão 
impressas no vidro. Basta·lhe misturnr 
as bebidas nas quantidades indicadas 
e ... servir. Os do is tamanhos custam, 
respectívameme. 337550 e 385 
escudos. À venda na Casa Costa e 
Branco (Rua da Assunção, 73·77. 
Telefone 32 59 35) 

Por TERESA FIGUEIRA 

Todas as informações e sugestões que apresentamos nesta StJCÇão estão isenta.< 
de qualquer cardcter publícit6rio. Salvo indicação expressa em contnlrio, os 
estabelecimentos comerciais referidos situam-se em Lisboa. 

4 
O BEBÊ NÃO CAI - 11 um cinto 
semelhante aos outros. mas tem uma 
utilidade muito especial: prender a 
roupa da cama das crianças. E vi ta-se 
assim o recurso a alfinetes ou a 
outros "eXpedientes" - e. o que é 
fundamental. o bebé não caí. O cinto 
é suficientemente comprido para 
poder usar-se até em camas de 
adultos e não prende os movimentos 
do bebé, po rque é elástico. Custa 50 
escudos na Materna. (Rua do Carmo. 
56. Telefone 32 10 85.l 

5 
AT Ê A ÚLTIMA GOTA - Embora 

. não pareça, estes dois tubos 
Hansparentes servem para espremer 
límões. E fazem-no até à última gota: 
basta cortar as duas extr'emidades do 
citrino. forçar a entrada de um dos 
tubos pela polpa e apertar. Depois, é 
só juntar água e açúcar e .. . aí está a 
limonada. Cada embalagem. com 2 
tubos. custa 28 escudos - o que até 
nem é caro, comparado com os 
preços dos próprios límões. (Na 
Antiga Casa José Alexandre. Rua 
Garrett, 12. Telefone: 32 67 91.) 



TEAC® 
Gravador Estereofônico 

de Cassettes 
• 

É difícil resumir adequadamente os resultados das nossas observacões técn i­
cas de outra forma que não seja dizer que a performance do ·reac A-450 
satisfaz os melhores padrões de Alta Fidelidade, e chega mesmo a igualar 
ou em certos casos a superar, as características dos gravadores de bobine da 
mais alta qualidade. 
E sempre um prazer para um crítico manejar um aparelho que realmente funciona 
como ele espera que funcione, e como o fabricante diz que há-de funcionar. 
Não ficamos apenas agradados do Teac, ficamos maravilhados. 
Extraído da crítica de O. G. Killick. na Revista Gramophone de Outubro de 1973. 

A LEGENDÁRIA QUALIDADE TEAC~ 

JORGE GDNCALVES 
O SOM DA PERFEIÇÃO Av. 5 de Outubro, 53-1::' - LISBOA-1 
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Será 
a Senhora 
a próxima? 

Pensamos que sim! 
Pois se a Siemens atingiu 
esta cifra de produção é 
porque ele chega, aspira e 
convence. 
E não apenas este, mas todos 
os modelos da nossa gama 
de aspiradores se encontram 

SIEMENS 

equipados com acessórios de 
utilização que a irão convencer 
também a si. 
Os revendedores autorizados 
e o pessoal das nossas exposições 
estão ao seu dispor para lhe 
apresentar o máximo a que pode 
aspirar : Um aspirador Siem.ens. 



Os acontecimentos 
Costa Gomes 
em Angola 

Cerca de 48 horas foi o tempo de 
permanência em Luanda do general Costa 
Gomes. membro da Junta de Salvação Nacional 
e chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas. 

As revelações feitas à Imprensa pelo general 
Costa Gomes e contactos mantidos durante a 
sua estadia não alargam as margens para tecer 
grandes considerações sobre a viragem 
anunciada e sempre mais exigida no Estado de 
Angola, onde o golpe militar de 25 de Abril 
criou espectativa e incenuza na população de 
mais de 5 900 000 pessoas. das quais apenas 
300 000 são brancas. À sua chegada ao 
aeroporto de Luanda, no dia 4, uma 
confer~ncia de Imprensa tornou mais claros os 
motivos da inesperada visita. Teremos de 
ganJntir a ordem e tranquilidade para que, 
livremente, sem temores, 1lem pressões, o Povo 
venha escolher as soluções que sirvam os seus 
verdadeiros interesses... Para isso e como 
portugués que se iria dirigir a todos os 
portugueses. vou falar àqueles homens de boa 
vontade que, tendo nascido à' sombra da 
bandeira de Portugal, quer vivam em Dili, 
Luanda, Pretôria ou Paris, estão resolvidos a 
ref/ectir isoladamente, a discutir em grupo e a 
pensar como a actual sociedade portuguesa virá 
a projectar-se no "l!cran" movediço da 
sociedade internacional. E para que não 
ficassem dúvidas dessa permanéncia relâmpago 
num espaço social agora aberto à liberdade e em 
espectativa existencial por uma independéncia 
reclamada, o general Costa Gomes disse ainda: 
Em Angola, em todo o espaço· onde flutua a 
nossa bandeira, o Povo terá de acelerar o 
eswdo, o trabalho, a politização válida que 
permita construir na ordem a verdadeira 
liberdade, a liberdade de conscilincia dos povos. 
O ano proposto no programa do Movimento das 
Forças Armadas para as eleições livres de um 
Governo representativo exige colaboração 
intensiva de todos os portugueses, de todos os 
grupos, partidos, associaç6es e correntes de 
pensamento. Esse' governo será o ponto de 
partida para a construção acelerada de umâ 
verdadeira au todeterminaçáo, tio verdadeira 
que cada um de nós não pode antecipadamente 
fixar para as parcelas de Portugal um figurino 
com cortes ou ligações preconcebidas entre 
essas parcelas. Antes de deixar Angola e de 
novo no aeroporto de Luanda e depois de se ter 
encontrado nos dois dias que permaneceu na 
capital com os comandos militares e com 
algumas representações. o general Costa Gomes 
dirigiu um apelo aos movimentos de liber~ação: 

Vamos depor as armas da guerra e utilizar as 
novas possibilidades do ambiente em Portugal. 
Deixemos ao Povo a livre escolha dos seus 
destinos. a sua aut~ntica autodeterminação. Um 
apelo que embora ouvido não teve ainda nos 
lideres dos movimentos de libe rtação a mesma 
ressonância que terá tido nos mi 1 hares de 
pessoas que acorreram ao aeroporto para se 
despedirem do chefe do Estado·Maior·General 
das Forças Armadas. Os guerri lheiros. segundo 
as notícias que têm chegado, não estão 
dispostos a depor as armas enquanto Portugal 
não reconhecer inequivocamente a 
independéncia a Angola. Não obstante esse 
facto, ainda não suficientemente clarificado, o 
general Costa Gomes ao chegar no dia 6 a 
Lisboa reafirmou a sua posição em relação aos 
movimentos de libertação que lutam em 

1 Angola, Moçambique e Guiné por uma 
i ndependéncia incondicionada: A Frelimo. 
como qualquer outro partido chamado 
emancipalista, pode estabelecer·se livremente 
desde que cesse as operaç6es. Enquanto o não 
fizer não podemos aceitá·fa como partido nas 
mesmas condições dos outtos. 

Um outro aspecto focado na Conferência de 
Imprensa, e particularmente na comunicação 
sobre a viagem a Angola, foram as reacções 
provocadas na população frente à 
independência defendida. Todos os grupos 
humanos dessa sociedade luso-tropical me 
fizeram sentir que não aceitarão soluções 
paterna/is tas. mas todos me deram a grande 
alegria de sublinhar a esperança na viabilidade 
efectiva da autodeterminação autêntica, num 
quadro variável de um portuguesismo 
pluricontinental. 

Artigos de luxo 
Foi criada, no Ministério das Finanças, uma 

comissão "ad hoc", designada por Comissão de 
Contrôle do ComÃrcio Externo, a fim de evitar 
a fuga de capitais e regular o abastecimento de 
produtos fundamentais. Compete ' à comissão o 
licenciamento de operações de importação e 
exportação de mercadorias de valores 
superiores, respectivamente, a 1000 e 
500 contos. Mantém-se. contudo. compet6ncia 
atribuída em diplomas anteriores, respeitantes a 
esta matéria, das entidades neles designadas. nas 
operações de valores iguais ou inferiores aos 
agora indicados. 

A importação de bens considerados não 
prioritários. supérfluos ou de luxo. poderá ser 
proibida pela comissão sempre que envolva 
preiuízo para a economia nacional. 

Esses bens são os seguintes: lagostas e 
lavagantes. crustáceos e moluscos preparados 
em conserva, massas alimenti'cias. bolachas e 

biscoitos, cerveja, champanhe, conhaque. 
ui'sque, tabaco manipulado. perfumarias e 
outros preparados para toucador, pneus e 
câmaras de ar, obras de couro, peles em cabelo 
para adorno e obras. tapetes e tapeçarias. 
vestuário exterior de malha elást ica sem 
bôrracha, vestuário exterior para homens e 
rapazes, vestuári o exterior para senhoras, 
raparigas e crianças, lenços de algibeira, xailes, 
lenços para o pescoço, etc., roupas de cama. 
mesa. etc .. calçado. chapéus. etc., penas de 
adorno, flores artificiais, obras de cabelo, etc., 
azulejos, louça e utensllios de uso doméstico ou 
de toucador. em porcelana. louça de outras 
matérias cerâmicas. estatuetas, object os de 
fantasia, etc .. de cerâmica, objectos de vidro 
para serviço de mesa, cozinha, toucador, etc .. 
pérolas naturais em bruto ou trabalhadas. 
diamantes não industri ais e outras gemas. 
artefactos de joalharia de metais preciosos. 
joalharia falsa e de fantasia, colheres. conchas 
para sopa, garfos, facas especiais. estatuetas e 
outros objectos de ornamentação em me tal, 
automóveis para transporte de pessoas não 
montados pela indústria nacional, motocicletas 
e velocípedes com cilindrada inferior a 50 cm3, 
velocípedes sem motor, rebOques de campismo 
ou desporto, embarcações para uso desportivo. 
relógios de ouro, platina, prata, dourados ou 
chapeados de ouro. armas de fogo {de caça, de 
recreio e de ornamentação), bonecas de 
qualquer espécie, outros brinquedos. jogos 
(cartas de jogar, bilhares. etc.I, artigos para 
d í verti me n tos e festas, acendedores ou 
isqueiros. objectos de arte e de colecção: 
antiguidades. 

A comissão referida poderá deliberar igual 
proibição relativamente à exportação dos 
seguintes bens. quando essa exportação possa 
preiudicar o abastecimento regu lar do mercado 
intern o: grão-de-bico. azeite. gasóleo e fuelôleo 
pesado (não inclu indo fornecimentos à 
navegação), ureia, adubos. chocos e lulas 
refrigerados ou congelados. batata para 
consumo. peixe fresco ou congelado, papel e 
produtos de papel e pasta branq ueada. 

Os boletins de registo de importação e de 
exportação de mercadorias de montante 
superior. respectivamente, a 5000 e 
2000 contos, já emitidos e a inda válidos. 
carecem da confirmação da Comissão de 
Contrôle do Comércio Exte rno, que poderá 
solicitar. a qualquer entidade pública ou 
privada, os elementos e informações necessários 
ao cumprimento das suas atribu ições. 

A recusa da prestação dos elementos e 
informações solicitados será punida. 

Os importadores ou exportadores que 
rea li zem ou tentem realizar transacções 
contrári as ao que agora se estabelece, 
designadamente através de práticas de 
sobrefacturação ou subfacturação, serão 
igualmente punidos. 
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Maio de 1974 

Para um 
Portugal novo 

Passados os momentos de euforia, seguem-se os momentos de reflexão, em que "Para um Portugal 
novo" é a palavra de ordem a nortear a actividade de todas as agremiações políticas de todos os 
portugueses. 

Intensivo tem sido o trabalho dos elementos da Junta de Salvação Nacional, das comissões que a 
apoiam, dos partidos já formados e dos que se encontram em fase de formação: as afirmações dos 
elementos responsáveis tornadas públicas na primeira semana deste mês e os programas difundidos 
revestem-se de particular significado histórico. Propomos alguns à reflexão dos leitores, na 
impossibilidade de nestas páginas tudo arquivarmos. 

MOVIMENTO FEDERALISTA 

No início da semana, propunha-se a constituição 
de um Mov imento Federalista nestes termos: 

Portu gueses de diversas ideologias, sem d isti nção 
de religião ou etnia, certos dos propósitos 
eminentemente patrióticos da Junta de Salvação 
Nacional, presidida pelo general António de 
Spinola e representando o pensamento e os anseios 
da grande maioria do povo portugués, propõem o 
seguinte programa para a constituição de uma 
grande associação cívica visando a rnconci liação e a 
unidade de todos os portugueses: 

A guerra no Ultrama r é um problema de 
Portugal, cuja solução passa pela liberdade dos 
portugueses. Propugna·se a autodeterminação de 
Portugal através de uma federação integrada, como 
base ampla para a dinamização dos portugueses 
numa tarefa comum; 

Exercício das liberdades cívicas em regime de 
o rdem e respOnsabi lidade com a participação de 
todos e o respeito dos vários ideais políticos 
pOrtugueses; 

Ga ra nti as de electiva liberdade religiosa. 
nomeadamente à Igreja Católica, à religião Islâmica 
e demais confissões religiosas representativas. 
devendo reconhecer.se-lhes o lugar que lhes 
compete na formação e assistência espiritual dos 
Portugueses ; 

Economia de expansão e de aproveitamento de 
todas as Potencialidades da Nação para a 
recuperação do seu atraso económico e para a 
harmonização do processo de desenvolvimento 
interteHito"ial através de uma intervenção activa 
de Estado de uma economia progressiva; 

Criação de condições para a livre circulação de 
pessoas. bens e capitais na Nação portuguesa; 

Garantias de independéncia da economia 
port uguesa em face dos grupos internacionais. Luta 
contra as situações monopoli stas; 

Definição, com ampla panicipação da lavoura. 
de ~ma po l ít ica agrária que permita o 
aproveitamento integral das reais potencialidades 
do sector; 

Reorganização dos circuitos de dist ribuição de 
bens essenciais; 

Reforma fiscal correctiva da distribuição da 
r iqueza e dinamizadora da economia e 
anti-inflacionária; 

Economia social : contenção do custo de vida, 
justa distribuição dos rendimentos, criação de 
condições de emprego para todos. de modo a 
garantir a vida digna a todos os portugueses em 
Portugal, reorganização da segurança social, 
recon hecimento da propriedade, na medida em que 
exerça uma função social integrada nos superiores 
objectivos da economia portuguesa . Elevação e 
delesa da qualidade da vida; 

Garantias de efectivação do direito à saúde, 
concebendo o exercício da actividade médica como 
função social, e do direito à habitação; 

Vitalização da cu ltura portuguesa à luz da sua 
realidade universalista. Rápida promoção cultural e 
educacional de todo o p0vo português, com 
igualdade de o portunidades, informada pelos 
valores essenciais da Nação portuguesa; 

Política externa independente, atenta à posição 
geopolítica da Nação p0nuguesa, inserida no 
T erce iro Mu ndo, acau t elando agressões 
imperialistas do exterior; 

Reconhecimento do papel específico da 
juventude nas urgentes tarefas de reconsuução 
nacional; 

Oportunidades iguais para fodos os portugueses 

de t odas as raç.as e combate a todas as formas e 
manifestações de racismo, de colonialismo interno 
e de neocolonialismo; 

Exigéncia de igualdade de tratamento a todas as 
associações cívicas de modo a acautelar a correcta 
panicipação de todos os valores portugueses no 
poder da Pátria . 

PARTIDO CR ISTÃO 
SOCIAL DEMOCRATA 

Ao aparecer na cena da vida nacional, o 
P. C. S. D., apbs saudar o Movimento de 25 de 
Abril, propunha: 

D desencadear dos acontecimen tos de 25 de 
Abril abre caminhos novos - e não percorridos 
durante quase 50 anos - à participação consciente 
e activa dos portugueses na vida púb lica do Pais e 
exige discernimento e coragem na procura das 
condições do bem comum, base essencial da 
fe licidade de todos os cidadãos. 

Nenhum português p0de assim dei xar de ser 
in terpelado pelas graves responsabilidades do 
momento actual, devendo mostrar-se à altura das 
exigências dos problemas levantados e dando 
pron ta resposta ao desafio, heroicamente lançado 
ao Pa is pelas Forças Armada s. 

Interpretando o sentir da grande maioria do 
povo português, o Partido Cristão Social 
Democra t a (P . C . S . D. ) apresenta-se como 
expressão livre do seu pensamen to e acção e com o 
dinamismo de movimento organizado para a 
realização das suas justas aspirações nos diversos 
domlnios da vida político-social. 



O texto do programa do Partido Cristão Social 
Democrata (P. C. S. 0.1 será dado a conhecer, 

muito em breve, pelos órgãos de informação. Nele 
aparecerão os pontos essenciais da estrutura 
político-social que garanta a todos os portugueses o 
seu verdadeiro bem·estar 1nd1v1dual e familiar. 

Queremos o desenvolvimento integral do povo 
português, pelo exercfc10 dos seus d1renos e 
liberdades fundamentais e pela 1nstnu1ção de 
condições pol i11co·soc1a1s que assegurem o bem 
comum e a convivência com os outros povos e 
nações 

Por isso defendemos 
Primeiro - Os direitos e liberdades essenciais da 

pessoa humana. 
Segundo - A justa dostribuição das riquezas e 

suas funções sociais 
Terceiro - A retribuição 1usta do trabalho, pela 

instituição do salário mínimo nacional e familiar. 
Quarto A compart1c1pação dos trabalhadores 

na gestão dns empresas. a sua associação em 
sindicatos livres e fortes. e o seu direito à greve. 

como forma de consecução das suas legftimas 
reinvind icações . 

Qui nto A educoção e saúde gratuita e e m 
igualdade para todos. 

Sexta - A liberdade religiosa 
Sétimo Liberdade responsável de pensamento 

e de expressão, atravós do me io de comunicação 
social. 

Oitavo - Autodeterm1naçâ'o e paz, na so lução 
do problema ultramarino 

Nono - Ampla cooperação internacional, com 
imediato estabelecimento de relações d1plomát1cas 
com todos os paises, nomeadamente os do Leste. 

Décimo - Livre iniciativa e propriedade privada. 
Décimo Primeiro Eleição por sufrágio directo 

de todos os órgãos do poder público, desde o 
Presidente da República à adm1n1Stração local, de 
acordo com os princípios estabalec1dos na ordem 
jurídica. 

Álva ro Cunhal, 'cnctári011Cral do Par11do 
Comun1>1a Ponuguô; 

Os organizadores do Parl ido Popular Democr:Ílico: Mai:alhãc' Mola, S:í Carneiro e Pinto Balsemão. Quanro ao 
proble ma do Ultramar importa evitar a< dua\ -,olu~õc' con rr:í ria<: a defc<a int ransigcnle, ado ptada pelo 
anterior regi me. e a da independência imediata, que corrcwondc ao abandono 

PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS 

Também o Comité Central do Part ido 
Comunista Português se dirigiu aos portugueses: 

1. O Comué Central do Partido Comunista 
Português. ao realizar a sua reunião plenária após as 
grandiosas man ifestações populares do Primeiro de 
Maio. saúda ardentemente a clme operdria. as 
masssas populares. pelo extraordinário êxito 
a lcançado e pela dete rminação, expressa por 
milhões de portugueses, de consolidar e alargar as 
liberdades. de pôr fim à guerra colonial, de reali zar 
eleições livres para uma Assembleia Constituinte e 
instaurar em Portugal um regime democrát ico 
escolhido pelo próprio povo. 

2 . O Comité Central do Partido Comuni sta 
Português saúda também calorosamen te o 
Movimento das Forças Armadas pela sua decisiva 
intervenção para põr fim à ditadura fascista e pe la 
sua acção ulterior, em aliança com as forças 
populares. 

O Comité Central saúda as med id as de urgência 
da Junta de Salvação Nacional para liquidar a 
ditadura fascista e instaurar a liberdade. Considera 
de forma p0sitiva a amnistia aos desertores e 
refractários. 

O P.C.P., ciente do papel decisivo representado 
pelo Mov imento das Forças Armadas nas 
modificações da situação polít ica, considera que o 
prosseguimento do Movimento. pelo menos até às 
eleições para a Assembleia Const ituinte, é urna das 
condições essenciais para consolidar e ampliar os 
resultados alcançados e fazer frente com sucesso às 
conspirações e tentativas contra·revolucionárias 

3. O Comité Central rat ifica a posição tornada 
pelos seus organismos executivos quanto ao 
Governo provisório. A pan.icipaç.ão no Governo 
provisório de todos os partidos e sectores 

democrát icos rep resentativos (i ncluindo o P.C.P.) 
seria uma garantia para o prosseguimento da 
democratização e a realização de ele ições livres.' 

0 1scrim1nações contra o P.C.P .. o maior partido 
antifascista, cont rariariam a democratização da 
vida pol lt1ca portuguesa. 

4 O P .C.P. põe em destaque a grande 
combatividade. a 1nicJa tiva. a audácia. a maturidade 
polltica de que as massas populares vêm dando 
provas num irreprim tvel mo vimento que ganhou 
todos os recantos do País . Todo o nosso povo 
compreendeu 1med1atamente que da sua a liança, 
viva. fraterna e actuante com as Forças Annadas, ia 
depender o profu ndidade e a largueza do processo 
de de mocratização, encetado em 2 5 de Abril. 

A unidade na acção e a organ ização da classe 
operária, das massas populares e das forças 
democ ráti cos e a aliança das massas populares com 
as Forças Armadas continuam a ser condições 
essencia is para que possam ser liquidados os restos 
do fascismo. cortado o passo à contra-revolução. 
assegurados os resultados alcançados com o 25 de 
Abril e nos dias decorridos desde então, e 
conquistado finalmente um regime democrático. 

O P .C.P. insiste para que. por toda a parte e a 
todos os n fveis se multipliquem os laços de 
cooperação e ajuda mútua entre as massas 
populares e os militares. i: de reforçar a 
cooperaÇào. que jé se está a verificar em muitos 
aspectos entre as forças democráticas e o 
Movi m en t o d a s Força s Armadas, a 
confraternização da população com oficiais, 
soldados e marinheiros. 

Do reforço e da irreversibilidade desta aliança 
depende a vitória final da democracia em Portugal. 

5. O Comité Central do Partido Comunista 
Portuguds chama a a tenção para os perigos reais de 
cons p iração. provocaç ão e acção 
contra-revolucionárias dos fascistas. assim como 
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\l:írio Soares cxpÓs, cm conferência de Imprensa, os pon1os de vista do Partido Socialisla Português, de que é 
~e1,,-retário-geral. Afirmou: "Somos contra o partido único, mas o fac10 de sermos pelo pluralismo dos partidos 
não significa que não cstejamo·s a assistir, com preocupação, à excessiva fcrmen1ação de demasiados grupos, 
neste breve espaço de 1 O dias" 

para as tentativas dos potentados do dinheiro para 
criar graves perturbações na economia, nas finanças 
e nos abastecimentos. 

O Comité Central sublinha a necessidade de, em 
estreita cooperação com as Forças Armadas, 

aumentar a vig ilância das forças democráticas e das 
massas populares. 

6. São igualmente perigosos o oportunismo de 
direita. que se manifesta na tendência para abdicar 
de object i vos fundamentais do movimento 

democrático e o esquerdismo que se expressa 
sobretudo na impaciência que não têm em conta a 

correlação de forças em atitudes e acções 
divisionistas e desagregadoras. O P.C.P .. com plena 
consciência da sua responsabilidade, desaprova 
acções pa ra que não estejam criadas condições e 
que não correspondam à correlação de forças 
existentes. Salvo casos muito particulares, 

iniciativas para a ocupação c!e juntas de freguesia e 
de câmaras municipais, por exemplo, não facilitam, 
mas, pelo contrário. criam neste momento graves 
entraves ao processo de democratização do 
aparelho administrativo e de democratização da 
vida portuguesa em geral. O P.C.P. combaterá 
firme111ente o oportunismo e o avent~rismo, que 

servem objectivamente a contra-revolução . 
7. O partido da classe operária, o P.C.P., pela 

sua força organiz.ada e a sua larga influência de 
massas, bem patentes na grandiosa jornada do 
Primeiro de Maio, tem desempenhado e continuará 
a desempenhar um importante papel nos 
acontecimentos. 

Sa4dando todas as organizações e militantes 
pelo grande éxito registado no Primeirp de Maio, o 
Comité Central está certo de que, à frente dos 
t r aba lhadores e das massas populares, os 
comunistas continuarão lutando com confiança e 
abnegação pela instauração das liberdades, pelo fim 
da guerra, por eleições livres para a Assembleia 
Constitu inte, por um regime democrático escolhido 
pelo próprio povo. 

GRUPO AUTÓNOMO 
DO PARTIDO 
SOCIALISTA 

É a seguinte a declaração de principias do 
G.A.P.S.P.: 

Socialistas reunidos em 4 e 5 de Maio, 
aprovando nas linhas gerais os priricípios do 
socialismo democrático do Partido Socialista em 
que se integram, decidiram constituir-se em grupo 
autónomo tendo por objectivo uma acção directa 
junto .dos t rabalhadores e de massas não 
politizadas, no sentido da sua cansciencialiwção e 
formação política. e definem·se nos seguintes 
princ ípios: 

1. Pronunciam-se pela defesa intransigente das 
conquistas democráti cas do 25 de Abril. 

Afirmam a sua disposição de se oporem a todo o 
t ipo de acções que possam pôr em causa ou tornar 
reversível o prqcesso encetado pelas Forças 
Armadas. 

Realçam a originalidade da situação criada e 
chamam a atenção de todos os sectores da esquerda 
ponuguesa para as responsabilidades que dai 
decorrem. 

Se é legítimo comparar a enorme esperança 
suscitada pela situação ponuguesa actual à criada 
há poucos anos atrás à volta da experiência chilena, 
é também imprescind ivel desenvo lver a mais firme. 
das vigilâncias em relação a processos como os que 
originaram e tornaram possível a trágica queda do 
regime de Allende, em Setembro de 1973. 

2. Consideram a análise marxista da d ivisão da 
sociedade em classes adaptável a actual realidade 
portuguesa e aceitam-na como ponto de partida 
para a estruturação de uma política 
socioeconómica em que o controlo da economia 
transite progressivamente para a$ mãos dos 
trabalhadores. 



3. Constatam a maioridade polltica dos povos 
das colón ias para a autodeterminação e 
i ndepend éncia, afirmando a urg6ncia do 
reconhecimento da República da Guin4 ·Bissau e da 
entrada em negociações com os movimentos de 
libertação de Angola e Moçambique . 

Reconhecem, ainda , a divida contraída para 
com estes povos. cuja luta desempenhou papel 
fundamental no movimento de liberalização 
p<ocessado no País. 

4 . Reconh.cem a coragem com que as Forças 
Armadas conduziram o movimento histórico de 
devolução ao µovo partug.,.s das liberdades 
democráticas que lhes tinham sido cerceadas pelo 
regime fascista. 

Afirmam a sua convicção de que tal s6 foi 
possível por o Exército portuguh ser um 
verdadeiro Exército p0pular, integrado por uma 
maioria de trabalhadoras chamados às fileiras. 

Reafirmam a sua firme intenção de 
t ransformação das Forças Armadas em verdadeiras 
forças de paz com um importante papel a 
desem penhar n o auxl lio prestar ao 
desenvolvimento dos antigos territórios sob 
dom ínio colonial portugués. 

Incitam todos os desertores e refraculrios a 
integ rarem·se nas Forças Armadas, desde 25 de 
Abril ao serviço dos al tos interesses do povo 
português. 

Opdem·se firmementé, em nome da defesa da 
democracia , ã transformaçli'o dos Forças Armadas 
em forças d e volunulrios profissionais e 
pronunciam·se decididamante pela manutençio do 
serviço militar obrigatório. 

5. Considerando que a actual política 
económica terá de ser totalmente remodelada, 
exigindo a criação de sindicatos livres e a 
intrOOução da autogestão nas empresas. evitando 
que os bens de produção sejam gerodos pelos 
capitalistas com a alienação dos trabalhadores e a 
sua consequente exploração. 

~ pois p<emente o início do processo da 
nacionalização das empresas e a aplicação de uma 
reforma agrária que conduza a um desenvolvimento 
harmónico de todas as zonas do País, de modo a 
garanur condições de trabalho e um n lvel de 
rettibuição compatíveis com as neceuidades dOs 
trabalhadores. 

Devem os trabalhadores portugueses estar 
vigilantes quanto às ingerências do capital 
esvangeiro na economia do nosso País. 

6. Constatam que o regime fascista utolizou 
como arma de opressão a dificuldade de acesso à 
cultura das massas populares. 

Reconhecem ser imperioso que os 
trabalhadores. no seu movimento revolucionáno, 
oijam educação integral gratuita para todas as 
camadas da população e mantenham como 
preocupação constante o aumento do seu grau de 
cultura e de instrução. 

Exigem que seja considerado encargo da 
co lectividade a conservação da saúde e o comba te ó 
doença e haja igualdade no acesso aos serviços 
médicos e hospitalares, aos trabalhadores e aos 
medicamentos. 

Exigem que sejam resolvidas as carências 
habitacionais e que o seu custo seja proporcional 
aos proventos dos trabalhadores. 

7. Chamam a atençã'o para a importância da 
revolução democrática portuguesa e decorrente 
responsabilidade de todas as forças progressistas no 
mundo em apoiá·la e consolidá-la. 

Manifestam a sua simpatia pelas experiências do 
socialismo democrático dos países nórdicos e de 
outros em que se conjugaram de forma original 
socc1ahsmo e liberdade. 

Sohdartzam-se com os camaradas dos países sob 
regime fascista, defendendo o acolhimento de 
exilados políticos, especialmente brasileiros e 
espanhóis, dada a hmotada capacidade portuguesa 
de absorç.lo. 

Pronunciam-se pelo respeito aos tratados 
anteroormente celebrados por Portugal, com 
excepção do Pacto lbt!rico e acordos especiais com 
o bloco racista da Áfroca Austral. 

Apoiam a proposta do Pacto de Varsóvia , a 
N A . T .O . para a mútua dissolução destas 
organizações. 

Aformam a sua convicção de que Portugal deve 
onentar-se para a Europa, integrar-se na e.E .E .. 
estabelecer 1med1atamente relações diplomáticas 
com todos os palses do mundo e reformular o seu 
alinhamento na O.N.U .. em relação ao bloco 
p<ogressista representado pelos países do Terceiro 
Mundo. 

8. Afirmam a intenção de polarizar as 
tenddncias de esquerda no seio do Partido 
Sociahsta, salvaguardando, no entanto, a sua 
unidade como partido de massas. 

Manifestam, partanto, a sua intenção de 
defender em todos as circunstàncias o direito de 
tendéncia dentro do Partido. 
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Movimento Reorganizativo do Partido do Proletariado: apesar de um "não" à legalidade total. os seus partidários procuram sede na Baixa 

1. Pan.ido Comunista Português 
Rua António Serpa 26, segundo 

esq uerdo 
Tels . 77 07 58 e 77 22 84 
Secretário-geral: Álvaro Cunhal 

2. Partido Socialista Português 
Av. Duque de Ávi la, 131, segundo 

direito 
Tel. 56 29 40 
Secretário-geral: Mário Soares 

3. Partido Popular Democrático 
Travessa do Guarda·Mor. 25 
Tel. 32 38 40 
Tem um com i té e x ecutivo 

provisório . até eleições. constituído 
por Magalhães Mota. Sá Carneiro e 
Pinto Balsemão . Apresenta-se como 

·,u m p arti do na l in h a da 
social-democraci a alemã. 
4. Movimento Reorganizativo do 
Partido do Proletariado (M. R. P. P.) 

Obtivemos a informação de que a 
organização, não querendo embora 
assumir uma posição de legalidade 
total, procura sede na Baixa. 

Saldanha Sanches, Ho r ácio 
Guimarães e Sebast ião Lima Rego são 
alguns dos seus elementos mais 
oonhecidos. Obtivemos a indicação 
d e q ue este último teria sido 
irradiado do panido após a sua 
libenação de Caxias. 

LOCALIZAÇÃO DOS PARTIDOS 

5. Frente Patriótica de Libenação 
N ac ional 

Não tem sede, mas em declarações 
"O Seculo Ilustrado", Manuel 

Alegre e Piteira Santos garan tiram 
que, po r enquanto, a o rganização não 
se dissolve como partido. Admitiram 
a hipótese de estabelecer sede. 

Segundo aque les dirigentes, a 
F. P. L. N . preocupar-se-á mais. no 
futuro imediato, em consolidar "o 
que já foi conquistado d o que em 
procurar lugares no Governo 

Provisório". Para isso lutarão pela 
"manutenção e reforço d a unidade 
entre o Movimento das Forças 
Armadas e o movimento popular. 
6 . Movimento da Esquerda Socialista 

Av. O. Carlos 1, 146, primeiro 
direito 

Comissão organizadora, entre 
outros: António Santos Júnior, 
Manuel Galvão Teles, Joaquim 
Mestre, Vltor Wengorovius. Manuel 
Correia Lopes, César de Oliveira, José 
Galamba, Carlos Pratas ... 
7. Partido Cri stão Social Democrata 

Rua Guerra Junqueiro 
8. Causa Monárquica 

Praça Lu Is de Camões. 46, 
segundo 

Tel. 32 31 92 

Secretário ~eral : dr. Carlos Moreira 
9. Converg~ncia Monárquica (agrupa 
o Movimento de Monarquia Popular, 
a Liga Po p ular Monár q u ica , 
Renovação Portu g uesa e as 
Juvent u des Mo n á rq u i cas 
Port uguesasl. 

Sede: Rua do Alecrim 72, segundo A 
Tel. 32 25 94 
Secr et á r io·geral: Rodri go de 

Mon t ezu ma . Outros e~ementos: 

arqu i tecto Gonçalo Ribeiro Teles. 
Vaz Serra de Moura; Magalhães Silva, 
Ferreira do Amaral, etc. 
O Movimento Democrático 
Por t uguês, a funcionar na Rua 
Artilharia 1, número 105, primeiro, 
tels. 68 10 34 e 68 08 09, não é um 
panido. A designação foi decidida já 
depois do Movimen to de 25 de Abril. 
O M. O. P. é uma organização no seio 
da q ual trabalham elementos de 
todos os part idos po l íticos 
p rog r ess ist as. A finali d ade é 
desenvo l ver u m trabalho de 
conscienciali zação de massas e dar 
apoio a esses partidos. O corpo·base 
dO M. O. P. provém da C. O. E. que 
também não era um partido, mas 
uma organização multipartidária para 
eleições. O M. D. P. não concorrerá a 
eleições. 

1 0.FRENTE LIBERTÁRIA 
PORTUGUESA 

Tem vindo a reunir-se na rua Luís 
Oerouet, Cooperativa de Padeiros. 

Dilu iu no seu seio os elementos 
anarquistas, mas aparece. nesta fase . 
revigorada com gente nova. 

Apresenta-se como um movimento 
antipanidário, contra todo o Estado. 
Contact;tr. por exemplo, Barreto. 

Reuiíião na terça-feira. 
O movimento é nacional : no 

mome n to em que, na última 
quarta-feira, decorria a primeira 
reunião, foi anunciado que a essa 

mesma hora outras reuniões 
decorriam em mais 25 localidades do 
País. 
11. L . U . A. R. - Liga de União de 
Acção Revolucionâria 

Neste momento não está decidido 
se continuará como organização ou 
pan ido, ou se se incluirá oomo gruPO 
a n tônomo numa organização ou 
partido já existente. Tal decisão será 
tomada numa reunião a efectuar este 
fim -de-semana. Até aqu i tem-se 
mantido na clandestinidade, no que 
respeita à generalidade dos seus 
membros. Os contactos, para já, 
poderão ser feitos pelo número 
71 87 55. 



Actividades 
sindicais 

Imediat amen te após a queda do regime fascista 
os trabalhadores portugueses, aproveitando as 
novas condições, e sob o impu lso do programa das 
Forças Armadas, apresentaram-se decididos a 
tornar efectiva uma verdadeira evolução. Os 
sindicatos amordaçados pelo sistema corporativista 
reaparecem, assumindo o seu verdadeiro lugar 
como instrumentos unificadores e dinamizadores 
da classe trabalhadora. A escalada de repressão 
contra os sindicatos acabava, a e xploração do 
patronato que as est ruturas sindicais anteriores 
defendiam podia enfi m ser combatida, clara e por 
direito, pelos trabalhadores. 

A aná lise das novas condições criadas pela 

revo lução militar de 25 de Abril e as novas 
perspectivas que se abriram aos sindicatos foram· 

objecto de estudo imediato por q uinze sind icatos, 
tendo no fina l publicado o seguinte comunicado: 

" Os sindicatos signatários (1) tendo tomado 
conhecimento da proclamação hoje feita ao país 
pelo M. F. A., onde se anuncia o fi m do regime de 
opressão fascista, que sempre se identificou 
exclusiva e criminosamente com o poder 
económico monopolista, impondÔ níveis de vida 
verdadeiramente mise.-áveis ao país, e considerando 
q ue: 

foi a movimentação dos trabalhadores em luta 
ao longo dos últimos 50 anos, não obstante, 

violentamente repdmida, que criou condições para 
o êxi to do M. F. A.; 

a efectiva libertação económica e política da 
c lasse trabalhadora, face a toda e qualquer reacção, 
só pode concretizar-·se com a consciente e imediat .1 
participação de todos os trabalhado res no processo 
ora iniciado; 

para além do desejado, urgente e a mplo debate 
do que deverá ser o futuro sindical do nosso pa is, o 
rea li zar em Assembleias Gerais a convocar 
brevemente; 

Entendem que são reivindicações imediatas, 
fundamentais e intransigentes de todos os 1 
trabalhadores, aliás, numa lin ha de concretização 1 
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prática de declarações de princípio expressas pelo 
M. F. A., as seguintes: 

1 - Primeiro de Maio como feriado; 
2 - Total liberdade sindical com ratificação da 

Convenção n~mero 87 da O. 1. T.; 
3 Oue sejam repostas as liberdades 

Individuais do Povo Português; 

4 - Fim à carestia da vida; 
5 - Aumen to imediato de salários e instituição 

do salário mfnimo nacional; 
6 - Redução do horário de trabalho semanal 

para 40 horas, em 5 dias; 
7 - Reintegração nos seus locais de trabalho de 

todos os trabalhadores desped idos abusivamente 
pela sua activldade sindical; 

8 - Liberdade de reunião e associação; 
9 Imp rensa completamente livre . 

Responsabilidade das redaeções na orientação das 
publicações; 

1 O Administração da Previdência 
exclusivamente pelos t rabalhadores; 

11 - Federação em Organismos Internacionais 
Sindicais; 

12 - Direíto à Greve; 
13 - Extinção total da P. 1. D. E./D. G. S. e 

julgamento p~blico dos seus membros; 
14 - liberdade imediata de todos os presos 

pollticos. 
VIVA A CLASSE TRABALHADORA VIVA 

PORTUGAL." 

Assinam: (/) Sindicato dos Tünicos de 
Dne11lto: dos Caixeiros de Usboo: dos Seguros de 
J.isboo: dos Metalúrgicos de Lisboa. dos Qufmicos 
de Usboa: de Radiodifusão e Telecomunicações: 
dos Serviços Admi11is1rotil"os do Marinha Mercame. 
Aero1101·egoção e Pesca: dos Tro11spor1es Urbanos 
de Lisboa: dos Banctirios de Lisboa; da Propaganda 
Médica; dos Jornalistas; dos /,aniffcios de Usboa; 
dos Caixeiros e Escritórios de Sontarê111: do Serviço 
Social: dos t:lectricistas de Us/Joo. 

A INTERSINDICAL TOMA DECISÕES 

Na F. N. A. T .• com a part1c1pação de 39 
sindicatos, reuniu·se entretanto a lntersinchcal com 
a presença dos representantes da Confederação 
Francesa Democrática do Trabalho e das 
Federações dos Trabalhadores da Suécia, da 
Dinamarca, da Finlândia e da Noruega. 

"Com a liquidação do regime fascista terminou 
todo o complicado prOceS$o de contratação 
co lec t i va que o corporativismo impôs aos 
trabalhadores. Mas a liquidação próti ca e efectiva 

de tal processo ainda e5tá por completar. Urge. 
pois,.ultimá·lo, impondo a negociação directa entre 
os trabalhadores e patrões, sem interferências da 
Administração Pública." 

A lntersindical Nocional, que reuniu todo o dia 
e cuja reunião prosseguirá, não esgotou a agenda de 
trabalhos. Assim, o primeoro ponto a ser debatido 
dizia respeito à representação dos trabalhadores no 
Ministério do Trabalho e a sua participação no 
Governo provis6roo. 

Segui u·se a aprovação da estratégia do 
Movimen to Sindical no momen to actual e, depois, 
a discussão do problema provocado pelo jornal 
"i;poca". O último ponto constante da agenda, o 

·de se proceder â elaboração das linhas mestras da 
reorganização sindical seria enalisado depois. 

Um dos pontos tratados foi a estratégia sindical, 
tendo a lntersind1cal aprovado a seguinte proposta: 
"A estratégia sindical deve pois basear-se na 
organização sólida dos trabalhadores, na sua acção 
coordenada e unttároa com todas as forças 
antifascistas, para o aprofundamento das herdades 
democtáticas com o fim de construir e consolidar 
um Estado democrático. Esta estratégia é produto 
do momento poliuco que começou em 25 de Abril 
e que irá, pelo menos, até ao fim do Governo 
provisório." 
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il sugestao 

co1owa11 

colowall casa cor 
casa amor 

Vê-se logo à entrada. O hall fala pelo resto da sua casa. 
Pelo conforto, pela harmonia, pelo ambiente que se adivinha. 
Os papéis Colowall têm cores e desenhos fascinantes. E são 
totalmente laváveis Escolha um para o seu hall. 

Vá ver à sua loja 
as novas colecções 

co1ow~11 
Temos o catálogo à sua disposição. 



Especialmente de Mocambique 

Fala Jorge de Abreu 
O anico dirigente 

branco do G.U.M.O. 
por FILIPE VIEIRA 

«Não vejo que as forças armadas dos movimentos guerrilheiros tenham a 
«finesse», a disciplina e o nível de educação para se manter, a ordem que se 
torna necessária para o futuro de Moçambique. 

«É por isso que tenho defendido a política de interligação com a Metró­
pole e penso que a independência não se possa processar imediatamente» -
revelou Jorge de Abreu, único branco da Comissão Central do Grupo Unido de 
Moçambique (GUMO), primeiro partido político a surgir publicamente, após 
o 25 de Abril em Moçambique. 
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capital moçambicana, se ocupa dos aspectos ecooó- l 

Três elementos do Comité Central do GUMO, presentes numa conferência de Imprensa em Lourenço 
Marques: da esquerda para a direita, Cassamo Davide, Joana Simeão e Jorge Abreu 

Entretanto, em Lourenço Marques, onde a si­
tuação é aparentemente calma, vivem-se momen. 

tos de apreensão quanto ao futuro polltico do 
Estado, passada a euforia que se seguiu à que 

da do regime de Caetano. De então para cá sur­
giram cinco partidos polfticos e começaram a 
esboçar-se movimentos sindicalistas. A Imprensa 
e a rádio divulgam manifestos dos diversos gru· 
gos partidários. Mário Soares e Álvaro Cunho! 

merecem honras de primeira página nos principais 
jornais. 

Paralelamente, dá-se conhecimento de dezenas 
de telegramas de apoio à Junta de Salvação Na­
cional, alguns deles expedidos por entidades que 

também afirmaram capoio incondicional à política 
em boa hora seguida por V. Ex.•>, durante a vi· 
gência do Governo fascista. 

cGUMO nasceu de cinjustiças sociais> que de­
ram origem à guerra que colocou irmãos contra 
irmãos. 

«Moçambicanos conscientes, em Setembro de 
1973, nõo podendo continuar' a suportar pass'va­

mente a máquina destruidora da guerra que pre­
tendia impor miséria à maioria, e riqueza a uma 

minoria privilegiada, decidiu lutar contra a re­

pressão, aproveitando o liberalismo de algu11s go­
vernantes de então. Cá dentro, em Mo­
çambique, só Isso era poss!vel. 

cAlguns prepotentes exploradores colonialistas, 
sentindo-se abalados, reagiram, dificultando a ac· 

ção do GUMO, pretenderam a sua destruição. 
«Hoje, GUMO livre, confiado nas liberdades 

resta uradas, certo de que GUMO é Moçambique, 

deseja contribuir para a garantia da paz, para a 
produçlio de mais riqueza e sua melhor distri· 

buição, para eliminação do fosso económico ex:s. 

tente entre uns e outros, para criar iguais pos­
sibilidades de cultura, educação e instrução. 

cGUMO é garantia de autenticidade moçambi­

cana, onde todos serlio apenas moçambicanos. 
GUMO é Moçambique, GUMO é de todos, estas 
palavras são do dr. Máximo Dias, presidente do 

Parido cuja fundaçio foi comunicada ao Governo 

de Marcello Caetano, durante uma sessão do pro­
paganda a que assistiram cerca de 15 mil pes· 
soas e que se realizou no Xipamanine, área su­
burbana de Lourenço Marques. 

Joana Simeão, professora liceal e ex-militante 

dum dos movimentos guerrilheiros que actu•m 

em MÓçambique, é vice-presidente, enquanto Jor­
ge de Abreu, director de empresas, vogal do 

Conselho legislativo e da C8mara Municipal da 

Moçamb ique e a África Austral 

micos da Comissão Central do GUMO. A sue ade-
são remonta a 14 de Fevereiro de 1974. Numa 
manifestação recentemente realizada, frente ao 
principal jornal diário de Lourenço Marques, 
Jorge de Abreu, surgiu à varanda dum dos edi-

~ fícios fronteiros, simpatizantes da Frente Iode-
i§- pendente para a Continuidade Ocidental (FICO) 
.!:! .._ 
a 

l 
1 

apodaram-no de traidor: 
cOuvi gritar, vi algumas pessoas olharem Pª"ª 

mim, mas não sei se me chamaram traidor. -

afirma Jorge de Abreu que prossegue: - não pos­
so mesmo compreender como é que essa acus-'· 

o ção me possa ser· feita. Como moçambicano que 
~ 
~ 
o 

& 

sou, conhecedor dos problemas internaciona:s e 
com todo o respeito que todo o ser humano me 
merece, nio posso ver que futuro exista para 

Moçambique, que não seja baseado no multirra. 
cismo.• 

Refira-se, a propósito, que o movimento FICO 

surgiu no último fim-de-semana liderando a sua 
comissão constituída por antigos combatentes. Em 
linhas gera is, e muito embora observadores o 

classifiquem com o de tendências da extrema-di· 
reita, o referido grupo apoia o programa da J_ S. N. 
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e põe a hipótese de negociações com a Frelimo 

se estes Deixarem de m1t1r os nossos fHhos, ir· 
mios e amigos e vierem pari um diálogo à luz 

do di1. 
Numa concentração realizada numa das praças 

da capital, reuniram-se cerca de 4 mil pessoas 
que tomaram contacto com os princfpios defini· 

dos pelo FICO. No local, podia ler-se cartazes 
com os dizeres: cSpfnola, não deixaremos que o 
sangue dos nossos heróis seja ultrajado ... », cMo. 

çambique está em leilão - nós arrematamos ... » 
Segundo informa a Polícia local, finda a manifes· 

tação, duas jovens que gritaram cviva a Frelimo• 

foram perseguidas . por um grupo de pessoas. Dez 

agentes da autor idade evi taram que as oposicio­

nistas fossem maltratadas, referindo-se à interven­

ção de alguns elementos da FICO para sere· 

r nar os ânimos. 
Jorge de Abreu é vogal do Conselho Legislativo 

de Moçambique da Câmara Municipal de Lourenço 

Marques. Aderiu ao GUMO em 14 de Fevereiro 
de 1974, altura em que foi convidado a partici­
par na formação do grupo pela dr.• Joana Simeão, 

ex-militante dum dos movimentos guerrilheiros que 

actu•m em Moçambique (C. O. R. E. M. 0.). 
A proliferação de partidos políticos dos quais 

se destacam os democratas de Moçambique, o 
Mcwimento para a lndepend&>cia de Moçambique 

(M. I. M. 0.) e outro grupo que tem como base 
trabalhadores vieram a dar um aspecto pouco usual 

à capital do E~tado, pouco habituada a comícios. A 
palavra fascista entrou no dia·a-dia, sendo bem cla­
ro que já cninguém• o é. Acerca do momento po­

lítico afirma Jorge de Abreu: cO golpe de Estado 

permitiu que o plano já existente, elaborado pelo 

GUMO, entrasse em acção. 
Dentro da desproporção entre a população 

branca e não branca, não hádúvidasque o multir­

racismo sincero será a solução. Moçambique será 

o território q;,e, na África austral, irá moldar o 
futuro desta zona. Olhando pera o mapa, verifi· 

camos que o Norte é controlado quase totalmente 
pelos árabes, na parte central a África negra e ao 

Sul a África austral , que tem ainda um ponto de 
interrogação. Daremos o impacte fu turo com a 

criação de um estado multirracial. Mas é também 

exactamente por isso que a si tuação se torna 

para nós mais difícil, posto que não temos figu­

r ino.» 

A multiplicidade de partidos políticos em tão 

curto espaço de tempo merece uma crítica, é Jorge 

de Abreu quem a faz: 
ci=: realmente impossível quo todos estes grupos 

se possam transformar em partidos. Caso contrá­

r io, teríamos tantos quantos as individualidades 

representativas do Estado. Por este caminho aca­

bamos por confundir a populaç.ão, muito especial· 

mente o negro, porque não está acostumado, nem 

nunca ouviu falar em !acções políticas. Como pode­
remos facilitar a sua adesão?> A formação de 
Estados federativos é soluçõo que, a aoreditar no 

noticiário internacional, não agrada nem à Fre­

limo nem ao M. P. A, e P. A. 1. G.C. Favoravel· 
mente pronuncioo-se a C· O. R. E. M. O. onde mi­

litoo a dr." Joana Simeão, vice-presidente do Grupo 
Un ido de Moçmbique. Jorge Abreu aponta: •A so­
lução tipo Commonwealth ou federativa é uma 
atitude a tomar para j,, situação que não se de­
veria manter por mais de cinco anos, entretanto, 

A dra. Joana Simeão do GUMO., ex-militante da Coremo 

seriam criadas as estrutura$ nec:ess.ãrias para o 

País.• 

O Commonwealth permitiu que territórios ultra­

marinos da Grã·Bretanha tivessem uma formação 

política e um desenvolvimento económico que os 

preparou para a independência». A solução colo. 

nial brit6nica, ainda que pareça deslocada em 1974 

tem os seus apologistas em Moçambique. Pergunta 

- A África do Sul e a Rodésia, tendo um tipo de 
Governo idêntico e csui generis> em todo o con­

tinente, reagiram perante as premissu postas ao 

futuro de Moçambique?. 

• ~ de referir - esclarece o responsável pelo 

pelouro económico do GUMO - uma reunião havi­
da, ainda há bem pouco tempo, entre os repre. 

sentantes dos territórios bantust3nicos (Sudoeste 

africano) e o primeire>ministro John Vorster. A 
Imprensa registou declarações de representantes 

negros tendo estes afirmado que os contactos ti· 

nham sido, de parte a parte, francos e que a 

aceitação, por parte de Vorster, de conversações 

deste tipo representa uma modificação multo gran­
de na política da África do Sul.• Outra pergunta 
ainda: 

•Uma viragem para uma comunidade sem bar­
reiras raciais?> 

Resposta: cEstoo convicto que a evoluçõo na 
África do Sul vai ser lenta, mas considerável. 

~ completamente impossível - tanto naquele pais 
como na Rodésia - um ambiente de fraternidade 
que permita a continuidade do desenvolvimento da 
África Austral, sem cooperação entre raças.> 

Finalmente, referindo-se concretamente à Ro­
désia, o próprio partido líder - com quem o 

presidente do GUMO, dr. Máximo Dias, contactou 

e divulgou o plano do grupo - deu-nos o seu in· 
teiro apoio e constatou a semelhança das bases 

orientadoras com o seu partido. Jorge de Abreu 

justifica a sua posição como vogal no Conselho 
Legislativo notando que o seu cargo naquela assem­

bleia lhe foi apontado, após votação da Associa· 

ção Comercial de M~ambique, de que foi tam­
bém presidente. Está aquele elemento do Grupo 
Unido de Moçambique intimamente ligado à vida 

-económica da província onde detém lugar de pre­
ponderância na indústrfa turística e hoteleira. 

cMini namulona inqueni nanili mutchalilui wati· 

culedji• - significa em ronga - dialecto i:lo Sul 

de Moçambique - ceu cumprimento-vos a todos 

como natural desta terra>. Foi assim que Jorge de 

Abreu se dirigiu às 15 mil pessoas, na sua maio­

ria negros, durante uma sessão de propaganda rea­

lizada nos subúrbios. O facto de ter falado em 
ronga - conforme esclareceu a pergunta do repór­

ter - não significa que domine o dialecto. Fê-lo 

porque achou que a população o merece, o que 

não significa sujeiçio. 

A terminar não se esqueceu de lembrar não ser 

verdade que o GUMO tenha uma orientação polf· 

tica comprometida, escudada de certo modo (como 
se chegou a dizer) num apoio económico do grupo 

Jorge Jardim, salientando que até este momento 

dois importantes grupos económicos locais se ofe­

receram para apoiar amplamente o GUMO, o 

que foi formalmente recusado pelos dirigentes. 
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Agente secreto espanhol 
revelou em 1972 

Co1110 111atara111 
Humberto Delgado 

por CORRADO INCERTI 

O homem que, por conta dos serviços secretos espanhóis, investigou todas as etapas da viagem do 
general Humberto Delgado para a morte afirma possuir provas de que o líder da oposição portuguesa 
foi friamente enviado para a emboscada de Badajoz por uma conjura tramada em Roma. 

A entrevis·ta que publicamos em rigoroso 

exclusivo foi tornada pública em Itália, em 
Outubro de 1972, pelo jornalista do "L'Europeo" 
Corrado lncerti, o mesmo que se deslocou a 
Portugal para relatar para aquela revis ta de Milão os 
acontecimentos de 25 de Abril. Consideramo·la um 

documento de excepcional interesse para o 
esclarecimento de um dos ma is tristes "casos" da 
nossa hi stória. 

Pelo homem que trabalhou para os serviços 
secretos espanhóis são feitas revelações de extrema 
gravidade. Entre elas a de que o director da extinta 
O. G. $. esteve pessoalmente envolvido no caso, 
tendo sido no carro dele que Delgado foi morto 
com uma coronhada. 

Sem comentários, apresentamos a segu ir o texto 
integral da ent revista. 

"Sim, é verdade, posso revelar como mataram 
Delgado. Sabem quem ele era, não é a$$im? 
lndi$Cutlvel chefe da oposição a Salazar, 
desapareceu em circunstâncias misteriosas em 13 
de Fevereiro de 1965, quando $e encontrava numa 
missão secreta, e também misteriosa, em Badajoz, 
!! spanha, a um tiro de espingarda da fronte ira 
portuguesa. Hoje, pelo assa$Slnio de Delgado e da 
sua secretária, o juiz italiano Occorsio pediu o 
envio a tribunal de um português que vive em 
Roma e conseguiu, em parte, reconstruir toda a 
história; mas como não lhe foi possível investigar 
dentro do território espanhol nem interrogar 
testemunhas directamente relacionadas com o caso, 
o inquérito. ne$$.8s circunstâncias, é forçosamente 
muito imperfeito. O que falta nesse inquérito 
revelo-o eu, agora. Como agente secreto espanhol, 
investiguei todo o caso Delgado, podendo explicar 
como morreu, quem o matou e quem o enviou para 
a armadilha montada em Badajoz. Porque o faço, 
pergunta·me? Também lhe explicarei isso." 

Quem assim fala é Luís Manuel Gonzales·Mata, 
em Outubro de 1972, dirigindo-se a um jornalista 
de L'Europeo. Gonzales-Mata, um homem de 
aspecto tranquilo, de fato azul-escuro, camisa 
branca e uma discreta gravata de homem de 

negócios, rosto bronzeado de asturiano, revela em 
pormenor os acontecimentos que o levaram a 
tomar contacto com o caso Delgado. AbOrrecido 
por anos de um trabalho de Polícia Secreta (um 
trabalho como os outros - afirma - que se sente 
rotineiro e monótono). vai agora falar por motivos 
que, por paradoxais que pareçam, se podem definir 
como "sindicais": pretende que sejam reconhecidos 
os seus direitos de trabalhador, quer que o Governo 
que serviu lhe conceda garantias especiais, quer que 
lhe seja permitido voltar a São Domingos, onde há 
tantos anos o esperam a mulher e as duas filhas. Os 
outros trabalhadores têm, para consegu ir satisfazer 
as suas exigências, a nrma das greves, mas o agente 
secreto Gonzales-Mata tem a arma da revelação de 
factos. Conto .1 história toda - diz- para que ela 

aproveite a quem quiser e faça dela o que quiser, e 
para que resolvam os meus problemas. 

- Como procedeu, para saber a verdade sobre o 
·caso Delgado? 

- Depois da guerra, emigrei da !! spanha para 
São Domingos, onde me tornei chefe do$ $8rviços 
secretos de Trujillo. Mas, logo após a morte de 
Trujillo, fui forçado a fugir de São Domingo$, poi$ 
descobrira quem tinham sido os homens que o 
mandaram matar. Eram gente poderoslssima, 
faziam parte do Conselho do Estado. Voltei para 
Espanha e comecei a trabalhar para os serviços 
secretos do pals onde nascera. Mandaram-me em 
missão para a Argélia. 

- Senhor Gonzales·Mata. começamos a 
aproximar-nos de Delgado. Foi o senhor o homem 
que a Espanha mandou para a Argé lia. Isso foi em 
1963, precisamente no ano em que o general 
Humbeno Delgado deixou o Brasil e instalou na 
Argélia o comando da Junta Revolucionária 
Ponuguesa. 

- Ben Sei/a tinha um sonho: transformar-se no 
patrono de todos os movimentos de libertação, 
africanos e europeus, financiando os respectivos 
dirigentes. Hospedar dois movimentos europeus era 
para ele uma honra. No fim de 1963, na Argélia, 
instalaram-se o general Delgado (na residência, 

nacionalizada, que fora de Ricard, o dos aperitivos) 
e o general Perea, vindo do Mt!xico para chefiar a 
Ili República espanhola no exílio. Perea era um 
homem a quem eu deveria vigiar. Munido de falsos 
atestados de revolucionário sul·americano, consegui 
aproximar·me dele, ganhar a sua confiança, pelo 
que, nos ptimeiros meses de 1964, fui nomeado 
coronel do estado·maior da Ili República. Fiz a 
vida de revolucionário, que era uma vida dourada, 
porque na realidade os dois movimentos agiam 
muito pouco, com ligações mínimas com o interior 
de Portugal e da l!$panha, sendo apenas 
constitu/dos por chefes sem tropas, vivendo, até 
devido á mentalidade militar do$ dois chefes, de 
reuniões, recepções, protocolo e conferências de 
Imprensa. 

Mandava regularmente informações para 
Espanha. Porém, subitamente, o mecanismo 
avariou· se, pois o serviço secreto argelino descobriu 
a minha verdadeira identidade e Ben Sei/a 
atirou·me para uma cadeia, por onze meses. O 
adido militar espanhol, Valério Ramon, que era o 
meu elo de ligação, foi expul$O do pal$. Fiquei na 
prisão, acusado de espionagem a favor de Franco. 
Não sofri torturas físicas. mas submeteram-me a 
in terrogatófios dpríssimos. E não foi nada 
agradável permanecer, durante onze meses, até ao 
fim de 1964, numa cela de dois metros por dois 
metros e meio, iluminada, dia e noite, por luz 
artificial. 

- E Delgado? 
- Um momento. No fim de 1964, os argelino$ 

meteram·me num avião para Palma de Maiorca, de 
onde segui para Madrid. Fui imediatamente pedir 
explicações aos meus chefes. Quem me traíra? 
Ningut!m sabia. Contudo, deram·me o dinheiro que 
me deviam e concederam-me umas longas férias. 
Passei os primeiros meses de 1965 em França, a 
descansar. Em 13 de Fevereiro desaparece, em 
Badajoz, o general Humberto Delgado e em 24 de 
Abril aparece o seu corpo, o da secretária brasileira, 
Arajarir Moreira Campos, e, oficialmente, um 
terceiro corpo, de um desconhecido, que foram 



O general ll umbcno Oclg:ldo pouco •ntc~ de pJnir para [ ,panha. para o seu trágico destino. Delgado dc,•parcccu cm Oad3J01. na fronteira entre a bpanh• e Portugal. 
em 13 de Fevereiro de 1965. O seu corpo foi d.:~c-obcno dob mese' dcpob. Delgado tinha então 58 ano, 
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ÁGUA BRAVA FALA POR SI ... 

Barcelona Pans New YOík 

Preparado e distribuido por polimaia Pedras Rubras · Porto 

OS RESULTADOS 
ESCOLARES 

SÃO SURPREENDENTES SETOMAR 

REPRESENTANTES PARA PORTUGAL: 

CREFAR - REPRESENTAÇÕES, LDA• 
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10,,11. cm \'11lanuc•·a dei Frcsno. perto de 8JdJJOI, onde lor.un dc,cobcno,, por do" rapa11:,, º' corpo; ;cmi-,,epulladO\ de 
\CCret.ir1J. Delgado entrara cm fapanha munido de um ""''aporte fal<o. prownicntc de C'a'3blan•-;i e Ceuta 

enconrrados sepultados num canal lle monranha, 
junro do aldeia de Villanueva dei Fresno, o três 
ouilómotros do frontelfa portuguesa. A opos1ç60 
por rugueso, no Europa. acusou aberramente os 
regimes do Salazar e de Franco, enquanto o 
Imprenso ouropeia das direitas e o Governo do 

Lisboa ocusaram os comunistas. Delgado. chefe da 
opos1çíio, estivera durante algum tempo ltgado a 
eles Porllm, meses antes, afastara-se: como Delgado 
nunca fora comunista. diziam que tinham sido eles 
que o tmhsm morto. 

- E quem 101? 
Foi a P / . D. E., a Polícl8 portuguesa. Madrid 

chamou·me. mterrompendo·me as féflas, pois o 
Governo espanhol era acusado .dé cumplictdade no 
assamnoto do Delgado e precisava de se defender 
Eu conhecia bom Delgado e o mundo da oposição 
ib6rico no Arg61ia, pelÔ qup devia investigar, passo a 
passo, os últímos movimentos ao general, sDber BS 

pessoas que o tinham visto. saber em que reuni,,es 
elo se oncontrava. na Europa, saber com quem 
tinha encontro marcado em Badajoz. No mais 
br11ve espaço de tempo posslvel. a Policia 
espanhola quer1a ter elementos suficientes para ir a 
Lisboa mostrar que nada tinha a ver com aquele 
assunto. E o mundo deveria ser informado 

O mundo soube qwlquer coisa O 
P. M. Occorsao levou a tribunal o prof Mdroo de 
Carvalho, que v1v1a em Roma desde 1948, por 
ha11er con11encodo Delgado a dirogor-se a Badatoz, 
onde encontraria influentes personalidades 
pol it1cas e molítares portuguesas, prontas para a 
revolução. Na realidade, em Badajoz, Delgado 
encontrou apenas sícdrios da P. 1. D. E. Isto foi o 
que concluiu o sentença preparatória. 

- E ti verdade, mas faltam muitas provas. Isso 
sei tlv. Sei quem foram as lígações de Carvalho em 

Roma. sei com quem Delgado se avistou, na 
reunião de Paris, sei quem o foi buscar ao hotel 
Samancas. de Badajoz, como o matorom a porqvê ... 

- Avancemos com ordem .. 
- lt justo. Façamos a história do Do/godo e a 

pouco e pouco darei as provas oue 11u, então agente 
secreto espanhol, consegul recolher. Ourante 
dezenas de anos. Delgado foi um f1dellss1mo de 
Salazar. oficial de Aviação no mfc10 da sua carreira. 
atmgo mais tatrie os postos mais altos do 
E stó>do·Ma1or. sendo depois represenrante de 
Portugal na O. N. U. e director da avioçiio c,.11. Em 
1951, rompe com o ditador: o ponto de atmo 
foram as colómas africanas, Que, para Delgado, 
•ram estorvo inútil e, para Salazar, eram a flor do 
1mptlr10. Em 1958, o general apresentou-se às 
elo1ções para a Presidência da República, contra o 
candtdato de Salazar, Am6rico Tomds. "lt preciso 
derrubar Salazar e dar ao Pats o liberdade na 
democracia", grita à multidiio, num com/cio. De 
repente, Delgado transformou·se no compeiio da 
democracia, numas eleições perdidos (houve quem 
falasse de fraude!. e transforma-se no inimigo 
mlmero um do regime. Em 1959. executa o seu 
primeiro acto espectacular- pede asilo pollt1co na 
Embaixada do Brasil. O asilo t!·lhe concedido e •ai 
111ver para São Paulo, onde se considera Presidente 

de Portugal, no exllio. o verdadetro Prestdente, 
porque, afuma, as eleições tinham Sido fa/11f1cada1. 

Mas o BraSll fica longe, ti dif lcJ/ gu111r e oposição 
dolt. O clamoroso desvio do transatl6nt1co "Santa 
Maria", em 1961, pouco acrescento 6 causa 
porruguesa, e a rebeliíio de Beja, no Sul de 
Portvgal. em 1962. dirigida pessoalmente por 
Do/godo, que entrara clandestmomonte no Pals, 
demonstra apenas a absoluta fal ta do bases da sua 
"f'1volução". Na Argélia, a sua acruoçüo torne-se 

um pouco mais orglmca e os contactos com outras 
organizações da opos1çiio portuguesa, em particular 
as de Paris, são frutuosos. Todos os opositores, de 
todas as fds pollticas. liberais, socialistas. 
comunistas e católicos, bloqueados desde sempre 
pela falta de um llder de relevo ove seja também 
um farol para quem vivia no mterior de Portugal, 
vêem nele o chefe ideal. Mas Do/gado ti um militar, 
a revolução, para ele, .sd 6 conhecida através de um 
golpe de Estado, e altlm disso 6 velho, tem quase 60 
anos e não cem uma boa U1cid11. Quer apressar-se. 
Politizar as massas, dar-lhes uma consciência 
revolucion;Jria, síio rudo acç(Jes que sente e aprova, 
mas que no fundo considera estf!re1s, morras à 
nascença. Mas Quais massas> Delgado sabe bem ao 
q ue a longa ditadura de Salazar reduzira Portugal, 
sepultado no anacronfst1co sonho imperial, de 
decénios de censura e de afastamento do povo das 
acções poll t icas. 

Delgado p refere os scçfJos concretas e assim 
l iga-se cada vez mais com a ola romana da oposiçíio, 
com o professor Mário de Carvalho, com quem já 
estava em conracro. desde os tempos do Brasil, 
contacto apenas epJStolar, mas que, na Argélia se 
toma mais profundo. Eu prdpflO, numa recepção 
de fim de ano, em 31 de Dezembro de 1963, 
oferecida por Ben Bella • todo1 os "Governos no 
ex llio" que fmanc1ava, v1 Delgado com Mário de 
Carvalho. A armadilha esrava preparada M muito 
tempo, pelo que eu 11srava convencido que iria 
funcionar mais cedo do que tt1almente aconteceu. 

- E o que provocou esso demora? 
- A saúde d11 Delgado. O general rinha 

necessidade de ser operado ao fígado e, assiml em 
1964 e sob um nome falso. foi operado numa 
clínica de Praga. Mn a convalescença foi 
complicada, a ferida nio fechava e Roma pediu 
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Funcionários ela Po lícia espanhola observam o prcd<o local onde foi encontrado, abatido com uma p:111cada na cabeça . Jlumbcrr o Delgado. Não longe dali. 
descobriram-se três outros corpos. o da >CCrclária e de dois homens, um holandês e um não idcn1ificado 

ajuda a Mário de Carvalho. Este, através do seu 
• 1migo médico, doutor Ernesto Bisogno, agora 
morto, fê·lo operar de novo pelo professor 
Valdoni. 

- Isso são coisas sabidas. 
- Sim, mas durante este per lodo romano, Mário 

de Carvalho conseguiu convencer Delgado que a 
linha romântica dos opositores de Paris era sem 
esperança, que eram necessários contactos a alto 
nfvel no interior de Portugal, e que ele tinha esses 
contactos: militares, altas personalidocles civis. 
gente influente, estavam prontos para a rebelião. 

Bastava apenas aperfeiçoar os planos e esperava-se 
por ele, o chefe, o líder, o general Delgado. Foi um 
trabalho subtil, bem conduzido, posso dizê·lo pelo 
meu ponto de vista, porque em seguida Delgado 
não~ mais deu valor aos opositores do Paris. nem 
escutou os seus repetidos avisos de prudência. 

- Esse foi o primeiro acto da armadilha, um 
trabalho psicológicei,-na mente do general. Mas a 
operação quando se desencadeou? 

- No Natal de 1964. A armadilha fora 
preparada em Roma, 1nas desencadeou-se em Paris. 
Delgado convoca a Paris todos os chefes da 
oposição portuguesa, Cerqueira, que agia em 
Rabat, Guerreiro, que dirigia a ala Francesa, e 
MtJrio de Carvalho, que vai a Paris acompanhado 
pelo doutor Bisogno, um homem ligado à 
extrema·direita italiana, que não se entende muito 
bem porque se encontrava ligado aos 
revolucionários. O objecrivo da reunião era a 
discussão de um plano: dirigir-se à fronteira 
hispano·portuguesa para se encontrar com os 

homens que agiriam no interior do Pals e combinar 
com eles os últimos detalhes da "revolução" . 
Tratava-se do plano de MtJrio de Carvall>o, que os 
outros consideram como demasiado perigoso. Mas, 
na realidade, Delgado estava j tJ pron to para actuar e 
a discussão colectiva era apenas formal. Tanto 

assim era que Delgado, simultaneamente com as 
reuniões no hotel Saint·Martin, participava 1loutras 
no hotel Etats Unis, em Que se encontrava com 
Carvalho, Bisogno e duas misteriosas personagens, 
uma das quais ida expressamente de Portugal. O 
meu trabalho começou a1: em Paris. Quem foram 
essas duas misteriosas personagens? 

- Quem foram, senhor Gonzales-Mata? 
- Oficialmente, e htJ sete anos e meio, sabe·se 

que uma d elas era um advogado de Lisboa, Castro e 
Sousa. Portugal retorquiu que em Lisboa oão 

existia nenhum advogado Castro e Sousa. Um 
nome falso, talvez? Certamente. Ajudado por 
colegas do serviço secreto francês. descobri a 
verdadeira identidade daquele homem: foi a 
primeira prova da documentação que depois 
atirámos à cara dos portugueses. O falso advogado 
era na realidade Eduardo da Silva, chefe dos 
serviços secretos da P. 1. D. E. (1 J Descobri-o de 
um modo multo simples, através de uma 
verificação dos desembarques dos voos 
Lisboa-Paris, no aeroporto de Orly. 

- Mas porque é que Eduardo da Silva viajou sôb 
o seu nome verdadei ro? 

- éra a maneira mais simples. Porque é que 
deveria esconder a identidade a Policia francesa? 
Bastava escondê-la de Delgado, pois que com 

certeza um emigrado poll tico português não tinha 
possibilidade de investigar os desembarques no 
aeroporto de Orly. Mas o serviço secreto espanhol, 
esse sim, podia. Esse Eduardo da Silva não deve ter 
c.alcutado isso ou nem pensou no assunto. Com ele, 
nos encontros de Paris, encontrava-se Fernando 
Campos de Araújo, "adido naval" de Portugal, em 
Paris, que hoje creio que se tornou almirante. 
Porqué um militar de alta patente, pergunta·me? 
Porque as dúvidas de Delgado ca1:1m todas sobre a 
eficiência da rede "revoluciondria" que Mário de 
Carvalho lhe descrevera. Delgado compreendia a 
necessidade de wn encontro junto da fronteira 
portuguew. compreendia que não era posstvel a 
reunião, em Paris, de persoaalidades portuguesas, 
civis e militares, com influência, sem qve se 
levantasse1n suspeitas, mas ;mtes de se dirigir a 
Badajoz queria ter uma ideia precisc1 sobre o n /vele 
importância dos golpistas. Um alto oficial era o que 
procurava. 

Campos de Araújo mostrou-lhe cartas, mapas, 
programas de deslocamentos de tropas. centros de 
rebelião. Tratava-se da linguagem mais familiar para 
Delgado, que acreditou em toda a história. 
Percebe-se também os motivos porque o falso 
Castro e Sousa e Campos de Araújo não queriam 
encontrar-se com os opositores de Paris: há 
demasiados agentes da P. 1. D. E. em Paris. 
arriscavam-se a estragar tudo, a fazer prender muita 
gente em Portugal, se fossem "descobertos". Era 
verdade, só que a P. 1. D. E. eram eles. O encontro · 

(Continua na pág. 29) 
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(Con.tlnua4o da pág. 26) 

foi mareado para Badajoz, Mário de Carvalho 
esrabelecerla os contactos e tamb6m se encontraria 
"com os outros" nessa ctdade 11spanhola. 

- Mas não foi lá. 
- Não. Apresentando motivos que, desde o 

inicio, fizeram desconfiar os outros oposicionistas: 
não tinha o passaporte em regra. o Pollcia italiana 
prendou·o em Ventimiglia (vinha de Roma} mas 
insistindo. pudera passar e, por fim, disse que tinha 
medo de uma armadilha. Como? 'Mas se fora ele o 
anim8dor da operação. se fora só através dele que 
Delgado conhecera os dois de Paris, se era ele quem 
mantinha M ligações com as pessoas influentes 
dentro de Portugal? ! Mai sigamos Delgado, que 
volto ti Argélia, abafa as dúvidas do Guerreiro sobre 
a oportunidade de uma tal viagem (existem as 
cartas trocadas} e parte para o suo diflcil viagem. A 
última. Em 9 de Fevereiro, Delgado está em 
CaSIJblanca, com a secretária. Dorme no hotel 
Lausanne. A Cerqueira, que lhe manifesta as 
dt1vidas dos homens de Pam, sobre a boa·ft de 
Mdrio de Carvalho, diz que aguarda um telegrama 
dele, de Roma, para partir para Espanha. O 
telegrama parte e chega, mas Mdrio de Carvalho 
parto de Roma e não chega a Badajoz. Ningut!m 
sobe do renúncia in extremis do professor, que, de 

regresso a Ventimiglia, expede do Gt!nova um 
telegrama para a sede marroquina do movimento, 
comunicando a wa decisão. Mas Delgado nunca 
receben1 esse telegrama, já deixara Casablanca e, de 
Ceuta, embarcara para Algeciras e. no dia 10 de 
Fevereiro, parte para Badajoz. Delgado entra em 
Espanha com um passaporte, o mesmo que usava 
M meses, em nome do senhor Lorenzo lbanez. Um 
possaporto de serviço argalino, verdadeiro. Só o 
nome era falso. Um passaporte que todas as 
Polfcias da Europa conheciam, inclusive a 
espanhola. 

-Como?! 
- t verdade. A Espanha sabia que Delgado iria a 

Badajoz. D próprio Eduardo da Silva se dirigira ao 
coronel B., chefe do serviço de informações de 
Madrid, para obter a autorização de trãnsiro do 
general, dentro do território espanhol. Tratava·se 
do um programa, afirmou, do um encontro secreto 
com Delgado, que so lho oferecia (no Outono 
soguinre realizar·so·iam eleiç6osl a possibilidade de 
uma ºrecuperaçãon, e as converU1Ç6es seriam ao 
mais alto nível. Eduardo da Silva pedia discrição, a 
discriçlJo a Espanha concedeu·lha, mas a "guarda 
civil'~ de Badajoz foi av1s;xJa para assinalar e 
verificar movimentos suspeitos, mas não para 
;ntervir. Este facto iria a ter a sua importância. 

- Em 13 de Fevereiro. Delgado e a secretária 
estavam em Badajoz. no hotel Semancas. 

- Sim. O encontro com Mdrio de Carvalho e o 
falso Castro e Sousa era para o meio-dia, em frente 
à catedral. Mas Mário de Carvalho não chegara, o 
encontro não se realiza. porque, em frente da 
igreja, Delgado não encontrou ningu6m. 

- E Castro e Sousa não se encontrava em 
Badajoz? 

- Encontrava·se ld, sim, mas som o M~rio de 
Carvalho; hesitou durante olgumas horas e foi 
quase jd õ noite que se encontrou com Delgado. 

- Como e que ele entrara em Espanha? 
- Pelo posto fronteiriço de Villanueva dei 

Fresno, o mais próximo do Badajoz. Conhece a 
vers6o que se tornou oficial. Na manhã de 13 de 
Fevereiro. dois automdveis atravessaram a 
fronteira, um Opel Rekord e um Dauphine. 

A bordo. encontravam·s• Quatro homens, e um 
dos quatro faz·se acompanhar pelo chefe da Polícia 

O profe:.sor ~lário de Carvalho. cm Pomczia, peno de Roma. A magistratura italiana abriu. con tra ele, um 
procc~so que o acusa de 1e1 con<cicntemente empurrado Delgado para o trágico encontro com a polfcia 
.ccrcta portuguesa, cm Badajoz. Também é acusado por uma parte dos jurista' portu~uesc<. Não nos foi 
po<<ívc l averiguar até agora se o proccs<o foi encerrado e. caso afirmativo, quais as rcs1>ectivas conclusões 

portuguesa e do posto fronteiriço, António 
Gonçalves Semedo, até à alfândega espanhola, e 
este explica que uma personalidade da Polícia de 
Angola pretendia passar o f1m-de·semana em 
Sevilha, com os seus amigos Pede aos espanh6is 
para fecharem os olhos. E os espanhóis 
fechoram~nos. Os nomes dos quatro homens eram 
conhecidos: Ernesto Castro o Sousa, ao volante de 
um dos carros, F~lix Garcia Tavares, ao volante do 
outro, Roberto Vurrita Borrai e Kundamnal 
Milpuri. Nunca existiram, s6o nomes falsos. 
afirmaram depois os portugueses. t verdade, s6 que 
Castro e Sousa, como já vimos, era na realidade 
Eduardo da Silva. chefe de Policia Secrera 
portuguesa. 

- Em ~soa? Não podena mandar um ;ogente? 
- O senhor é italiano, latino, portanto deve 

onrondor porque. A honra de cumprir pessoalmente 
os operações importantes d irresisrivel. Honra, 
orgulho e e importância de poder dizer: ao Delgado 
opanhei·o eu, em pessoa ... De qualquer modo, se o 
programa era o de matar Delgado, claro que 
Eduardo da Silva mandaria um dos seus sicários. 
Mas o programa era diferenre: Dt1/gado deveria ser 
levado para Porrugal, para S6o Leonardo, junto da 
fronteira, para a casa de João Gilo, responsável 
local pela segurança local, ondt1 tudo estava a 

postos para um interrogat6rio: qual o programa 
revo/ucion;Jrio com vista às eleiç6es, quais os 
nomes 11 projectos da oposiç/io de Paris, quais os 
nomes dos homens que sorviam de ligação no 
interior de Portugal. Depois, talvez, Delgado seria 
eliminado ou lançado, mu1ro cm segredo, sem 
publicidade, numa cadeia. ~ evidonto quo se tratava 
do umo operação exigida pessoalmente por Salazar 
que, só om Delgado, o ·011tigo amigo, via um 
homem capaz de o derrubar. Creio que o general 
seria silenciado, pelo menos flsicamente, mas o que 
6 cerro é que não deveria StJr eliminado no 
torrit6rio espanhol. A presença de Eduardo da 
Silva, demonstra-o. 

- Mas e><iste alguma prova de que Eduardo da 
Silva, aliás Ernesto Castro e Sousa, foi nesse,dia a 
Badajoz? 

- A prova dou·lha eu, r inhamo·la nós. dos 
serviços secretos espanhóis. No realidade, a versão 
oficial da passagem da fronteiro não é execra: não 
foi de facto um Dauphine quo passou e fronteira. 
com o Opel. naquela-manhã de 13 de Fevereiro. 
mas sim um BMW cinzento·metalizado, equipado 
com uma bela instalação de rdd1o·telefone. E foi 
precisamente esse . r;JrJ1o·telefone que provoccu. 

(Continua 1ia pág. 6ZJ 
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DOCUMENTO 

O Ultramar 
emquestao 

Como documentos para um "dossier" Ultramar, publicamos hoje dois textos: uma conferência proferida, em 1972, por 
Redondo Júnior perante o corpo docente e discente da Academia Militar e a primeira parte de um relatório de Amílcar Cabral 
datado de Setembro de 1971 . O primeiro é uma análise do juramento político do general António de Spínola e das medidas 
concretas postas em prática na Guiné, como governador e comandante-chefe das Forças Armadas. O segundo constitui um 
estudo sobre a situação portuguesa naquela altura, consideradas as implicações naturais nas relações com o Ultramar. 
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General Spínola 

EVOLUCAO 
DO PENSAMENTO POLITICO 

por REDONDO JÚNIOR 

Creio que. acerca do nosso problema ultramarino. há que pôr uma questão 
f undainental : que conhecimento tem o povo português do nosso Ultramar? 

Para eu próprio responder. tenho de voltar aos meus tempos' de estudante e 
recordar o que aprendi. nos bancos da escola. sobre as nossas possessões de além· 
-mar. Mais: observar o que sabe o meu filho, aluno do liceu. sobre o mesmo 
assunto . 

No meu tempo de estudante. pouco mais sabíamos do que o nome das 
colónias, capitais, pôpulações, rios, montanhas. etc. Creio que o conhecimento do 
meu filho, a tal respeito, não vai além daquele que me ensinaram. 

Tenho. pois, de concluir que é nulo, na maioria esmagadora do povo português. 
o conhecimento do Ultramar. Inexistência, portanto, de uma consciência de um 

todo a que se chama nação pluricontinental e plurirracial, palavras de recente 
aparecimento na linguagem oratória, sem significado vál ido que ultrapasse uma 
élite reduzida. Estou convencido de que. se algum daqueles que me escutam 
perguntar a qualquer cidadão anónimo o que é isso de pluricontinentalidade e 
plurirracialidade, obterá uma resposta verdadeiramente desconcertante. 

Desta situação de ignorância da esmagadora ~aioria do povo português, resulta 
a situação. que um re latório confidencial do Estado·Maior Português (1970). 
citado. aliás. por Amílcar Cabral no seu relatório sobre a situação da luta na 
Guiné. de Setembro de 1971. se define por estas palavras el0quentes: 

"Na Metrópole. de um modo geral. a população continua pouco interessada 
pela guerra no Ultramar e desoonhece o esforço que vêm realizado as Forças · 
Armadas. As massas estudantis mostram-se fortemente permeáveis à propaganda 
pacifista. A massa obreira, desconhecedora dos grandes problemas nacionais. 
deixa-se arrastar facilmente pela propaganda orientada no sentido de reivindicação 
de melhores salários e melhores condições sociais. Os grupos mais desenvolvidos 
continuam sendo foco de subversão e as organizações que vão surgindo revelam 
grande eficiência ... 

Desconhecedora dos grandes problemas nacionais - eis a questão. Resta apurar 
responsabilidades . 

Não precisamos de ir mais longe. para evitar o risco de abordar assuntos por 
demais delicados. O que disse chega para começar a definir as ooordenadas que 
hão-de orientar o meu pensamento . 

O meu primeiro contacto directo com o Ultramar tive-o em 1946, quando 
participei, em missão profissional, na terceira viagem exPerimental da linha aérea a 
que começou por chamar-se imperial. (Repare-se nesta última palavra. tão cheia de 
implicações) . · 

Fiz. então. 99 horas de voo em Dakota - que tantas eram necessárias para ir de 
Lisboa a Angola e Moçambique e voltar. Dessa viagem. isto é. desse primeiro 
contacto, desejo fixar apenas cinco apontamentos: 

1) Precisei de passaporte (e não se julgue que só pelo facto de ter de passar por 
territórios estrangei ros) e de uma autorização especial do então Ministério das 
Colónias. para ir a Angola e Moçambique. 

2) Tendo enoado na estação central dos Correios em Lourenço Marques. 
verifiquei que havia 9uichets para brancos e para negros, com o respectivo dístico 
avisador. À margem, esclarecerei que, praticando·se autêntica discriminação racial 
em Moçàmbique, para o médico·analista do prof. Salazar. em visita à capital da 
província, se poder instalar no hotel Polana, foi necessário a intervenção pessoal 
do então Presidente do Conselho. Também nenhum jovem de cor ou mestiço 
podia frequentar esta Academia, então Escola de Guerra, nem nenhum~oficial do 
Exército podi·a contràir matrimónio com mulher de cor. 

De facto. quanto às condições de admissão na Esoola de Guerra, o artigo 34. do 
capítulo VI do Decreto-Lei Número 30 874. de 13de Novembro de 1940. dizia 
muito claramente : "São cond ições gerais de admissão à matrl'cula na Escola e 

inscrição em qualquer dos cursos: primeira, ser cidadão Português, solteiro, filho 
de pais europeus. portugueses originários", etc. 

Quanto ao casamento dos oficiais. o an igo 4. do Decreto·Lei Número 31 107. 
de 18 de Janeiro de 1941. exigia: "Os oficia is do Exército que requeiram licença 
para casar deverão provar que a futura consorte é portuguesa originária, nunca 
tendo perdido essa nacionalidade, filha de pais europeus. não d ivorciada, e que 
ambos possuam meios suficientes de subsistência em relação ao grau que 
ocuparem na hierarquia militar. 

Dispenso-me. como é óbvio. de oomentar, esclarecendo, porém. que a 
designaç.ão filhos de pais europeus só foi retirada da lei em 1952. depois de 
parecer da Câmara Corporativa. 

3) Tendo. nessa viagem. aterrado em Acra. na Costa do Ouro. um engenheiro 
português Que ali trabalhava levou·me a ver as obras de construção de uma linha 
férrea. que d irigia. Da meia-encosta onde instalara a sua barraca, com todas as 
oomodidades modernas. dominava·se o aterro ao longo do qual desfilavam 
centenas de mu lheres. transportando terra em cestos sobre a cabeça - mulheres de 
todas as idades. desde adolescentes a velhas. O engenheiro voltou·se para mim e 
d isse-me: 

- Há mu itos dias que você anda por fora de casa. Deve precisar. Esoolha a que 
quiser. 

(~ escusado dizer que não esoolhi.) 
Esta era. meus senhores. prática corrente do branco português em África e daí 

que Gilberto Freire. no seu "Mundo Que os Portugueses Criaram". quase 
circunsc(eva a sua obra ao elogio da mestiçagem que deixámos pelo mundo . 
(Chamo a atenção de V. Exas. para a colónia dos descendentes portugueses de 
Malaca. de que alguns fazem titulo de orgulho. Eu também estive lá.) 

4 ) Ainda na mesma viagem, desci acidentalmente. pela primeira vez. na Guiné. 
Nessa altura, perguntei porQue não havia mais escolas. ao menos para ensinar o 
preto a falar português, resultando a pergunta de ter observado que. fora dos 
grandes centros urbanos, só muito raramente se encontrava um natural que falasse 

a nossa Hngua. Resposta: "O quê? Ensinar o preto a ler? Não, senhor, que ele, 
depois, quer ser tanto como nós." 

5) Exploração do homem preto pelo homem branoo. oomo base da estrutura 
económica. de que me abstenho de citar exemplos que levariam demasiado longe . 

E vem a propósito perguntar: Porque razão províncias tão espantosamente 
ricas. como Angola e Moçambiq ue. que despertam a insaciável oobiça 
internacional, sempre têm vivido em regime deficitário? 

Resta referir ainda o meu conhecimento de que um oficial superior das Forças 
Armadas com responsabilidades de goverpação proporia. se não fossem as suas 
convicções religiosas, o uso da pílula anticoncepcional para que os negros não 
pprocriassem .. . 

E não me alongo (Tlais, meus senhores, nas tais coordenadas em que pretendo 
basear o meu pensamento. Julguei, apenas, ser necessário definir uma situação a 
parti r da ·Qual nos encontrámos perante a realidade de 1961 e a revisão de toda a 
nossa polh ica ultramarina a partir desse momento, culminando na recente revisão 
constitucinal e no projecto na nova Lei Orgânica do Ultramar. 

Creio ' que. independentemente da defesa do nosso património secular. do 
combate ao terrorisrno, importa - e admito que d .. afinal, isso que está na mente 
do Governo - praticar um acto de justiça. sem o qual· tudó será inútil e a guerra se 
prolongará por tempo indefin ido. 

No nosso país, meus senhores, apela-se com muita frequência para o exemplo 

da História. Pois a História ensina-nos, à saciedade, q ue as armas nunca valeram 
coisa alguma contra a força do espírito. Nunca, em todos os tempos, a força das 
armas foi capaz de dominar a força das ideias - que estas triunfaram sempre. 
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Desafio quem quer que seja a demonstrar-me o contrário. E. se não combaterdes. 
amanhã, pela justiça, pela dignidade da pessoa humana, podereis ter a certeza de 
que sereis derrotados. Mas. cautela! Tereis de aprender em que consiste a justiça e 
a dignidade da pessoa humana para terdes a certeza de estardes do lado cuja defesa 
se impôe e na qual tereis de vos empenhar. t que tereis de vos apoiar noutra força 

invencível e indestrutível - a da cultura. 

Com esta brevl'ssima síntese de uma situação de facto, quis apenas salientar 
que, perante o surto das independências africanas. as nossas prov1'ncias 
ultramarinas não pediam deixar de ser permeáveis a influências exteriores. Não é 
difícil, pois. conclu ir que são os erros do passado - mais do que as · nossas 
virtudes. que também as tivemos. e muitas - que devem orientar a nossa acção 

presente e futura. 

Estou pessoalmente convencido de que nunca teríamos perdido a nossa IÍidia 
se. ao contrário da defesa pelas armas, tivéssemos consentido num plebiscito em 
Goa. Oamão e Diu. O resultado teria sido a nosso favor e haveria de pesar. 
profundamente, na opinião pública internacional. 

Também estive na (ndia - e até tive a cabeça a prémio na União Indiana pelos 
anigos que, então, escrevi no Seculo - e as multidões que encontrei na Velha 
Goa, junto da Porta dos Vice-Reis e do túmulo de S. Francisco Xavier estavam 
connosco. 

Isto vem a propósito para afirmar Que, se hoje fizéssemos um plebiscito na 
Guiné. mostraríamos eloquentemente ao mundo que o pevo guindu quer ser 
portugués. 

E eis·me chegado ao ponto sobre o qual me deram a honra de me convidar para 
vir aQu i trazer o meu testemunho. 

i; a obra Que está a ser empreendida na Guiné a que melhor conheço e é, pois. 
exclusivamente sobre ela que me permito ter opinião. Conhecendo, embora, todas 

as nossas províncias ultramarinas, de Cabo Verde a Macau e Timor, foi, depois de 
1961. a Guiné aquela que mais suscitou o meu interesse. Acompanhando, por 
dever profissional e. imediatamente. por interesse pessoal de esclarecimento, todas 
as ideias expostas pelo general António de Spínola dos seus discursos, quis saber 
até que ponto essas ideias respondiam, na prática, às perguntas que. atrás. 
implicitamente formulei. E, na verdade, só no general António de Spínola 
encontrei expresso o qUe eu pensava - e penso - acerca do caminho que poderá 
conduzir à solução do nosso problema ultramarino, perante as nossas consciências 
e a opinião internacional. 

Meus Senhores, 
Não pretendo trazer aqui mais do que um testemunho - o testemunho de um 

homem rigorosamente independente, que esse deve ser o maior título de orgulho 
de um jornalista autêntico. 

As minhas credenciais são apenas essas - a independência e a honestidade. 
Depois, a experiência de um homem que já correu o mundo todo, da Europa ao 
mar da China, da África às duas Américas. Ainda, uma cultura e uma formação 
pessoal, uma cultura que não é aquela que trazemos dos bancos da faculdade, mas 
a que procuramos pessoalmente, com a curiosidade de podermos compreender os 
problemas do nosso tempo, em todos os sectores da actividade humana. Ainda 

' hoje, apesar de doze horas de trabalho diário esgotante de energias e, sobretudo, 
de nervos, não me dispenso. por disciplina mental, de ler, pelo menos. duas horas 

todas as madrugadas. 
Devo esclarecer. honestamente, que nunca estive, do ponto de vista 

profissional. interessado em escrever sobre a guerra no Ultramar. apesar das 
frequentes solicitações que me foram dirigidas di rectamente. A reportagem, a 
grande reportagem da nossa guerra no Ultramar nunca foi escrita e julgo que 
jamais o será. Reportagens de superfície, epidérmicas, sem ir até ao fundo dos 
problemas nem penetrar na carne e nos nervos, no cérebro e no coração do 

homem que combate. não me interessam. 
Um dia, o general A11tónio de Spínola veio a Lisboa e . com bastante surpresa 

minha. convidou·me para almoçar. Não sem algumas reservas 1"ntimas. aceitei. No 
íinal do almoço, disse ao general: 

- Senhor general, fazia- uma concepção completamente errada de V. Exa. 
Tinha de si a ideia de um militar do mais odioso esti lo nazi - e enganei~me 
completamente. Dou a minha mão à palmatória. 

Desde esse dia. passei a debruçar-me atentamente sobre a obra do general na 
Guiné e fui, pessoalmente. com os meus próprios olhos, verificar até que p0nto a 
realidade correspondia às ideias. Mais: até Que ponto ele conseguia imprimir, nos 

seus colaboradores. a verdade das suas ideias. dinamizando-os e empenhando-Os no 
sentido de as pôrem em prática. 

Ao trazer aqui o meu testemunho, não seria honesto comigo próprio e com 
Vas. Exas. se me abstivesse das minhas opiniões - discutíveis, sem dúvida. Ora, 
quanto a mim, a política ultramarina do professor Salazar não foi suficientemente 
realista em dois pontos, daí resu ltando consequéncias que levaram à situação 
delicada, no mundo moderno, do orgulhosamente s6s. Em primeiro lugar. como 
disse atrás. perante a alternativa, na crise da fndia. do plebiscito ou da resistência 

pelas armas, ter Optado per esta; em segundo, não ter admitido o direito de 
autodeterminação. 

Certo sector da opinião portuguesa, por motivos que não seria diHcil 
esclarecer. tem especulado politicamente com a palavra autodeterminação, inter. 
pretando-a como uma posição de abandono do Ultramar. 

i; evidente - e só pessoas de má-fé raciocinam dessa maneira - Que 
autôdeterminação quer apenas dizer Que os povos das nossas provincias teriam 
direito de escolher o seu destino. E tambe:m é evidente que, se a prosperidade 
socioeconômica somos nôs. pertugueses - e só nós - quem pode oferecé-la, esses 
povos autodeterminar·se·iam como parte integrante da Nação portuguesa. Por 
is.so. eu também afirmei. há pouco, que. no caso da Guiné, um plebiscito ser-nos-ia 
esmagadoramente favorável. 

Creio não me enganar. dizendo que foi o general Spínola quem teve a coragem 
moral e política de falar, como responsável pelos destinos daQuela província. pela. 
primeira vez, em autodeterminação, sem medo das palavras nem d.as suas 
consequéncias. Aliás, o ministro Rui Patrício. quando da sua visita a Londres, no 
mês passado, declarou: "Ao contrário do Que tem sido largamente propagado, 
Portugal não rejeita o princípio da autodeterminação." E não há dúvida de que 

assistimos a uma viragem. 
Como pôde o general Spínola referir-se. claramente. a autodeterminação, na 

certeza de que ela só se processará na Guiné a nosso favor? 
O general António de Splnola exerce, na Guiné. duas funções de caracteri'sticas 

diferentes: a de governador. cuja acção se processa por meios pol i'tico-sociais e 
administrativos; de comandante-<:hefe das Forças Armadas, cuja missão é 
combater o inimigo, que se infiltra através das fronteiras norte. oriental e sul. 

i; necessário salientar. desde já, penso, que coincid indo os dois transcendentes 
cargos na mesma pessoa, ela tem de ser excepcionalmente dotada para encontrar o 
caminho de interpenetração que conduza ao objectivo estabelecido. 

Quando o general, um dia, à partida de Lisboa, depois de uma das suas visitas 
de trabalho à Metrópole, me disse Que esta guerra em que estamos empenhados se 
ganha com ideias e não com armas, fazia uma slntese perfeita da sua estratégia, 
com a prevalência do homem poli'tico sobre o homem militar. pondo a acção 
deste totalmente ao serviço daquele. 

Este, parece-me, pelo Que me foi dado observar. o racioc ínio do homem 
político, elementar na base: se o inimigo promete - e só pode prometer - . se 
promete ao povo da Guiné, eu ofereço - e posso, tenho Que dar x - y. Tudo 
consiste, pois, em saber até onde se pode oferecer e o que se pode dar - e não há 
dúvida de que o general António de Spínola já foi, em realizações 
socioeconómicas, muito além das promessas do P.A.l.G.C. 

Neste domlnio, pois, o P.A.l .G.C. foi espectacularmente derrot ado. Mas, tendo 
vencido, embora. a guerra das ideias - e por isso eu afirmei atrás a minha 
convicção de que se realizássemos um plebiscito na Guiné o ganhan'amos em cheio 
- é a guerra das armas que o inimigo continua a impar-nos. Mas, mesmo neste 
caso, o governador e comandante-chefe age politicamente, dando ao povo da 
Guiné os meios para a sua autodefesa, com a constitu ição da chamada Força 
Africana, com praças e oficiais subalternos que usufruem exactamente as mesmas 
regalias das forças europeias. 

Assim é, meus senhores, Que as Forças Armadas estão, também, a ganhar a 
guerra das ideias. desde o oficial mais graduado ao mais jovem dos seus soldados. 
colaborando na grande batalha da promoção do povo da Guiné, no campo e na 
escola, nas estradas e nos hospitais - onde quer Que a sua presença e o seu esforço 
sejam necessários. 

Em editorial, "O Seculo" escrevia, ainda não há muito tempo: 
"A Imprensa divulgou, há dias, um comunicado sobre a actividade das Forças 

Armadas na Guiné. durante o ano passado. Comunicado de guerra com jactâncias 
de heroísmo? Soma final de resultados para demonstração de genialidades 
estratégicas? Nada disso. O comunicado rescende mais a campanha de paz que a 
fumo de pólvora. Ao lê-lo, tem de concluir-se que a missão dos nossos 
marinheiros, aviadores e soldados é, em grande parte, preparar um futuro melhor 
para as populações nativas - e não matar ou arrasar. Mais de dois terços desse 
documento resumem actividades de natureza social, educativa, sanitária, 
habitacional, assistencial, económica. construtiva. exercidas por elementos das 
Forças Armadas. 

"Concretizando essas actividades, o comunicado revela que, em conformidade 
com o programa para o desenvolvimento rural, abastecimento de água e habitação, 
se estenderam as redes da electricidade a numerosas povoações, se abriram e 
eQuiparam com bombas 84 poços e se construíram casas para 3044 famílias. 
Cento e cinquenta e quatro militares professores mantiveram em funcionamento 
117 escolas com uma frequéncia de 8500 alunos. Edifi caram-se 48 escolas. 
Prestou-se assistência a 116 000 elementos da população, at ravés de 120 
di.spensários militares. cujo funcionamento esteve confiado a 30 médicos e 
360 enfermeiros auxiliares. Esta assistência beneficiou, ainda, gratuitamente, com 
consultas e medicamentos, 40 534 habitantes dos pai' ses vizinhos. nossos inimigos. 
A maior parte veio do Senegal. Dezassete senegaleses e 3 gamb ianos ped iram e 



obtiveram tratamento cirúrgico. Construíram-se 17 edifícios para POStos 

sanitários. 
"A engenharia militar asfaltou 150 quilómetros de estradas e preparou, para 

igual operação de revestimento, mais de 80 quilómetros. Os meios militares de 
transporte colaborarnm com os serviços civis na movimentação de mercadorias e 

pessoas. 
"Ao mesmo tempo, as Forças Armadas participavam na campanha governativa 

destinada a preparar os guinéus para assumirem crescente responsabilidade nos 
d iversos sectores da administração provincial. 

"Um comunicado de guerra - porque enfrentamos na Guiné uma verdadeira 
guerra - como aquele para que que chamamos a atenção tem de considerar·se 
extremamente raro e singularmente significativo." 

Ora isto. creio, não podia fazer-se sem assentar solidamente sobre um bem 
estruturado e amadurecido pensamento poUtico, cujo objectivo é, não tenhamos 
dúvidas, conquistar para o nosso lado, para uma autodeterminação luslada, 
livremente aceite, a unanimidade do povo da Guiné. 

t: que, meus senhores, enquanto, durante muitos anos, se acreditou apenas no 
argumento da força das armas. parece ter-se passado a optar pelo argumento da 
força das ideias, empenhando nele, a fundo, com determinação e inteligência, as 
Forças Armadas. 

t, pois, muito importante o conhecimento do pensamento poHtico do general 
António de Spínola, para se compreender o alcance da sua Obra que, parece-me, 
veio trazer uma fisiomia inteiramente nova à nossa posição perante o Ultramar 
português. Para isso, temos de debruçar-nos. atentamente, sObre um dos mais 
importantes documentos políticos produzidos no nosso pais. depois de 1961 . 
Trata-se da exposição feita pelo general António de Spínola a um grupo de 
deputados da Assembleia Nacional. que em Julho de 1970 visitou a Guiné. 

Diz esse documento que "a guerra transitou do campo das armas para o campo 
das ideias, para o campo da mobilização das massas ou, mais precisamente, para o 
campo das reivindicações sociais. passando a processar-se sob a forma de oonflitos 

O general Spínola no mato da Guiné 

internos, isto é, de guetras nacionais com finalidade intetnacional ". Assim é que, 
com efeito, "o Ocidente não está defendido com a N.A.T.O .• pelo simples motivo 
de que não é nesse campo que estamos a ser atacados". Mais: "só poderemos 
vencer a revol ução das massas com a revo lução das massas( ... } Há, portanto, que 
evoluir de forma a opot à revolução uma eficaz contra-revolução, cqmbatendo 
ideias com ideias". 

O general Antônio de Spínola pretende que, qualquer que tivesse sido a nossa 
actuação em África, o problema surgiria sempre, mas salienta, noutro passo, que 
"os nossos erros de administração facilitaram o despenar desse substrato.através 
de conflitos sucessôrios e tribais mal resolvidos, paternalismo demasiado, 
burocracia e rotina que criaram vítimas que a subversão habilmente explorou (..J. 
e temos de reconhecer - acrescenta - que se cometeram erros. os quais criaram o 
clima psicológico prop fcio ao desenvolvimento do processo subversivo, o que não 
quer dizer que não estejamos ainda a tempo de eliminá-los LI. O que importa é 
reconhecê-los (os erros) abertamente e lutar pela sua rápida eliminação, numa 
acção inteligente e dinâmica com vista à construção do futuro. Para tanto, 
impõe-se, em primeiro lugar, anular a lassidão das estruturas e dos homens que as 
servem". 

Explica o general Antônio de Spínola que lassidão é um neologismo que traduz 
a incidência da rotina das estruturas de uma sociedade amorfa, face às prementes 
solicitações resultantes da necessidade de desencadear um processo de 

reajustamento dessa sociedade à evolução social de um mundo em permanente 
mutação. 

Quando o governador da Guiné fala de um mundo em permanente mutação. 
pergunto a mim próprio se ele alguma vez terá lido as Obras didácticas do grande 
dramaturgo e encenador alemão que foi Sertolt Brecht, na minha opinião o maior 
homem de teatro do nosso tempo. Na verdade, Brecht criou, no teatro, um 
fenOmeno a que chamou efeito V ou efeito de distanciação. Tratava-se de uma 
atitude critica, não s6 do dramaturgo, mas. até, do próprio actor. Quer da parte 
do dramaturgo quer do próprio actor, pretendia-se criar um estado de alerta no 
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espectador, perante os fenómenos humanos postos em cena, inseridos num mundo 
em permanente mutação. Citava Brecht que. no princípio deste sécu lo, um 
homem, com asas artificiais se atirou do cimo da torre Eiffel, convencido de que 
com elas conseguiria planar e chegar ao solo ileso. A verdade é que de nada lhe 
serviram as asas e esmagou·se no solo. Esse episódio foi filmado e hoje, ao ver esse 
f ilme, por distanciação no tempo, todos nós sabemos que não poderemos 
at irar·nos do cimo da torre Eiffel com umas asas iguais. 

Ao escrever a ''Ti Coragem'', uma das suas obras mais notáveis, Brecht, que faz 
passar toda a acção durante a guerra dos Trinta Anos, quer apenas perguntar ao 
espectador porque se repetem hoje os mesmos factos degradantes. 

Foto Eduardo GQKeiro (1972. G11i11t') 

O mundo está em permanente mutação ... mas é necessário que o homem queira 
operá-la, sem o que reincidirá nos mesmos erros do passado. 

Isto mesmo, meus· senhores, justifica plenamente que tivesse descrito, em breve 
apontamento impressivo, no começo deste trabalho. o estado de lassidão anterior 
a 1961. Não conheço documento que ponha tão claramente os dados do problema 
ultramarino corno aquele de que estou a ocüpar·me. Nem tão claramente nem tão 
corajosamente. dando uma feição inteiramente nova ã guerra no Ultramar. 

''A guerra política - esclarece ainda o general Spínola - apoia-se no substrato 
dinãm ico const itu ldo pela revolução social e pelos conflitos tribais, pelo que a sua 
repressão por via da força, ainda por muitos considerada como solução, agrava 
sempre o substrato dinâmico em que se apoia, substrato esse que, com o tempo, 

tende para a politização, isto é-, para a identificação do substrato com a essência 
do conflito, que assim passará a ter um sentido global." 

Opor à revolução uma eficaz contra-revolução. 
Nesta contra-revolução devemos entender a existéncia. portanto, de um outro· 

substrato dinâmico de sinal contrário, a partir do qual esteja ao nosso alcance 
levar as populações a um estado consciente - inteligente - de opção. Não se 
concebe, pois, um Ocidente comodamente fechado - utilizando uma vez mais as 
palavras do general - comodamente fechado num conservantismo irresponsável, 
sem largueza de vistas e a flexibilidade suficientes para conceber a 
contra·revolução anti·reaccionária - única arma que pode defender eficazmente' 
os valores da civilização ocidental. 

• 

Proclama, ainda, o general Splnola que um conflito do tipo subversivo se ganha 
quando há inversão na incidência do factor tempo, pois o tempo corre contra a 
subversão quando se dissocia a subversão política do substrato dinâmico de 
carácter social em que se apoia. Retirado esse substrato à revolução, ela passa ao 
serviço da contra-revolução. 

~.pois, a contra·revolução social que está a operar-se na Guiné, interpretando e 
satisfazendo as legítimas aspirações dos governados; assegurando a justiÇa social e 
a igualdede dos cidadãos; promovendo, em ritmo acelerado, o progresso 
económico e social e procurando ultrapassar as sociedades dos pa(ses vizinhos. 

Repare-se: ultrapassar as sociedades dos palses vizinhos. ~ o que eu chamei, 
atrás, oferecer x mais y, com base nas soluções de fundo, que o general Splnola 
define pela conquista da adesão das massas à nossa política de justiça social, 
incutindo-lhes confiança na nossa capacidade para as governarmos e satisfazermos 

os seus legitimos anseios de promoção; pela realização dos programas 
socioeconómicos de base, que garantam a necessária credibilidade na nossa 
pOl ítica; e, finalmente, pela conquista de condições m(nimas de segurança que 
permitam o desenvolvimento econômico·social da província. 

Não era, pois, de ânimo leve que o general António de Spínola me dizia que 
esta guerra não se ganha com armas. mas com ideias. E foram as suas ideias que eu 
procurei coordenar numa sfntese que definisse Q seu pensamento político. Mas 
será isso suficiente? Não. Torna-se necessário saber de que maneira esse 
pensamento se concretiza e quais os meios - humanos, especialmente - de que o 
governador da Guiné d ispõe para isso. 

Quando, em Março do ano passado, fui à Guiné, levava comigo outro 
documento pol ótico, não menos importante, acerca do qual desejava obter 
esclarecimentos: ''Polftica Governativa e Objectivos Sociais'', directiva distribufda 
aos serviços públicos, autoridades administrativas, entidades priva·das e demais 
actividades da Guiné. Entrevistei, nessa altura, o general Spínola, cujas declarações 
O Seculo publicou, independentemente de uma larga troca de impressões a que 
entendi não dever dar publicidade. Essa primeira tentativa de compreensão e 
interpretação da Guiné de hoje completou-se com a minha visita de Novembro 
passado, da qual também dei conta nos meus artigos de O Seculo. 

"O que legitima os governos - explica o general - é a aceitação dos governados 
e, por isso, uma doutrina, para ser válida, carece de sólido apoio popular. 
Impõe-se, portanto, como tarefa prioritária, dinamizar os grupos sociais à luz de 
programas pol óticos que traduzam a capacidade governativa para prosseguir o bem 
comum.'' 

Como se dinamizam, na Guiné, os grupos sociais? 
Pelo permanente contacto com as populações, esclarecendo-as e auscultando os 

seus anseios. Para isso. estabeleceu-se um plano de congressos, cada um dos quais 
se realiza em duas fases: na primeira, efectuam·se reuniões parcelares por grupos 
étnicos. durante as quais são livremente debatidos, em diálogo com o Governo, os 
problemas postos pelos representantes tradicionais de cada grupo; na segunda, tém 
lugar plenários em que os representantes de todas as etnias debatem entre si e com 
o Governo os problemas de interesse provincial. Ora, sendo os régulos eleitos 
livremente pelo povo, a efectivação dos congressos corresponde a uma autêntica 
manifestação da vontade popular. 

Oaí que o governador Spínola possa afirmar que, "no mundo de hoje, cada vez 
é menos posslvel governar os povos senão em seu nome e por seu mandato". 
Assim, "valorizar-se-á e d ignificar-se·á o africano, permitindo·lhe que se afirme e 
se realize como africano e que como africano sinta que participa da vida política e 
social de um conjunto pluricontinental de que aufere confiança e progresso e com 
o qual se sentirá solidário". 

Disse e escrevi, a propósito da minha última estadia na Guiné, que, ao percorrer 
as estradas e caminhos da província, muitas vezes perguntei a mim próprio que 
consciéncia terá a maioria das gentes de ser ou não ser portugués, até, de ser ou . 
não ser guinéu. Tem, é evidente, a noção profunda do seu chão, que lhe dá o 
arroz. E pouco mais - ou mais coisa alguma. 

Mas a escolaridade multiplica·se numa progressão geométrica vertiginosa e, 
portanto. sem receio de que queiram ser tanto como nós, creio que bastará uma 
geração para que a noção restrita do chão que se amanha se transfira para um 
espírito transcendente de nacionalidade, que tem de ser a daqueles que 
promoveram a espantosa revolução social - ou contra-revolução, se preferem -1 
que está a processar-se. 

Mas não só a escolaridade, meus senhores. 
Há, na verdade. todo um processo de civilização a enfrentar e a desenvolver. 

Mas, também acerca de civilização, o general António de Spínola tem as suas 
ideias. pl'oclamando a necessidade de rever o conceito de missão civilizadora. 
Pondo em evidência uma pressuposta superioridade C'Ultural do civilizador, na 
tarefa de civilizar, quando, de facto, uma civilização é, apenas, uma forma de estar 
no mundo e cada povo tem o direito de estar no mundo à sua própria maneira, 
parece que haverá certo conflito entre a missão de civilizar e a 
pluricontinental idade. 

] 
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E o general explica: "Se se p1etendem imPor padrões de cultura considerados 
superiores, apenas se levantarão ~rreiras entre os civilizadores e os outros povos, 
ba rreiras que, com o decorrer do temPo, se vão tornando cada vez mais difíceis de 
transpor. Tornem..e acesslveis a todos os PoVOS os benefícios do progresso, mas 
permita·se·lhes que deles se socorram apenas na medida das suas reais 
necessidades, para que não se cave • sua infelicidade a coberto da bandeira da 
civilização nem se confunda a função civilizadora com uma simples tarefa 
econômica, visando, apenas, criar necessidades e conquistai' mercados." O 
general, Pon!m, esclarecia-me, mais tarde e a propósito do documento que vimos 
analisando, não se pretender preservar senso os valores autênticos da cultura 
tradicional, esforçando -nos Por fazer progredir as comunidades humanas. 

"Porque entendemos - disse-me - que o progresso não deve ser imposto, 
optamos pela integração cultural, atravt!s de um processo de dinãmica interna 
caracterizada pela assimilaç5o eSpQntfnea dOs nossos valores." 

E o governador cotou-me, então, o exemplo dO balanta que lavra 
tradicionalmente os terrenos do arroz servindo-se de um arado manual de limitado 
rendimento e que, além disso, exige grande esforço braçal. Se lhe impuséssemos 
processos mais modernos, estar(amos a violar as suas tradições, desrespeitando a 
sua cultura e promovendo a sua evolução pela imposição de novos valores. em 
flagrante contradição com o nosso respeito pela maneira de viver de cada um. E, 
se em razão desse respeito uVl!ssemos a preocupação de impedir que o balanta 
lavrasse a sua bolanhn por outro processo que não o do arado manual, então 

estarlamos a defender a cultura tradicional, ent ravando o progresso. Iremos, po r 
isso, para o utra soluçio. Apresentaremos aos agricultores determinadas áreas 
orizícolas lavradas por processos modernos que, necessariamente . conduzem a 
uma maior produtividade. i: evidente que, em Poucos anos, os balantas terão 
posto de parte o arado tradicional; e tê·lo-ão feito livre e espQntaneamente, Por 
assimilação, sem q ue as suas oncestrais tradições tenham sido violadas. 

Eu próprio assisti a experiências deste género, a propósito daquilo a que 
chamei a batalha de convencer pela evid4ncia . O gu1néu tem de ver com os seus 
próprios olhos os resultados, para adoptar determinado processo de cultivo. O 
eng. Vinício Marques, director dos serviços respectivos, mostrou-me bolanhas 
cultivadas por processos tradicionais ao lado de outras em que eram aplicados 
fertilizantes químicos. À evidência que se nos depara não Podia ser, com certeza, 
indiferente, o agricultor guindu. 

"Temos de concluir - esclarece o general - que é através da plena expressão 
política e social das inst1tu1ções trad1c1ona1s que construiremos a unidade dentro 
da Guiné e consolidaremos a adesSo da Guiné à causa nacional. .. 

E voltamos, meus senhores, à pergunta que, atrás, de1xe1 implícita : de que 
meios humanos d1spc5e o governador da Guiné para dar realidade aos seus 
conceuos, muno pan1cularmente, no dom(nto da promoção soc1oeconómica? 

Toda a gente sabe que não dispomos de inira-estruturas humanas, sequer para 
acudir às exigências metrop01ttanas No que diz respeito ao Ultramar. o problema 
põe-se com uma acuidade dra~11ca, sem que a solução Possa ser encontrada nos 
anos mais próximos Não hal dúvida de que a reforma global do ensino, em todos 
os sectores e escalões, equacionada pelo ministro da Educação Nacional, virá, 
certamente, contnbuir para a preparação do capital humano que é necessário -
que é vital - investir, n5o só na MetróPole mas também no Ultramar. Qualquer 
que seja, porém. o ritmo em que os reformas se apliquem, ternos de admitir que sô 
a longo prazo (Pondo de parte, como se impõe, o stStema vulgarizado das 
improvisações) estaremos preparados para as exígénc1as cada vez maiores que se 
apresentam em todos os dom1'nios da activídade nacional. 

Ora, fl evidente, a Guiné nllo pode roa subtrair-se a esta caréncia - e daí que as 
Forças Armadas tenham sido mentalizadas para cumprir as espantosas tarefas que, 
em slntese. referimos ao ci tar o passagem tã'o cheia de implicações do editorial de 
"O Seculo". 

Entretanto, o governo da Guint! procura, pelos seus próprios meios, preparar os 
quadros do futuro i: nuse sentido, como declarou o general Splnola, que os 
Serviços de Educação do Provlncia e as Forças Armadas tém desenvolvido notável 
esforço conjunto, traduzido numa frequtlnc1a escolar, em meados do ano passado, 
de 30 mil crianças de ambos os sexos, prossegu indo em ritmo crescente a 
construção de escolas e a formação de professores 

Por outro lado, está a adaptar.se o ensino técnico às actividades dôminantes na 

Guiné. ao mesmo tempo que se aumenta a concessão de bolsas de estudo, com 
vista a incrementar o acesso ao ensino supereor. 

Todo o peso da obra que o general António de Spínola está a empreender na 
Guiné, f iel aos pronclp1os Pollucos que se 11npós, assenta no esforço admirável das 
Forças Armadas, empenhando-se com igual determinação na guerra das armas e na 
guerra das ideias 

E, a prop6S110, penso que se, nos sucessivos 10 de Junho, no Terreiro do Paço . 
se recompensam os noqos m1htares p0r actos de bravura. não deveriam ser 
esquecidos aqueJes que, com tanto entusiasmo, colaboram na obra. não menos 
transcendente - diria mesmo. não menos herô1c.a - de promoção dos guinéus e no 

progresso da província, quer seja nas escolas ou nos campos, nas estradas ou nos 
hospitais - onde quer que a sua acção contribua para ganhar a batalha da paz. 

Que prova mais inequlvoca de confiança nos prindpios que defende e com 
base nos quais está a construir o futuro da Guiné do que a Força Africana, 
instituída pelo general Spínola? 

Assislt, em 7 de Novembro, â empolgante parada em que desfilaram três 
batalhões de soldados africanos, num total de cerca de mil e quinhentos homens. 
Também esse acontecunento se integra na guerra das ideias. Disse~ então. o 
comandante-chefe 

"As virtudes militares não são matS do que a exaltação das Virtudes humanas. 
pois o amor da terra e do seu PoVO. a coragem, a abnegação. a lealdade e a 
disciplina constituem marcas de civismo. que jamais podem ser considerada.$ 
apanágio dos militares. 

( ... ) Fiéis ao rumo que traçámos e coerentes com uma Poli11ca de preparação 
progressiva dos gu1néus para part1c1p.arem na gestão dos interesses comuns, a 
Força Africana é um passo bem claro no caminho de uma Guiné governada pelos 
seus ftlhos, mas inserindo·se no quadro estrutural da Nação Portuguesa pela 
adequada e act1va participação dos que aqui nasceram na sua vida constitucional. 

( ... ) Travamos aqui uma batalha pelo Povo e pela Paz na construção de uma 
nova ordem, que os africanos bem sentem que lhes compete defender, consolidar 
e tornar exemplo de harmonia e de fraternidade humana. E aos que duvidam dos 
ideais que a inspiram e da força da razSo que lhe assiste, apontamos o testemunho 
inequívoco do estandarte nacional empunhado pela mã'o vigorosa de um oficial 
africano do E><ército Portugués e escoltado por militares igualmente africanos. que 
ostentam no peito os mais altos galurdaes com que a Nação honra os feitos 
heróicos dos seus filhos as ins lgnios da Torre e Espada de Valor, Lealdade e 
Mérito." 

Meus senhores, 
Terão, porventura, estranhado V. Exas. que. vindo aqu i falar. especialmente 

para cadetes da Academia Militar - futuros oficiais - não me tenha ocupado 
como, certamente, esperariam, da guerra na Guiné. Da guerra das armas. Pois 
também dela poderia ter falado, trazendo o testemunho dos meus contactos com 
as Forças Armadas. acima de tudo, o meu encontro com a companhia de Gui lege, 
paredes meias com o terrorismo. do que guardo tão emocionante recordação. 

Sempre me recusei, pon!m, repito. a escrever - ou falar - sobre a guerra. O 
fenómeno da guerra d demasiado sério, demasiado transcendente, para ser tratado 
de ânimo leve. como quem não quer a coisa, na rotina do trabalho de repQrtagem 
de um jornal, apenas para servir mentaltzações ou enaltecer heroísmos. 

Depois de ter lido tantos livros no1•ve1s sobre a guerra. desde a primeira guerra 
mundial à segunda. à guerra da Coreia e â do Vietname, se• que nunca poderia 
escrever nada de semelhante. 

Entre todas essas obras, pordm, a que mais me 1mpress1onou foi. sem dúvida. 
"Soldados Desconhecidos", do f1nland~s Va1no L1nna, que me parece ser, além de 
uma extraordinária reponagem da guerra russo-sov1éuea uma autobiografia 
romanceada. i: considerada o Livro Naci0nal da Finlândia . Permito-me ler, apenas, 
a última página: 

"O Porco em Pé voltou..e de novo para a fogueira e disse, outra vez a soprar: 
- A União das Repúblicas Socialtstas Sov1é11cas ganhou, mas a nossa valente 

Finlândia sempre conseguiu conquistar um honroso segundo lugar. 
A cinza esvoaçava. 
Em breve, todos adormeceram. Aproximou-se uma carroça pela estrada e o 

ru fdo das rodas ecoava por entre os pinheiros. O carregamento vinha coberto Por 
um pano de tenda . Sala cá para fora um punho fechado e hirto. Os últimos 
mortos regressavam a casa. 

Mais longe, sentado na floresta, estava o alferes Jalovaara. Oirigira·se para ali a 
passos lentos, sem saber poro onde ir. Quando viu que se encontrava sozinho. 
sentou-se num monte de terra, com a cabeça entre as mãos. Permaneceu assim 
d urante muito tempo a olhar para baixo imóvel. Ouvia, na estrada, o barulho 
distante da carroça. 

Sentiu humedecerem·se·lhe as pálpebras . Jalovaara apertou, durante muito 
temPo. os maxilares . tentando acelmar·se. Mas não tardou que uma violenta crise 
d' soluços violentos e amargos lhe sacudisse o COrPo todo. Por entre lágrimas, 
repelia sempre, cerrando os dentes : 

- Compreendemos ... fomos obrigados a compreender . .. a Finlândia morreu ... e 
a neve já lhe cobre a campa ... 

O sol do Outono, no seu zénite, aquecia a terra e os homens deitados. Os 
raminhos de arbustos cint ilavam nos cabeços . O barulho da carroça afastou-se 
mais, acabando Por se perder no Siiêncio da terra, cobertà de pinheiros. que tudo 
devora. Os homen9, fatigados. dormiam O sol lotava-nos, complacente. Não 
estava, de forma alguma, ressen11do com eles. Talvez. quem sabe> . lhes 
dispensasse uma espo!cie de S1mpa11a 

Uns tipos valentes' .. 
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Relatório de Amílcar Cabral 

A DEGRADACAO 

Amílcar Cabral, um dos homens de maior prestígio na história do P. A. 1. G. C. (Partido Africano 
para a 1 ndependência da Guiné e Cabo Verde). afirmava em relatório difundido em Setembro de 1971: 

"É com plena consciência, tanto da situação em que se encontra o inimigo do nosso povo como das 
circunstâncias internas e externas que tornam possível e condicionam a sua atitude criminosa, que 
devemos, em cada momento, analisar a situação da nossa luta e as perspect.ivas da sua evolução." 

É o resultado da sua análise que publicamos a seguir. Trata-se da primeira parte do relatório referido 
por Redondo Júnior. • 

Apesar do algumas aparências e duma 
propaganda obsoleta, mas que continua a ter um 
eco favorável em cer ta Imprensa ocidental, a 
degradação da situação político-económica de 
Portugal é um facto que já as próprias autoridades 
portuguesas, a todos os n1Íleis, não podem ou não 
conseguem esconder. Este facto, cujos reflexos são 
evidentes nas atitudes das diversas categorias sociais 
portuguesas, é a principal consequência do crime 
de lesa-humanidade que o Governo ponugués wm 
perpetuando desde há dez anos, desde o momento 
em que desencadeou a guerra colonial em Angola, a 
qual estendeu depois à Guiné e Moçambique. !: o 
resultado, ho1e dramático, mas amanhã 
seguramente trágico para Ponugal, da pol ót ica de 
absurdo, de irracionalismo e de mentiras. praticada 
pela classe dirigente ponuguesa - que não sô teima 

em desprezar os direitos dos povos africanos e a 
legalidade internacional, mas age conscientemente 
contra os próprios interesses do povo ponuguh. 

i: esta realidade. mais evidenciada nos últimos 
dois anos e principalmente em 1971, que explica a 
laldncia da pol ítica demagógica de Marcelo 
Caetano, o divórcio cada dia maior entre a classe 
dirigente e as camadas populares (trabalhadoras das 
cidades e dos campos, estudantes e intelectuais 
antifasci stas). as convulsões cada vez mais 
frequentes e .ntensas da sociedade portuguesa e, 
como expressão extrema de contestação, as acções 
revolucfonárias armadas que tiveram lugar em 
Po"ugal nos últimos tempos. O carácter hm1tado e 
descontinuo dessas acções não deve iludir ninguém. 
Para que, apesar do nacionalismo arraigado que é 
característica comum a todos os ponugueses, uma 

fracção da sociedade ponuguesa, mesmo muito 
minori táriase ten ha decidido a recorrer a meios 
violentos como forma de contestação - sem 
q ualquer reprovação da parte das massas populares 
- é porque o estado de espfrito do ponugués 
méd io, peran t e a agravação da situação 
socioeconômica. e Pol(tica, está a atingir os li mites 
do desespero. 

Marcelo Caetano. ao prosseguir com a política 
salazarista de guerra colonial de genocídio oontra 
os povos africanos, não só decepcionou aqueles que 
acreditavam na sua .. ,ntehgfncfa política ... mas 
também perdeu ou está perdendo a única 
oponunidade que teve um ponugul!s, desde o 
tempo das descobenas ou achamentos. de ter. com 
mérito, o seu nome gravado na História da 
Human idade. Porque nã'o pode compreender ou 
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recusa-se a compreender o sentido da História e o 
dos prôprios interesses do seu povo - o que não é 
surpresa para quem conhece o processus da sua 

formação ideológica - hoje, apôs trés anos de 
governação, o actual Presidente do Conselho 
po rtugués não consegue disfarçar, nos seus 
discursos e tomadas públicas de posição, a sua 
perplexidade ou o seu desapontamento perante a 
realidade socioeconômica e política do complexo 
de diversidades, senão de d ivergências, a que teima 
em denominar "mundo português". 

As tímidas refo rmas, principalmente de carácter 
administrativo. que esboçou e ousou fazer incluir 
na nova Constitu ição portuguesa, não convenceram 
senão os convencidos. tendo mesmo desi ludido a 
parte mais importante - porque a mais activa -

dos seus adeptos "liberais" ou menos reaccionários. 
Dar o conflito surgido na chamada Assembleia 
Nacional portuguesa, aquando da discussão recente 
da revisão constitucional, conflito que. se o 
parlamentarismo não fosse apenas uma caricatura 
em Portugal, teria conduzido à queda do Governo. 

A verdade incontestável da vida portuguesa 
actual é que, enquanto Portugal mantém e acentua 
cada dia mais o triste privilégio de ser o pai's mais 
atrasado da Europa, o Govern o português faz 
deliberadamente três guerras coloniais de genocídio 
em África e teima em manter o povo portugués na 

miséria e na ignorância. exilado da Europa e do 
mundo, alheio a todas as conquistas da ciência e da 
técnica, hoje ao alcance de todos os povos. Como 
sempre, o português continua desapossado dos 
mais elementares direitos do homem. A verdade, da 
qual as massas populares portuguesas estão a tomar 
consciência cada dia mais, é a que a inflação 
galopante como a sangria populacional crescente 
causada pela emigração e pela guerra, o aumento 
do custo de vida como das dívidas públicas e 
internacionais, a falta de mão-de-obra como a 
fossilização da economia pcmuguesa - tudo isto é 
o resultado concreto da política colonial absurda, 
praticada pela classe dirigente de Portugal, a que 
Marcelo Caetano se habituou a servir. Prisioneiro 
da tão pesada quanto retrógrada herança 
salazarista, a qual é ferozmente defendida pelos 
ultras do regime; perdido nos seus próprios passos, 
embora bem poucos e muito tímidos - Marcelo 
Caetano tem razões bastantes para passar da 
perplexidade ao desespero. Tanto mais que a 
resistência dos povos africanos e do próprio povo 
português ãs guerras coloniais é cada dia mais 
vigorosa e mais eficaz. 

Compreende-se. assim, muito bem, a atitude de 
vítima que o Chefe do Governo português adopta 
agora. Assim, no discurso proferido a 23 de Julho 
deste ano, para explicar os incidentes ocorridos na 

Assemble ia Nacional portuguesa, depois de 
lamentar que "infelizmente" ele não está na 
situação das pessoas que podem "reclamar mais 
liberdade em nome dos imortais princípios", 
a firma : "Sobre os meus ombros pesam as 
responsabilidades da defesa nacional, com 
operações militares em três províncias ultramarinas 
e uma retaguarda sensível. Não se passa um só dia 
sem que surja na cena internacional mais um golpe 
dos nossos adversários, obrigando a uma atenção 
constante e a um esforço permanente de luta 
diplomática e de esclarecimento da opinião 
envenenada dos pai' ses estrangeiros." 

Se, com esta afirmação. o Chefe do Governo 
português reconhece publicamente, pela primeira 
vez, a existência real das guerras coloniais - a que 
chama "operações militares" - não é menos certo 
que pretende ainda esclarecer a "opinião 
envenenada dos países estrangeiros", quer dizer, 
continua a manifestar o seu desprezo pelo respeito 
da legalidade internacional. 

No mesmo discurso. depois de reconhecer que 
"dentro do país (i. e . Portugal ) o inimigo encontra 
apoios (. .. ) e procura infiltrar-se cada vez mais nas 
escolas, nas Forças Armadas e na organização 
corporativa", afirma: "E enquanto tem de se fazer 
face a tudo isto. há que manter em primeiro plano 
as necessidades reais do povo. desde a luta contra a 

Foto Ed11ardo Gageiro (1972. Guiné} 



inflação que. como um cancro. corrói hoje J 

economia de todos os países. destruindo a 
est abi lidade dos preços e facilitando as 
reivindicações salariais. aos problemas de fomento 
económico de uma Nação que não pode nem deve 
estagnar nem deixar-se sangrar pelo êxodo dos seus 
filhos, e as exigências da promoção social 
formuladas por uma população justamente desejosa 
de mais largas perspectivas de educação e 
bem-estar. Para tudo isto é preciso dinheiro. e só 
Deus sabe os cuidados que dá encontrá-lo!" Com 
esta lamentação à maneira de Job, a qual d ispensa 
comentários. Marcelo Caetano pretende justificar 
porque é que e le não vai "tão depressa" como 
pretendem os seus "jovens amigos". Mas, se é 
verdade que, como lembra no discurso, referindo-se 
à Revolução Francesa, quando um jacobino era 
fei to ministro nem Por isso ele passava a ser um 
ministro jacobino, a sua pOI itica e os seus 
argumentos provam à saciedade que, quando um 
salazarista é feito Presidente de Conselho, e le passa 
a ser um Presidente do Conselho salazarista. 

Apesar das veleidades de originalidade e de 
liberalização. é precisamente o carácter 
profundamente salazarista da política de Marcelo 
Caetano - a teimosia em perpetuar o fascismo em 
Portugal e o colon ialismo em África - que justifica 
a pob reza, senão a nulidade, dos resultados de trés 
anos do seu governo, cujo balançO ele fez no 
discurso que proferiu a 27 de Setembro último . 
Nesse discurso. em que fez apelo aos "portugueses 
dignos desse nome" a unirem-se em redor dos 
"governantes por eles escolhidos" (sic), afirma: 
"Procuramos corajosamente enfrentar os 
problemas nacionais. Conseguimos sustentar a 
defesa das províncias ultramarinas contra a 
subversão crescentemente instigada por essa 
incrível organização chamada das nações unidas" 
Csic>... e se não esmorecemos na luta no Ultramar 

tão-pouco demos quartel aos que querem trazer o 
terrorismo à Metrópole." Os mesmos termos, a 
mesma teimosia. 

Mas Marcelo Caetano não ignora que enfrentar 
os problemas não é resolvê-los e, por isso mesmo. 
depois de tentar alimentar no povo português 
trad icionalmente pobre a miragem dos "padrões de 
desenvolvimento da Europa tradicionalmente rica", 
lembra, para não permitir sonhos, que, em 
Portugal, "está·se a cri ar uma perigosa ment alidade 
de reivind icação e de facilidades absolutamente 

~ inco mpat ível com as realidades e as possibi lidades 
do País". E vem a já habitual lamentação: 

"Faltaria à minha obrigação de falar verdade aos 
portugueses se não lhes lembrasse q ue estamos a 
atravessar horas muito crít icas. horas em que a 
agud eza dos problemas nacionais é agravada por 
inqu ietantes condições da economia e da política 
internacionais. Não se julgue que nadamos na 
abundância de recursos humanos e materiais." 
Evidentemente. não é de certo o povo de Portugal, 
que vive na miséria e vé os seus filhos perante o 

d ilema da emigração clandestina ou da morte sem 
glória nas guerras coloniais. que fará tal juízo. 

Estas citações. talvez demasiado longas. tém 
contudo o objectivo de mostrar. com as próprias 
palavras do Chefe do Governo portugués, que. se é 
verdade que os mitos, as tácticas, as menti ras. os 

argumentos e os obiectivos do regime 
co lo n ial-fascista em nada mudaram com o 

desaparec imento de Salazar. a degradação 
socioeconómica e política da sociedade portuguesa, 
como resultado das guerras coloniais, é um facto 
que mesmo as lamentações do Ma rcelo Caetano 
não conseguem esconder. Ter consciência disso é 

de importância cap ital no quad ro das perspectivas 
do desenvolvimento da nossa luta. 

( ... ) Mas bem mais realista do que Marcelo 
Caetano é o Relatório Confidencial do 
Estado-Maior Português, elaborado e m 1970 sob o 
título Relatório da secção psicológica número 15. 
Nesse documento . que analisa em pormenor a 
acção dos movimentos de libertação e dos meios 
por1ugueses contrários à guerra colonial. assim 
conio os métodos. acção e resu ltados da guerra 
p si cossoc ial, o s autores revelam q ue: "A 
proliferação das organi zações a ntigovernamentais e 

Foto Eduardo Gageiro (1972, Guiné} 

a agi tação que pretendem generali zar tendem a 
criar um clima de instabilidade psíquica que, 
afectando a actividade dos est udantes, afecta o 
País, que se mostra deso rientado , não sabendo o 
que fazer para levar os seus filhos a bom caminho.'' 
Tendo-se referido longamente à situação cada dia 
mais difícil no seio das tropas coloniais, em que 
aumentam as deserções e as reivindicações, o 
relatório conclui: 

"O inimigo (quer dizer: os movimentos de 
libertação e as forças contrárias à guerra colonial) 
aprofundou, aperfeiçoou e aumentou os seus 
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esforços em todas as frentes. tanto internas como 
externas . 

"Na metrópole, dum modo geral, a população 
continua pouco interessada pela guerra do ultramar 
e desconilece o esforço que \lêm realizando as 
forças armadas. As massas estudantis mostram-se 
fortemente permeáveis à propaganda pacifista. A 
massa obreira, desconilecedora dos grandes 
problemas nacionais, deixa-se arrastar facilmente 
pela propaganda orientada no sentido da 
reovondocação de melilores salários e melilores 
condições sociais. Os grupos mais desenvolvidos 
continuam sendo foco de subversão. e as 
organizações que vão surgindo revelam grande 
efoc1t!nc1a. 

"No ultramar, de maneira geral, as populações 
indigen .. s conunuam rnclinando-se em favor da 

subversão, tobretudo quando esta demonstra que 
rem força ou quando as condições geográficas 
dohcultam ou 1mposs1bilitam a acção das nossas 
trol>il$ As populações indígenas da periferia dos 
maiores centros urbanos. destribalizadas. 
contonuam mostrando-se muito permeáveis à 
propagando in1m1ga. A população europeia 
continua manifestando abenamente o seu 
alinilamento com a guerra, mas só coopera contra e 
subversã'o quando os seus interesses materiais são 
directemente ameaçados . 

"A sotuação psicológica é precária, tanto na 
metrópole como no ultramar.'' 

Perante tal situação, que se agrava cada dia mais 
em todos os planos, pode-se perguntar porque é 
que o Governo português, que tem consciência das 
dificuldades que enfrenta e terá de enfrentar, 
continua a teimar na sua política absurda e 

a1m1nosa de querer perpetuar. com as guerras 
colon1aos, a dominação dos povos africanos. Não é 
difícil reconilecer que as razões mestras da 
continuidade inalterada da política colonial 
portugu8Jo residem nos seguintes factos : 

a) o subdesenvolvimento crôn ico e 
caracterlstico de Portugal que, não dispondo de 
infra-estrut uras económicas válidas, não pode 
conceber um processo de descolonização 
"voluntária", am que os interesses da classe 
dor1gen1e portuguesa seriam defendidos no quadro 
duma situação neocolonial ou de concorrência 
eficaz com as outras potências capitalistas. 

b) os efeitos 1n1brtivos de quase meio sdculo de 
1'9g1me fascosta sobre uma sociedade que, através de 
toda a história, nunca conileceu verdadeiramente . 
(ou significahvamente) o que são direitos do 
homem, o que são a liberdade e a prática da 
democracia. 

c) a mentalidade imperial da classe dirígente 
portuguesa e a ignonlncia, os mitos, as crenças, os 
preconceitos e o nacionalismo estreito que 
caracteriza m a cultura de largas camadac 
populacionais de Portugal, submetidas, durante 
séculos, à doutrina da superioridade do europeu e 
da inferioridld• do afTicano, assim como ao mito 
da missão "civilizadora" do portugués em relaçio 
aos povos africanos,. consideradô'S como 
"selvagens". Esta doutrina, a que nos últimos 
tempos se Juntou o espantalilo da "subve<$áo 
comunista", conduziu apesar das veleidades ou do 
moto d1 multirracialismo tantas vezes invocado pela 
propaganda porwguesa, li cris1&lizaçl!o dum 
racismo primitivo. muitas vezes destitufdo de 
fundamento ·econômico. 

O canlcter racista da dominação portuguesa 
manifestou-ie amplamente pelo desprezo dos 
valores do africano e pelos crimes mais abjectos 
cometidos pela administração e pelo colono 
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português durante a época de ouro do 
colonialismo. Manifesta·se iloje pelos actos de 
barbaridade que caracterizam a acção das tropas 
coloniais. Mas tende no presente. perante a 
resistência africana. a manifestar-se pelo 
paternalismo e pela falsa preocupação de realizar 
"a promoção social do africano no quadro da 
nação portuguesa". O racosmo português, que é 
uma das causas subjectivas da continuidade das 
guerras coloniais,. atinge o seu grau mats elevado 

nas altas esferas da classe dirigente. IÔ assim que o 
general Kaúlza de Arriaga, uma das maiores 
personalidades da direcção colonial portuguesa, 
comandante-cilefe das tropas coloniais em 
Moçambique e pretendente ao posto de Presidente 
da República, afirma, ao tratar do problema 
estratégico português (Volume XI 1 das Lições de 
Estratégia do Curso de Altos Comandos -
1966/67), o seguinte: "A subversão é uma guerra 
sobretudo de inteligência. Tem de se ser 
intelígente, para se fazer subversão, não é qualquer 
pessoa que a faz. Ora, os povos negros nio são 
altamente inteligentes, pelo contnlrio, são, de 
todos os povos do mundo, os menos inteligentes" 
(sic). 

Nessas mesmas Lições, o autor, que considera 
que "a exportação de !scravos africanos para o 

Brasil foi um bem" e que "o estado tribal das 
populações negras é. favorável • estratégia 
portuguesa", revela, tin toda a sua crueza, o 
objectivo principal da actual política colonial 
portuguesa: manter o domínio do branco sobre as 
populações negras. 

Depois de notar que o perigo reside no 
crescimento de "negros evolu idos", Kaúlza de 
Arriaga afirma: "Só seremos capazes de manter o 
dominio branco,. Que• um ob1e:ct1vo nacional,. se o 
povoamento branco for em rttmo que acompanhe e 
ultrapasse. mesmo hgeoramente, a producão de 
negros evoluldos (soe). Porque, se acontecer o 
contrário. se o povoamento branco fõr 
ultrapassado pela produção de negros evolu idos. 
então passar-se-ão fatalmente duas coisas: ou 
instalamos o "apartileld", que será terrlvel e no 
qual não nos aguentamos, ou teremos governos 
negros com todas as consequências que isso 
acarreta (desmemb ra mento das províncias 
ultramarinas, etc.)." Esclarece, em seguida, a 
táctica adequada pera evitar uma tal situação: " ... o 
povoamento branco nio visa equilibrar o potencial 
demográfico negro, vosa equilibrar os negros 
evoluídos ... E como também nio temos muitas 
possibilidades de evoluir todos os negros, graças a 
Deus, é bem posslvel, é quase certo, que possamos 
lá colocar em Africa gente em quantidade tal que 
vá equilibrando aqueles negros que vão sendo 
evolu Idos.'' 

Sobre esta base, e depois de esclarecer que 
"também não vamos ser demasiado eficientes na 
produção dos negros evolu Idos, pois devemos 
promovê-los, sim, mas nada de exageros", o general 
pretendente ao posto de Presidente revela a linila 
mestra da actual estratégia portuguesa em África: 
"Primeiro, ctescimento da população, depois, 
limitação da populaçâ'o negra." Perante as 
dificuldades do problema,• convencido do mito da 
alta fecundidade do africano, sugere, embOra de 
maneira negativa, a prdtoca da limitação cientifica 
da natalidade: "Cloro, osto é um problema 
extraordinariamente diflc1I, porque não podemos 
d istribuir a cada fomília negra uma po1ula 
anticoncepcional ... de maneira que o mais que 
podemos fazer é nio impulsionar muito o 
crescimento negro.·• 

Torna-se assim mais evidente um dos objectivos 

principais das guerras coloniais portuguesas em 
África: na impossibilidade imed iata de limitar a 
natalidade para garantir a supremacia do 
povoamento branco, recorre-se à liquidação das 
populações negras pelo emprego cada dia mais 
intenso. dos bombardeamentos aéreos, do 
"napalm" e de outros meios de destruição maciç.a 
do ilomem africano, pelo prltoca deliberada do 
genocídio. 

Este objectivo, li realização do qual se tem 
oposto com eficácia a resistência armada dos povos 
africanos das colónias portuguesas, apoiada pela 
solidariedade africana e internacional, revela no 
entanto, em toda a sua grandeza, o carácter 
criminoso do apoío moral, político e material que 
Portugal recebe dos seus aliados, no quadro da 
N. A. T. O. ou no plono bilateral. Na verdade, iloje 
já não é segredo para ningudm que o Governo 
português não poderia, de forma alguma, fazer as 
guerras coloniais em Afr1ca e continuar a reprimir 
as aspiraçÕM legitimas do povo de Portugal à paz e 
ao progresso, sem a ajuda dos seus aliados 
ocidentais e racinas. 

IÔ com plena conscofncia tanto da situação em 
que se encontra o inimigo do nosso povo, como das 
circunstâncias internas e externas que tornam 
possível e condicionam a sua atitude criminosa, 
que devemos, em cada momento, analisar a 
situação da nossa luta e as perspectivas da sua 
evolução. 

AMll.CAR CABRAL (1971} 



TANDBERG 
Detenha-se. Analise. 

(a Música passa por aqui) 
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Q WNNAR l.AASEN, A. O. $. Folclore em tudo até na forma cm 
garrafa da bolsa 

O sistema do "poncho" txruano adaptado ao civilizado 
e ... endinheirado cidad.io 

Moda e folclore 
li As reacções do mundo masculino da moda nunca esperam muito 

para poderem.Iler a luz do dia, sobretudo quando se tem em conta 
o que se passa "do lado de lá". Do lado delas, evidentemente ... 

Pierre Cardin, um arrojado ponta de lança do vestuário mascul ino, 
gosta, de vez em quando, de provocar clamores, apresentando modelos 

"vanguardistas" que fujam àquele tom de equilíbrio que é a sua marca 
de qualidade. 

Para os jovens de todas as idades Cardin apresenta uma profusão de 
cores, de desenhos, de contrastes, só acesslveis a bolsas muito 
recheadas. Quem puder chega lá. Nós preferimos ver ... este folclore, 
que não vai certamente muito além d isso . • 



Os espelhos recomendam Tokalon. 

Pretty Quick e Dermofluid - Make-ups com­
pacto e creme - produtos delicados cuida­
dosamente seleccionados em 8 tons 
modernos. Fabricados segundo fór-
mula exclusiva - constituindo uma 
tina emulsão que permite à sua 
pele respirar livremente. Tonalida­
des luminosas que se confundem 
e identificam com o tom natural da 

Naturalmente! 
Para a maquilhagem perfeita dos seus olhos: som­

bras em «bâtom> e «Creme-poudre». Eyeliner, 
Máscara líquida e Lápis para as sobrance­

lhas. Em todos os tons da moda. 
Adopte já a linha TOKALON. Verá 
como o espelho aprovará a sua 
escolha. 

..... -.-<>-~<>TI 

Nunca foi tão fácil ser bonita! 
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OndeháBa~ 
Há cura 

novo Bac 
Desodorizante 

e Anti-Transpirante 
DRY (caatanho) 

com luxuosa fragrtnc1a 
DISCREET (rota} 

discretamente perfumado oe ecç.to 
agradável 

NATURAL (verde) 
proporciona uma frescura 

completamente natural 
SEM ÁLCOOL (Hui) 

especialmente suave na sua acçlo 
em pelet sensive1s 

AHTl-TRANSPtRANTE (larenja) 
regula eficazmente a tran1p1raç60 



Durante a ttRevoluçao cultural" em 1966 

Porque nao fo111os 
expulsos de Macau 

por MANUEL DE LIMA 

Graves acontecimentos foram vividos em Macau nos dois últimos meses de 
1966, época de oi ro da «revolução cultural» de Mao Tsé Tung. Apenas o reco­
nhecimento e a confissão de violências por parte do Governo terá evitado a 
expulsão e o massacre dos portugueses. 

Os documentos fotográficos que apresentamos sio reprodu:ridos de uma obra intitulada teLuta contra as Atrocidades Sanguiná-riu do lmperieli1mo Portugu&s 

em Macau», de Setembro de 1967, pu,blinção do «Aomen Ribao» («Diário de Macau» ). A reconstrução de uma escola pelos hab itan tes chineses da ilha de Tafpa 

foi obstruída pelas autoridacM-1 portuguesas, que enviuam pua o local uma força polich1I, resultando feridos e detidos 
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NHI• h H de total libortaçio do c'llma r• 

preuivo que 1ceb1 de ser ahoiido, m uit1,1 .,.. ... 

soas pertencentet. 1 uma sociedade em que 0 1 

MUI compoMnlet Hh v1.m d ivididos procuram 

final~nt. encontrar-se e unir-se de acordo 
com 0 1 prindpios elementarH d.a oprutão que 

pou lblllllm o d161ogo franco e livre. 

Desta vn damos • palavra ao dr. Oanilo 8 ar­
reiro1, que 11pre1tntar' um documento de lnt• 

reHe actual no contexto dos acontKimentos hit· 
t6ricos que 1n~edem o rugate do povo por­
tugub ao fim de um cat iveiro de 48 anos. 

Advogado tm Lisbo1, • SJ"Ci11i1t1 em assuntos 

orientais, proporcionou-nos documentos de ln~ 

t•r• U t lntf, vel e deaconhecidos da ffmagt· 
dora m1lori1 dos portuguesu, referent t.s a 1con­

ttcim1ntot reg.lstados em Macau durante o pe-­
rlodo m1i1 lntens.o da • rwotuçio cultunl• na 

vizinha Rl!'úbllca Populu da China. 

O a.u testemunho incid iu, em primeiro fu .. 

91r, sobre a situaçio em que, no rim de 1966, 

M encontrava aquele pos.t.srio portuguna : 

Mecsu vivia quase exclusiva~nte dos rendi· 

mentos do ópio o do jogo que, mesmo na 

Chino nacionalista de Chang Kai Chek, e ra m 

objecto do graves punições. Os chinesos de 

Macau, nlvo uma pequena minor ia d e portu· 

gueses, eram tratados com muita b rutalidade 

pelas autoridades oficiais. 

Ourante a ocupaçio dos japoneses, verificada 

durante a segunda guerra mundial, os chineses, 
na sue m1iori1, odi1vam os nipónicos, dada a sua 

oxtrtma crueldade que lhes valeu a hostilidade 

de todos os povos do oriente, que transitMi•· 
m~t• subjug1r1m. Todavia, a invasão iaponesa, 

de inicio vitoriosa e incombatível, revelou aos .. .. ..__..._ 

chineses e a todos os povos así,ticos que os 

dominadores europeus não passavam, na ver­

dade, de ctigr.s de papel•. Após a guerra e o 

colap.o do GoYerno de Chang Kai Chek, a po. 
população chinesa de Macau começou 1 ter cons­

ci6ncia da sua f<><ça. Pouco a pouco H orga· 

nizaç6es comunistas de Macau passar1m • &>. 

minar em todos os sectores, verificando-11, da· 

da a política do nosso Governo, uma Inteira 

liberdade para ambas as facções, nacionalista 

(Formosa) e co munista (Pequim), em cujas 

activldades os nossas outorldades participavam 

Igualmen te de um l~do e d e outro. De am· 

bos os lados, tanto se viam as bandeiras e os 

retratos de Chong Kai Chek como de Mao. 

Logicamente, a força de Mao e da • revolu· 

çlo cultural>, aniq uilava a dos partid4rlos de 

Chang Kai Chek, continuando ainda o Go­

verno da província a manter, com maior diplo­

m1ci1, um certo equilíbr io entre as dulS fun· 

Ç'ÕOS. 

No entanto, a madrugada que nascera pera 

mais de 800 milhões de chineses, sob a '9i· 

de de um poeta político que o povo passou a 

venerar, contaminava todos os núcleos chine· 

ses espalhados pela Ásia; mormento em 

Macau, que se enco ntra no coração da pro­

vínclo de Kuantung, a poucas ho ras de 

Cantlo. Era impossível refrear o entusies· 

mo da juventude .scolar de Macau q ue de cLI· 

vro Vermelho:. em punho s.e maniftsteva cons.· 

t1ntemente a favor ~ Mao e das suas doutrinas.. 

- E os ungrentos a c.ontecimM1 to1 de Novem .• 

bro de 1966? 

- Na ilha d a Taipa pre tendiam os chineses 

reconstruir a escola comunista que all man .. .... 

tinham, para o que padiram a devida autori· 

zação que, t~via, por motivos de falta de 

visão de algumas autoridadei, não lhes era 

concedida, isto em flegrente contradição com 

o que ali se passava em relaçio aos interesses 

do grupo de Chang Kal Chek. Daí, 0$ lamentá­

veis acontecimentos que as fotos documentam 

e cujo relato, confisslo e pedido de desculpas 

foi feito em documento que a seguir t ranscreve.. 

mos, assinado pelo governador de Macau e 

apresentado a uma comluio representativa dos 

diversos sectores sociais do população chinesa: 

cREPARTIÇÃO DE GABINETE 

RESPOSTA DO GOVERNO DE MACAU 

AO PROTESTO OUE LHE FOI APRESENTADO 
PELOS REPRESENTANTES DOS HABITANTES 
CHINESES DE MACAU 

O Governo de M1c1u solenemente declara que 

decidiu assumir a inteira rosponsabilidode do 

incidente sangrento de e 1 S de Novembro•, ocor· 

r ido na ilha da TaiptiJ, e dos trágicos aconteci­

mentos de c3 de Oozembro•, ocorridos em 
Macau. 

A fim de impedir q ue habitantes chineses da 

Taipo reconstruissem a sede da sua Escola, o 

Governo de Macau, em 15 de Novembro de 
1966, destacou polícies para reprimir aqueles 
habitantes de que resultaram feridos. e detidos, 

o que provocou indignaçio nos habitantes chi· 

neses de Macau. 

No dia 3 de Detembro, quando profes.ores 

e alunos chineses de Macau se dirigiram ao Pa~ 

l llPOSIA DO GOVV.IU«> Hl HiAC4\I AO a f•y r :"t to t.(l l Lh \. 

"°' .U'10'$>!~"T41>0 n LOI 14CI,.. il h rerm :1 llÕ!t 

11.ABI T A!f't} s CHJ~")flÇ! p! MACAY 

T endo d e c i dido •ce lt•r, n• to\• l•d•tt•• • • •f'i • 

•IPl'•• ~ntodO• \,l t'lO• r•pr•• •nl.• •U • • dO• h • bl l.• A\•• Chin•• •• ..... 

M• • • .,. • e.1 e c u 1. , .. ·lo• i •e1;U • •-ent • , o f;O•Prne d !" Ml'C• U J' r•­
ft e r • 'U • Y«l f' • • t••• ent• d• • •u•• f"uft(••• · flOr o • •d•l\tr e-o-• 
C• U• • d•r• • d••' • • i n.cl d •A\• • f' r• I"• • f"'•r ••,."to ff•• •11 • • r••­
""• • bt l.td• d ,.• . o Co-.ada nt• MJ.ll\ar Mota C• r.f'lr• , o Cor.e~ 

d o.l\te d a •ol f c~• Go,lTlo d • r-t t;w•lT•dO, o b •f11M• C-• Me..n \• 

o o. •• ,... d • )fa c a t.a • ol•A.._ . .. , . . ... 1 .. r• t\U• O <!! C hU\I •••U• 
-1.r • i • t•lr a r•• .. •••bllt.d••• d e tn.ade • t • • • qT•o\-o d e •1, 
M •••-llllor•• •• ecorr-l 4·• .. Ub• d• T• t,... • d ff tr&c:t • o• 

t • •'--• t • • d e • ) d• l>•••• llor• • • ecerrl 4•• ,.. M• c• • • 

A r&a •• t • pPd l r que bab l t • ftt • • c.hll'l••• • • • T•lP* r • c•n• · 

tnl••• • • • d • d • • u• Y• c• l • , o Go•f',... o• fi\• c •u, - l ) de 
• •• .. itro d • 19U, d~• t •cou pel(C!t •• ,,ef'• rPf'l"i a t r • •1Uf' l•• h•­
'-l t aat•• 4• qu• r c •--1t•r- <• rt dO• e d P\l doo , • q 1.u1 pro•ocou 

&Mip• ç • • n•• babit-u h ·• ehln••• • d • K• c ou . 

• • til• ) de h•,..bro. qu• ndo prof•• • •r"• " oluno• chla•­

••lt '9 Me••• •• diriglr .. •o P• l &o i • d o Oo•erno por e. • P.r;• • •n• 
l• r • e ••'1 1>rot • •t•. • Cov""'º d• H• t" • u. no• .. ••n t.• d o ot • c ou 

"lf• &•• para • • r epriair • · • • • • 1u td• , i • p6 • • l •l a orct • l , 

r e to"°" t r e pe• • pol(cJ. • • arwe do• •• •• "1.rt uô• d •• t • • t .. r .. 

roe ob too • releu ~· dl• p• r • r uro•. r e e u l ,.,. ... • •r\o• • f • r l • 

,.. • ••r• ba•t t.u t~• cht n o• f'O. 

•••t•-~ tncl d • •U• • , t.n.fior httHf-•n t• , • • t e-do, f or.., .. ,._ 

IM 1 .,. .... . . t"ic• r ·- tertd• • 2 U • d • t ld•• , 2, Mlal t i nd.o • 

o. ...... 41• M• e-• • repr~••nt•r•• .. . , .. . r e o t o o efrt•• e.ri.li•• '" 

OO•O ..,.& .. t.,..to C• u.oodON O. 

P o r 1• • • • o Co•f'rno d e M• C• U. d l r it• .. • • • cora . f'••~lt+o 

. .... , . ... r-111•• d.o• • • ,., ... . . . r . rtdo• , • • • qu .. . . ,, ..... 

r - 1'1"•••• • a t.od•• • q u ol o• qu• " "•11t ur• tt••r .. oorrt• 

qu• l e q,ue r pr•Juf soe dur• • t.• e • t•• l ncldol'lt.•• • b •• c .. o • , .. 

do • ..... h• bttoot.• • oh l .. • • • do M• • ••• pero • •tt.ir •• oulpe• 

l'l• • id••· • t e.ntttcor • • ,...~eU.••• '••ou ••• • e ult•• t •r • º" 
pf"Of\ando P.• ••r . 

4 • Pol f c t • 'laa AfttO:n• • • o •DJl'lh•tr• ftor ll'lt•rlft• do Cot'CPlho 

Cio • l l bea AYl d e .A.nclr a .de , • o• quat e fel •1"• ""•'*• • •••• l••<1i.•­

'-- • •fd• d • h • c • u . ,,._,,.. resrf'• "'• l"ir• • "'•tf'f.S14'S f' , ~ ... 

d • .r Ju l s -•nt• d•• tn• t ln<t•• c-r• t•nt•• .. ~•• r ... ...,.,.., '"'"'" 
f)Uf'ltç • • · 

I ('"M• l•ir n\f' d"'ctcstu o Govf' l"no d • Maeow. ~h•--•r • •I 

' 'º"• • bil l d • d• J>f'lO l'J'• FMll•nto d ir \oda• • • dir•I"'.,• • • rto • n\f'rro 

,. d •• o•ri•6t1 la• f t\n"'br• • , b•e coao ff•• eoi.1• .. n••(' &•• •• ra.f:­

lt a• do• •fll"t.oe ; p• So P•& .. • l\tO d e tml•• • • •t .. •1••••• tl t hoe­

f'lt a lt a•(' I O • \ r fll t • •"nto do• l• rt 1t o" • l ••hl• ~o• l"r•Ju f •C'• 

l n • r • n \ • e , r• • J><lft••bl ltaando•ee , • lft<t•o r •lft rt•r•••n\O 0 f' tO­

do e O• pr • Jw.f a O• 1"eeu lte nt P0 d • t nYe lid•• ~O• (1rld• • 0 J\f'lO 

pog .. f' nt o d •• tnd-ni7'•<"8" • • • du1•l • •ltl••• • r•,. to<te• oe 

pr • J w. f • o• d e rtYedo• d .. •t.f'• lnct rtf' l'lt•• • 

O C•• • rno 41• H• c • u pa;•r& - d\""•lr• tofl•• •• hwh-l• 
••c l•• act- r•f'~rld •• · c uJo ••nl•nt• I d f' 1 2.V)l,\l\,00 

( ..-t• c •• ) • • oltctt • ••• rPrr•••nl•n\f' • d f' t...i•• • • • • C\Or•• 
• oc&•l • cto• b a bt t •nt" • u,,. ... , . d .. '°'"" 9» ,. ln-tlc • ç l o d• u. 

orc u ú • .. p• - .,. • nc a..r f'f" c •r d • • u • dl att' lltvlçl e . 

Aboli~ •• J' o 1 .. t •er ri e l, for•• 1•"'º" ,.. t t\,prded• 

tod•• • • ttld l •fduo• oott.do• dur • nte •• tf'• tnclo•n••• f' f' •n.­

Clf' lodo• •• f' l"'OC•••• • q vo r f' • P•l••• ••• • • U• 'l"f't.t••o•, d ..... n.. 

cso t•• bl • con• ldoror- •• a nu lod o , por ln t\lntt•d• , • ••nl .. ru; • 

p.rorf'rld • eontr• u. d o• b a btta.nt•• ebtne•e • f'I •••• ttur• nte 

o • t ncildon\,.• d o Ta i p• • c e nO•l•d• o •"'\I r r oe • • ••· 

arQoo • 



O momenlo em que o governador Nobre de C1rv1tho fui1 en1reg1 do documento à Comlulo Repr• 
Hnl1liv1 do1 divenos sectores $0CÍ1i1 d1 popv11çio ch1n--. de Macau 

O documento, datodo do 29 d. Janeiro de 1967, 
que ter6 evitado conaequinci111 d ramiticu 

O \iov,.1,1• 4• Kara w J ' r .. ••M •••\I • 

•n•I• fl•• t.•bt••"••• eh\n•• •• d• Ta i pa p•r• t'• C•"• • rvl. r • 

•d• cl • .... r.eeel•• pM•ft•• • • •• ••r• • •r ef"•etued• •• •dt•• 

A•r••C••••· •• etNI• ~· t•I. • t•l!Ml1d• • pr••••t• •• ~u''"' 
l• •oc ...,. •• rerer••'• •• • ••• • • • .._. r.por••c•• • • t•• l• • .,. 
• • • T•l.pe. , ,..1. 4'W• • • • •••a-ur• •w•. d • n.•ur•, a i • • • r•• 
• llr' •-•lh aat• ecerr •n•I • · 

t 
a.nl• • c:hln•••• d• Ma C'au • o• "''"'c:l l••• , • rantl•• d • • •rur•n-

• •• , •u•• vl.d•• .. ...... " . h•• .. r e • .. ff • rr•••ct• • 4•• ••\I• 
l.l•to• dlr•l.to• • iftt111r•• • • • • rior• o qu ... ;;, tf• do • • i • , r ••• 

,.lMI& • ............ Q\i•, ft • r1itl\lr'Oo "ªº fl "' t'a\llr' " "'Cldld-•ftllll 

u• o• • s •nt•• ••cr•lõ• do torupo d• Tc hteng xa1 .. ct1111k rr• tl• 

u•• q\lal equ•r a otivlll• d•• •• H•e• \I • 

lkio do Governo para apresentarem o .. u pro­

testo, o Governo de Macau novamente desta· 
cou polícias para os reprimir e, em segulda, 

impôs a lei marcial, reforçou tropas e pollcias 
armados e, em virtude destes terem recebido 

ordens para disparar liros, resultaram morros 

e feridos entre habitantes chineses. 
Nestes incidentes, infortunadement•, ao todo, 

foram mortas 8 pessoas, ficaram feridas 212 

e detidas 62, admitindo o Governo de Macau 
repres.entarem estes factos sérios crimes dos 
seus principais causadores. 

Por isso, o Governo de M1c1u d;rio--se 1go­

n, respeitosamente,. às famUi1s dos morros e 

aos feridos, aos que estiveram presos e a t~ 

dos aqueles qve porventura tiverem sofrido 
quaisquer prejuízos durante estes Incidentes, bem 

como a todos os h•bitantes chineses de Ma­
cau, para admitir as culpas havidas, significar 

as respectivas escusas e manifestar o seu pro­
fúndo pesar. 

Tendo decidido aceitar, na totalidade, os .. 1. 
pedidos apresentados pelos representantes dos 
habitantes chineses de Mltcau e execut,·los 1,,,.. 

diotamente, o Governo de ~cau j' exon.rou 
sucessivamente das .suas funções, por os admitir 

como causadores destes incidentes • pera apura... 
mento das suas responsabilidades, o com1ndant• 

militar Mota Cerveira, o comandante da ~teia 
Galvio de Figueiredo, o segundo-comandante 
da Policia V•z Antunes e o administrador inte­
rino do Concelho das Ilhas, Rui de Andrade, aos 

qvois foi ordenada • sua imediata saído de 

Maceu, pare regressarem à Metrópole, para 

~ordar julgamento das instãnclos competentes 
e correspondente punição. 

Igualmente decidiu o Governo de Macau cha­

mar a si • responsabilidade pelo p19MT1ento de 

todas as despesas do enterro e das cerimónias 
fúnebres, bem como das compensaç<Ses às faml­
lias dos mortos; pelo pagomento de todas as 

despeoas de hospltelizoçlo e tratamento dos fe­

ridos e também dos pAjul20S Inerentes, respon­
sabilizando-se, ainda, pelo pagamento de todos 

os prejuízos resultant" do involtdez dos feridos, 
pelo pagamento das lndemnizoçõe> às demais 

vítimas, por todos os prejuízos derivedos destes 
incidentes. 

O Governo de Macau pagar' em dinheiro todas 
as indemnizaç6es acima referidos, cujo mon­

tante é de $2 058 424,00 (polacas) e $0licita 

aos representantes de todos os ..ctores sociais 

dos habitantes chine... de Meca& a indicação 

de um organismo pera se enc~r da sua 
distribuição. 

Aboliu-se j' a iel morcl1I, foram postos em 

liberdade todos os lndivlduos de~ durante 

estes incidentes e canceledos os processos qve 

respeitam aos s.us registos, devendo também 

considerar-se anulada, por Infundada, a sentença 
proferida contra um dos habitantes chineses 

preso duran te os Incidentes da Taipe e cancelado 
o seu processo. 

O Governo de Maceu J' reconheceu a legiti­
midade da pretendo dos habitantes chineses da 
Taipe pera reconstruir a sede da sua Escola, 

podendo este obra - et.<:tuada imediatamente. 
Aa-escenta-.. e lnda que foi atendido o pro­

testo do dl,rio •OU MUN•, referente ao caso da 
sua reportagem no incidente da Taipa, pelo que 

se assegvra que, de futuro, nlo se repetirá sem&­
lhante ocorrência. 

O Governo de Macau reitera o seu pesar a 

todos os habitantes chineses de Mecau e dá 

efectivas garantias de segurança das suas vidas 
e dos seus haveres e da p rotocçio dos seus 
justos d ireitos e lnteress.,, pera o que, além do 

mais, reafirma e assevere que, de futuro, nio 
permiti<á decididamente que os agentes secre­

tos do grupo de Chang K1i Chek pratiquem 

qualquer actividade em Mecau. 
Macau, 29 de J1noiro de 1967. 

O GOVERNADOR tlE MACAU 

JoM M1nuel Nobre de Cu n lho• 

Ter' sido, com efeito, 1 Ht inlluro d.ste 
documento o f1eto que conMguiu 1e1lmer os 

inimos • evitar o m111acr• e expullio dos por­

tvgvese1, na Mqvl ncl1 do clim• de ext~• 

ex1lt1çio que M vlvi1 em Moc1u ni quei• perloclo-

0 dr. D1nilo Bu..tros pro-segue no -
testemunho: 

- Devido aos acontecimentos relatedos, o,,.._ 

tlgio da autoridade dos portugueses, em Ma­

cau, saiu completamente dtstruklo, pois que 
nos vimos forçedos a dedarar publicamente os 
nossos «Crimes• e a entregar, eos CQMUnistas, 
dirigentes das associações nacionalistas, china.. 

ses que em Macau se haviam albergado, e consi­
derar nule uma sentença do juiz da comarca, 
e tudo o mais que 50 li no document~11.e . 

publicamos na íntegra. °" 
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Enquanto 0$ meios de informaçio e.strangei· 

ros reve4avam ao mundo o que se penava em 
Macau, a nossa informaçio conservava o maior 
mutismo a tal re>9*ito, cMgindo o Ministério 

do Ultramar, com a maior desfaçatez., a informar 

os que ali acorriam na 8nsla de saber o que 
ao passava, pot terem em Macau parentes e 

amigos, de que tudo estava normal, de que 

nada acontecera, quando na realidade os jovens 

das escolas, tendo como única arma a sua 

Juventude, os seus ideais o o seu Livro Ver· 

molho, tinham assaltado o ~Ucio do Governo, 

Invadido o !MI Senado e diversos serviçcs 

militares e policiais, tomando de5de en1io para 
sempre o verdadeiro Governo da provinda de 

Macau. 

Nlo é com sallsfaçlo que revelo ao pú­

blico o que se passou em Macau Mas entendo 
que o povo portugu~s tem o direito de conhe­

cer e verdade e que nio pode continuar a ser 

Iludido com inexactas informaç6es sobre o que 

se tem ""rifkado naquele território. Veja-se, a 

título de exemplo, o que um dos dirigentes da 

Casa de Macau em Lisboa, o sr. Hagatong, ousou 

afirmar h~ pouco tempo, que a situaçõo em 

Macau era de molde a encher de júbilo todos 

os portugueses. 

No 1'1Uclo do Govorno, a dotonçio de manifHtanlH 

Efectivamente, tudo o que ficou narrado só 

nos podo produzir rristeu, ª'' porque, apesar 
de nio ser verdade o que se li nos cornpêndios 

escolares, que Macau fOI oferecido .os portu­

gueses, o certo é que nos foi prometido ali 

permanecer desde hó cerca de quatro séculos e 

que conseguimos, vencendo multas vicissitudes, 

el I viver em pu com o povo chin&s, facto que, 

como 6 do conhecimento geral, levou o Governo 

de Mao a nio permitir que a O N U. jamais ln· 

terftrisse em relação à OOSH soberania naqueta 

provinci1, situação qoe os chineses têm sempre 
considerado absolutomente fora do conceito de 

colonlelismo. 

Nascido em 1910 na Mouraria, e tendo 

pertldo para o Bresil aos 14 anos, o dr. Danilo 

Barreiros viveu uma vida do Intenso experiência 
em vários pontos do mundo Lençou mõo das 

mais diversas profissões como meio de sobre­
vivfncia, acabando por se decidir pela profis­

sio de advogado. 

Relata, a uguir, ai circvn1tlncia1 que o 

condu1iram àquele ponto do Of'i•nt• port~is: 

Encontrava-me no Brasil, onde me dedicava 

ao •nslno da llngua francesa, quendo se deu a 

revoluçlo de ~túlio Vergas . A sl tuaçlo econó­

mica, na altura, era bastante diflcll. Na luta 

pela v1d.i, ingressei como operário numa Ubrica 

de limpadas electric.as at' qu• um dia resolvi 

partir para o Oriente Embarquei num cargueiro 

japc>nas e ao chegar a Lourenço Marques, por 

sugestlo de Amâncio Alpoim, pret«ldi lá ficar, 

do que desisti, devido às oxigfnclas que me 

forem feitas pelas autoridades locais quanto à 

permlssio de me fixar em Moçambique. Isso 

ltvou·me a proueguir viagem aié Singapura, 

de onde pa$$e1 à Indochina e, posteriormente, 

a Macau 

No d·• seguinte .o da minha chegada, em­
pregu<ii-me como operário ne Companhia de 

Electricidade, passando, meses depois, a enge­

nheiro assistente. ( Danilo Barreiros havia fre. 
quentodo um curso de Engenherle na Bélgica, 

interrompido por dificuldades motoriais.) 

Entretanto, enquanto aguardava um concurso 

paro os serviços das Finanças, estive no rio das 

~rolas (ou dos piratas), num barco chinfs, qu.,, 

por ter a bandeira portuguesa, era obrigado a 

manter um português com dez guardas runos 

cbnncos>, os quais, envergando o uniforme cria­

do pelo cônsul de Portugal em Cantio, mantinham 

naquele barco a soberania portuguesa. E&távamos 

em 1931, no rescaldo Governo de Sun Yat Sen . 



.curo d• '9u1• vtilludo contn 01 m1nifMt1ntff 

Fora do P11'cio do Governo proffuor., e alunos m1nifest1m.se contra 1 1ctu1çio d1 Polícia portvguH• 
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"Ora, não são assim tão caros. "Basta uma letra à vista e as outras a perder de 
vista ... º 

Uma C(Ontabilidade 
eftc;ente e moderna 

6 a base indispensável de 
toda a actividade comerc.ial 

na empresa. 
Na empresa Of'V8niz.ada, 

bem entendklo. 
Por i:s.so o contabilijta 

ocupa os mais elevados 
e mais bem remunerados cargos 

ao nível administrativo. 
Os modernos mere&dO$ 

O CIT tem à sua di$p0$içào um moderno e eficiente curso 
de Contabilidade pelo método de clnstrvÇão Prog.tamadiH, 
o mais avançado no ensino à dtstância. Sem teorizar. 
Com 3poio em exemplos prâticos. 
Em termos claros 
e concisos são desenvolvidos 
assuntos básicos corno: planiftcac;Jo. plcinos de custos. 
ut1li.zacJo de rácios. s1uenMs manuais e mecânicos, 

económica e financeira, etc. 
Isto além de uma constante 
e real assistêocia pedagógica 
E você? li 
ot>tcnç.looooáló$OOO sótva<3o 

Continua apenas sonhándo 
exigem numa situaç.ão melhor? 

cada vez mais Envfe já o cupão. 
mefhorns técnicos Queremos informá to 
de contabilidOOe. em p0rme00<. 

OUTROS CURSOS ~;,_=::;==============================::'.., 
FAANCtS GRÁTIS E SEM COMPROMISSO ~::-::~~ .. ~~.:J~' .. '""'° 
INGL~S 

DESENHO Tl:CNICO 
ELECTRÔNICA, RÁDIO E TV 

TELEVISÃO . 
TRANSl~TORES 

CORTE e CONFECÇÃO 

CURSO -------

NOME----------------
MORAOA 

c'W'mooEOE JNSTRüÇÃÕTfuilCA 
R.0.Euctan .... 32 L1t.1.>0.1 1 

.. Aviso ·te, Car1inhos. q ue. se não te portas bem, não ficas comígo depois da 

aula ... " 

. " Marcou um golo e ninguém o abraçou!" 

.:S::W::; _ _ 
.. f:$::::::::::;:~:~::: 

·-<ij;~~~ .. , 

"Sempre quero ver qual é a desculpa de hoje, por 

virem atrasados ... " 



Madame Rochas 

na gama 
dum grande perfume 

8 produtos 
para o banho 

Satin-crême - Bain moussant 
Déodorant - Tale - Seis de bain 

Huile de bain - Savons 
Dusting-powder 

PARFUi\IS ROCHAS 
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Uma máquina de lavar louça MIELE 
não precisa de fazer barulho 
para mostrar que trabalha. 
E, para além de todas as 
qualidades já conhecidas, • , . 
as maquinas 
de lavar louça MIELE 
agora oferecem mais esta: 
a discrição. 
Um novo material 
sintético, 
colocado entre 
a cuba de aço 
inoxidável 
e o exterior 
de aço 
esmaltado, abafa todos os ruídos. A máquina de 
lavar louça MIELE pode assim, executar o seu 
trabalho silenciosamente. Quase em segredo. 
Entregue a sua louça a uma máquina MIELE. 
«Ouça» o seu silêncio. Confie numa técnica 
que é á mais avançada. 
E descanse. 
Não era isto que você esperava? 

Toda uma linha completa de electrodomésticos 
® 

Máquina de lavar roupa, de lavar louça, secador de roupa, máquina de passar a ferro, aspiradores 



-

Um passado de civismo 

Entrevista co111 
Rui Luís Gomes 

Por MARIA ANTÓNIA PALLA 

Matemático ilustre, pedagogo de reconhecidas qualidades, antifascista intransigente, personalidade 
cívica e moral de excepção, o prof. Rui Luís Gomes regressou a Portugal após 17 al\Os de exi1io. 
Chegou num avião que aterrou em Lisboa às primeiras horas de manhã do dia 2 de Maio, vindo do 
Recife, onde é professor na Universidade daquela cidade do Nordeste brasileiro. Na capital, abraçou 
amigos, entrevistou-se com o general António de Spínola, falou aos jornalistas. Mas não se demorou: 
no sábado, dia 4, ao fim da manhã, seguiu para o Porto, a cidade natal, que o recebeu em festa. 
Milhares de pessoas na rua para saudar aquele que, afastado em virtude das suas opin iões da 
Universidade, em 1947, fo i obrigado, em 1957, após dez anos consecutivos de luta, em que sofreu 
vexames e prisões, a procurar trabalho em terra alheia. Como muitos milhares de t rabalhadores: para 
sobreviver. E também, no seu caso, para demonstrar que não há fronteiras nem muros, nem cadeias 
que se consigam opor ao pensamento e à acção daqueles que, com o seu intelecto, trabalham para dar à 
Humanidade um amanhã melhor. 

O exilado de ontem, o português impedido de entrar no seu próprio país em 197~. a quem não foi 
consentido sequer que voltasse à terra para visitar os seus, regressa na posse dos seus plenos di reitos. 
Ele é já, neste momento, o re itor designado da Universidade do Porto. 
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Passado o fim-de-semana festivo do regresso. o 
prof. Rui Lufs Gomes recebe-n~s na sua casa, na 
Rua da Restauração, uma típica casa burguesa 
ponuense, de dois pisos, com jardim e muitas 
flores no interior. Ali viveu seu pai, António Luís 
Gomes, ministro do Governo Provisório da 
República. 

Conversa interrompida muitas vezes com 
telefonemas: os contactos em torno do professor 
multiplicam~. Todos lhe querem falar. Os 
projectos são muitos. Gostariamos de ter 
aprofundado alguns pontos, mas pensamos que, na 
euforia do momento, essa longa conversa terá de 
ser deixada para outra altura em que, mais 
serenamente, seja possível traçar um quadro mais 
objectivo dos muitos problemas que se desenham e 
aos quais o prof. Rui Luís Gomes, com o seu saber 
e a sua experiéncia humana, pode vir a dar uma 
importantíssima contribuição. 

Logo à chegada a Lisboa, o prof. Rui Luís 
Gomes declarou: "não era preciso ser um génio 
para compreender que o regime se encontrava 
numa posição cada vez mais difícil e que a sua 

derrocada estava prbxima." Agora, no Porto, ele 
explica-nos melhor o seu pensamento: 

A LGO IRIA PASSAR-SE 

- Ao longo destes anos, a crise do regime, em 
todos os seus aspectos, ligada ao problema colonial 
- que era e é ainda o problema fundamental da 
vida portuguesa - agudizava-se. O isolamento 
crescente, no plano interno e externo, apontava 
para um desfecho. A partir do golpe falhado das 
Caldas, sentia-se que havia uma crise grave dentro 
do Exército, até aqui suporte do sistema. Algo iria, 
forçosamente, passar·se. 

Em Lisboa, no aeroporto, nas breves palavras 
que trocámos antes do seu embarque para o Porto, 
o prof. Rui Luis Gomes, que regressava do Palácio 
de Belém, onde se avistara com o general Splnola, 
afirmara-nos: "Uma vez mais,~a vida sobrepôe-se a 
todas as teorias. t isso que me parece maravilhoso, 
neste movimento." Apreciação emotiva que se 
aproxima daquela outra, feita por um comentador 
da ''Newsweek": ''Os portugueses sempre tiveram a 
sua maneira peculiar de fazer as coisas." Quem 

µoderia prever que o pronunciamento militar de 
25 de Abril se passaria assim? 

- O que me surpreende - afirma o prof. Rui 
Luis Gomes - é que tudo se passasse daquela 
forma, com aquela organização, tão rapidamente, 
tão naturalmente.' Isto, no que diz respeito à acção 
do Exército. Porque no que respeita à adesão 
popular, at, não tenho surpresa. Desde o fim da 
segunda guerra mundial que o povo, sempre que 
tinha possibilidade, manifestava·se. Não estive aqui 
no Primeiro de Maio, com grande pena minha, 
porque não me foi .posslvel chegar mais cedo. 
Mas, pelo que vi pela televisão e pelo que ouvia 
meu pai contar - lembre·se que eu conheci ainda o 
António José de Almeida ... ~.penso que se repetiu 
agora o mesmo aquando da implantação da 
República, tendo em conta a separação dos 
acontecimentos no tempo. Mas jd nas candidaturas 
dos generais Norton de Matos e Humberto Delgado 
ficou provada a necessidade popular de dar largas 
aos seus sentimentos. 

·Alids, esta capacidade de comunicação, de 
conviv6ncia, que o nosso povo tem é 
extraordinária. Era uma das coisas que amargurava. 
no antigo regime, vermos que essa capacidade de se 
manifestar era total e brutalmente impedida, quer 
no plano interno, quer no plano internacional. 

Durante anos, teceram-se várias teorias acerca da 
queda do fascismo. Uns, defendiam o levantamento 
pacífico do povo, sobretudo dos camponeses e 
operários. Outros defendiam os conluios oom os 
militares, na esperança de uma sublevação armada, 
se p0ssível com o apoio das potências amigas 
estrangeiras. Outros. mais recentemente. defendiam 
ainda a organização de grupos de acção directa, 
capazes de desencadear uma guerilha urbana. O que 
ninguém previu foi que o fascismo caísse por um 
movimento que partisse inteiramente das Forças 
Armadas, de um grupo de capitães que, a certa 
altura. decid iu tomar nas mãos o destino nacional e 
devolver à nação a sua soberania autêntica. 

- t evidente - afirma o prof. Rui Luís Gomes 
que todos os movimentos anteriores 

contribuíram para o que se passou. sobretudo junto 
do oficialidade jovem. Foi um processar lento de 
conscencialização. aliado aos problemas prementes 
postos pela questão colonial. 

t: verdade que. a cerra altura, a gente sentia que 
os "papéis" não serviam para nada. Agora acho que 
serv i ram : eles foram permitindo a 
conscencialização, ainda que não totalmente 
consciente, de$$f!S quadros, que viviam, por seu 
lado, a experiência colonial, que deve ter sido 
muito rica para eles. t .por isso que este problema 
continua a ser o primordial. 

Perguntamos, neste ponto da conversa, ao 
prof. Rui Luis Gomes, se entendeu alguma vez o 
que poderia significar "o povo tomar o Poder com 
as suas mãos" e quem e ra, aliás, para ele o "povo". 

O POVO SOMOS TODOS NÓS 

- O povo somos todos nôs .. trabalhadores, desde 
o operário ao intelectual, que participamos na obra 
colectiva de integração na comunidade 
internacional. Confesso que sempre tive dúvidas em 
que o processo final da lura contra o fascismo 
pudesse ser um "levantamento popular". Mas o que 
se passou, em 25 de Abril, não foi um "golpe 
militar". ê o início de uma revolução e d por isso 
que se insere em movimentos anteriores. A 
colaboração entre esses movimentos e as Forças 
Armadas mqstra como eles foram decisivos. O 
programa d)J Junta de Salvação Nacional é, aliás, a 
satisfação de reivindicações feitas desde 1945. 



Após a vit6ria do pronunciamento militar de 
25 de Abril, fizemos a muitos oficiais esta 
pergunta: se foi tudo tão fácil, porque foram 
precisos 48 anos para o realizar? Colhemos 
diversas respostas. Neste instante a do professor 
Rui Luís Gomes é : 

- O Ext!rcito foi, at,cerraalwra, coma censura 
e a polícia política, o suporte do regime. O que 
agora parecer fdcil demorou 48 anos: o tempo do 
próprio Ext!rcito se ver face a problemas 
prementes. Teoric.omonte, lsto deveria passar-se 
primeiro em Es{)IJnha, dada a sua tradiç5o 
revoluciondria. Passou-se o contrário: agora 4 a 
Espanh<J que vifll o beneficiar da nossa siwaç5o. ~ 
for posslvel uma Penfnsula democrática, dentro do 
clima que estamos vivendo, será um acontecimento 
histórico, à escala europeia. Porque a Penlnsula 
tem uma importlncia muito grande na Euro/)11. 
Urna vez mais 11 vida se sobrep6s às teorias ... o que 
'extraordiMrio! 

O prof. Rui Lufs Gomes, com a engenheira 
Virglnia Moura e o arquiteeto Lobão Vital, foram 
as primeiros personalidades pOrtuguesas a 
manifestarem publicamente uma opinião 
discordante~ do a ntigo regime, no que respeita ao 
problema do Ultramar. Isso valeu·lhes um processo 
e dois anos de prisão. Ao sair em liberdade, o 
prof . Rui Lurs Gomes sentiu que em Portugal não 
p0deria continuar a sua carrei ra de profes$Or e 

investigador. Seguiu'i<! a emigração para a 
Argentina e Brasi l, transformada em exflio quando. 
em 1972, lhe foi negada autorização para entrar no 
pais. 

- Na altura em que interviemos junto do 
Governo a respeito do problema colonial, 

esttlvamos integrados no "Movimento Nacional 
Democn1tico". formado a seguir à candidatura do 
general Norron de Matos. Pusemo·lo, então, em 
termos de tJU todeterminaçào. Hoje, evidentemente. 
a questão só se pode pôr em termos de 
independdncio. Evidentemente, se o Governo, 
àquele tempo. tivesse considerado as nO$S8S 
posições, outro seria, cerramente, o presente. E 
preciso recordar que já no tempo da monarquia, o 
que foram com Salazar colónias eram Estados, 
embora nem todos tívessem o mesmo regime, o 
mesmo desenvolvimento. O Brasil teve um lugar 
muito especial para os portugueses. Curiosamente, 
na altura em que estava para dar·se a sua 
independ6ncla d1zia~se "que o Brasil não estava 
preparado para ela". Mas é possível preparar·S8 
alguém para o mdepend6ncia? Não há escolas para 
isso. A independlncia não se dá; reconhece-se. 
Evidentemente, com um Governo democn.1tico 
algumas coisas se teriam feito, antecipadamente a 
esse sentimento do independ~ncia. 

ló, no entonto, crença de muitas pessoas, que 
sem as colónias haverá em Portugal um desastre 
económico. Entretanto, em muitos palses não 
ooloniais e tão pequenos como o nosso. como a 
Suíça o a Dinamarca, o nível de vida é um dos mais 
elevados do mundo. 

- Mais interessante ainda é o paralelo com 
paises pequenos que tinham colónias ricas e 
desenvolvidas, como a Holanda. O seu nt'vel de vida 
11 hoje muito superior ao que t inha quando 
mantinha o "lmpt!río colonial holand6s", que foi 
um dos mais poderosos do mundo. Aliás, o que ss 
passa entre nds d que 11 o povo quem tem os 6nus 
em mortos e estropiados e são os interesses 
naclonais ti internacionais que retlram dai. 
friamente, os lucros. O E xdrcito estava a garantir 
que esses interesses retirassem os lucros e a Nação 
nllo recebia, antes retirava para um esforço 
improdutivo varbas que são necessárias nesta fase 
de reconstrução. Os grandes serviços públicos, 

como a saúde, o ensino e a investigação vã? 
necessitar de grandes verbas. 

Como pedagogo de grande experillnc1a e 
cientista de mérito t! para o Universidade e para o 
ensino em geral que incidem as preocupações do 
prol. Rui Gomes, que se apressa, contudo, a 
afirmar: "~ no plano pc>lítico que as grandes 
decisões tl!m de ser tomadas. Os problemas da 
saOde, do ensino, da investigação, são 
primeiramente poli'ticos e s6 dep0is clentlficos e 
tdcnioos: os professores e estudantes devem ter 
uma actividade paralela, profissional e cívica." 

Na opin ião do prof. Ruí Lurs Gomes "fazer um 
centro de pesquisa nada tem de extraord inário: é 
reunir valores e possibi lidades aos jovens de 
trabalhar e conviver intelectualmente". 

- Acho importantes algumas decisões tomadas 
por certas peSSC>as com auroridade ci6nt 11ica e 
moral; mas o elemento humano t! fundamental. 
Nada de discriminações no plano polft1co ou 
religioso: quanto a mim, seria incapaz dtJ perseguir 
no campo cienr lfico uma pessoa, em virtude das 
suas ideias. O elemento fundamenta/ t! o valor 
cientifico das pessoas e a sua capacidade para se 
lntegrarem numa via democrática autlntica. 

Respondendo ao problema que lhe pusemos, a 
saber: se poderão e xistir na Universid&de novas 
pessoas int imamente ligadas ao Governo 
antidemocrático dos últimos 48 anos, o prol. Rui 
Luís Gomes respondeu: 

- A direcção dos órgãos de ensino tem de estar 
integrada num plano democrático. Mas tenho o 
maior respeito pelas pessoas s6rias o bons 
investigadores. Disse...a publicamente no Porto. no 

dia da minha chegada d cidade: vingança nunca será 
a minha solidariedade; justiça, sim. 

A Universidade, em sua opinião, deve estar 
wltada para os grandes problemas do país e estes 
são, no momento. extraordiMriamente diHceis. O 
essencial. no imediato. é encontrar·se uma fórmula 
que assegure a convivência entre professores e 
estudantes, de modo a cada um poder exprimir o 
seu ponto de vista. A este respeito, o prof. Rui Luís 
Gomes lembrou que, muito antes dos 
acontecimentos de 68, em França, j~ em inúmeras 
universidades da América Latina, nos conselhos 
escolares tinham assen to representantes eleitos dos 
estudantes. d as maiorias e das minorias. 

A REPRESSÃO NÃO DEIXA 
DEMOCRATIZAR O ENSINO 

Por outro lado, a burocracia nessas 
universidades está tão reduzida, que não existe. p0r 
exemplo, qualquer discriminação quanto ao facto 
do professor ser estrangeiro ou de ter uma carreira 
universitária. O que conta, sim, é o "curriculum .. 
cientlfico. 

Como reitor da Universidade do Porto, o 
prof. Rui Luís Gomes preconiza a integração 
imedia ta naquela universidade não s6 dos 
professores que foram afastados da vida docente 
p0r razões pollticas, mas tamMm de muitos que 
nunca estiveram nas universidades, embora sejam 
pessoas de grande nível cientifico. Entre os 
cientistas que o prof. Rui Luís Gomes gostaria de 
ver integrados na Univer·sidade, contam--se os 
nomes dos drs. António Bernardino Machado, 
"excelente biol6go"; o lóg1co·matemático Hugo 
Baptista Ribeiro; o dermatologista J. Ferreira 
Marques, actualmente no Te.as; e, sobretudo, o 
prof. Aniceto Monteiro, o prof. Aniceto Monteiro, 
o prol. Sebastião Silva, há pouco falecido, editando 
a primeira revista ponuguesa de matemática com 
projecção inte rnaciona l , A "Portucaliae 
Matematica". A ele deveria ser confiada, na opinião 
do prof. Rui Luís Gomes, a coordenação da 
investigação cient ífica do Pais. 

No que respeita âs reformas do ensino, pOstas 
em prática pelo ministério do prof. Veiga Simão, o 
prof. Rui Luís Gomes foi peremptório ao afirmar: 

- Como conciliar uma "reforman do ensino 
com a repressão que cara sobre os estudantes e 
professores? Havia uma grande demagogia em 
torno da expressão "democratização do ensino". E 
imposstvel democratizar o ensmo e, ao mesmo 
tempo, perseguir os estudantes, espancando·os. 
matando-os, com a P.1.0.E. a dar opinião sobre a 
idoneidade dos professores. E cerro que 
ultimamente olguns professores demitidos 
regressaram aos seus lugares ou ao Pats. Mas foram 
casos individuais. O próprio prof. Veiga Simão 
diS$e que gosraria que eu regressasse a Portugal. 
Mas quando a P.1.0.E. se opôs 6 minha entrada em 
Porrugal, em 1972, nem Marcelo Caetano 
respondeu ao telegrama de protesto que llH! mandei 
de Paris nem o ministro da Educação tomou 
qualquer atitude em relaç,io a mim. Mals: no 
processo que então movi contra a violência de que 
fui vltima, o primeiro despacho do procurador t! 
vergonhoso! Em vez dll aceitar as razões da queixa. 
passou à ofensiva. disposto a transformar o 
acusador em acusado. acusando·me a mim e ao 
meu advogado por falta de respeito ao 
ex·Presidente do Conselho. 

Aliás, acerca da falto de isenção do poder 
judicial dou ainda ourro exemplo: tesremunho: 
uma vez, testemunhado num julgamento polltico, 
referi a frase de ~/azar, segundo a qual o regime 
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português era " antidemocrático, antiliberal e 
intervencionistaº. O tribunal; considerando 
indecorosa e!iS8 citação, determinou mandar 
prender-me. Passei três dias no " limoeiro" entre 
ladrões e traficantes. 

O prof. Rui Luís Gomes admi te, no entanto, 
que nas últimas reformas de ensino, nas quais 
trabalharam alguns dos melhores pedagogos do 
País, haja contribuições válidas que devem ser 
aproveitadas: o essencial, segundo e le, é defin ir o 
objectivo do ensino. "Em relação aos problemas de 
ensino e invest igação, não há esquemas 
pré-montados. São as pessoas e ás decisões que elas 
tomam em momentos oportunos que é d ecisivo". 

AS DIFICULDADES SÃO GRANDES 
MAS VENCEREMOS! 

Actualmente, conforme fez notar o prof. Rui 
Lufs Gomes, o problema que se põe em todo o 
mundo é o da necessidade permanente de 
reci c lagem por parte d e toda a gente, 
nomeadamente os professo res e investigadores . Em 
Portugal, o problema agrava-se pela inexistência de 
escolas de formação de pessoal docente 
d ificuldade que demonstrava a cada passo a 
faléncia das reformas do prof. Veiga Simão. E 
professores aptos não se criam em dois d ias. 

- Os problemas são urgentes, a afluência das 
massas às escolas t:! muito grande," não houve 
quaisquer previsiies, embora estas fossem fdceis de 
estabelecer. ~ preciso ir aó encontro das pessoas 

que buscam as universidades e preparar os que 
podem a.tendê-las. Mas estou confiante de que 
serenamente seremos capazes de vencer. Não sei 
calcular llm tempo ... Mas podemos tomar medidas 
e recuperar pessoas. A certa altura, trabalhard o 
multiplicado;, como se diz em economil!: tenho fd 
em que os estudantes e os profess.ores, unidos, 
serão capazes de vencer as dificuldades, não 
obstante a complexidade do problema. 

A experiência que o prof. Rui Luís Gomes 
colheu, a nível humano e pedagógico, nos países da 
América Latina, e em particular no Brasil, vai 
ajudá·lo muito na sua tarefa. Ele próprio se 
afirmou, ao desembarcar em Lisboa, "portuguh 
por nascimento, nordestino por coração'' ··· 

- Olhe, não sei bem o que isso quer dizer, mas 
sei que aprendi mui to no Barsil. Eu sou um homem 
simples e o brasileiro é, naturalmente, a 
simplicidade em pesso_a. Acho que faria bem aos 
portugueses passarem pela Amtlrica, especialmente 
pelo Brasil. As coisas ali viram geralmente 
"bagunça". A nossa solenidade pedante foi 
cultivada pelo Regime e era muito importante: 

. fazia parte do esquema, da formação. Estava ligada 
à opressão, servia para contrariar a convivência. No 
Brasil. hd uma espontaneidade natural. Não hd 
Vossa Excelência, nem Excelentíssimo. "Voc6" 
chega para tudo. De resto. é normal, nas escolas, os 
estudantes tratarem o professor pelo nome pfoprio, 
sem que ningudm ache isso estranho. 

Re ferind o -se ã chamada Comunidade 
Luso-Brasileira, tão contestada pelo sector mais 
progressivo da intelectualidade brasileira e tão 
pouco entendida no nosso pais, o prof. Rui Luís 

Gomes afirmou: "Uma autêntica Comunidade 
Luso-Brasileira tJ imposslvel num regime 
aniidemocrático. Não havendo convivia entre os 
portugueses, como poderia haver entre estes e os 
brasileiros? Tudo isso tinha apenas um objectivo : 
perante o isolamento tremendo ante outros povos, 
procurava-se trazer o Brasil, com o seu prest1'gio de 
grande potência, em apoio da política portuguesa. 
Isso, no entanto, fracassou. Ultimamente, o Brasil 
vinha abstendo-se de tomar atitudes ou tomava-as 
mesmo contro a política colonial de Marcelo 
Caetano. Como é que o Brasil, onde hd tantos 
negros, alguns ainda muito vinculados à terra-mãe, 
Angola, onde a influência cultural africana é 
enorme, podia apoiar abertamente uma política 
antiafricana? 

As relações com o Brasil são desejáveis, pensa o 
prof. Rui Luís Gomes, como com todos os 
terr i tórios afr icanos que venham a ficar 
independentes d a soberania portuguesa. 

O SOCIALISMO: 
QUESTÃO NÃO PRIORITÁRIA 

Ainda hoje, acho isso posslvel: isso não s6 viria 
facilitar a vida a muitos portugueses como ajudaria 
a preservar o patrimdnio artístico e cultural 
porrugu6s nessas paragens. a começar pela língua, 
como aconteceu no Brasil. 

O prol. Ru i Lurs Gomes acha que o povo, de um 
modo geral, operários, camponeses, trabalhadores 
intelectua is, poderão ter um papel muito 
importante na reconstrução nacional. À pergunta 
que lhe fizemos, a saber, se encarava toda esta 
renovação numa perspectiva socialista, afirmou: 

- Sim. Mas o problema que agora se põe não é o 
do socialismo. Acho decisiva a unidade de todas as 
forças partiddrias, do Partido Comunista, do 
Partido Socialista, a intervenção dos catdlicos e de 
todas as correntes democrdticas, com as Forças 
Armadas. ê a maneira de se caminhar para a 
resolução de outros problemas. que se porão, 
sobretudo, depois dbs eleições. Até ld, considero 
prematuros outras atitudes. ta hora dos partidos, é 
certo, mas estes deverão estar integrados na 
unidade. Quanto a mim, na conversa que tive com 
o general Spínola, acompanhado do meu amigo 
José Morgado, ofereci à Junta a minha ajuda sem 
restrições pars a solução dos problemas comuns. 

Rui Luís Gomes, conforme referiu outro exilado 
político, o matemático José Morgado, regressado 
no mesmo avião a Portugal. "é um professor 
coerente, um combatente antifascista, uma grande 
figura moral, além de um cientista de excepcional 
mérito". 

Coerência que o acompanha desde os bancos da 
escola, desde a cátedra de professor. mantida 
através de uma actividade cívica sem mancha. Tudo 
isso não impediu que, em 1949, o Conselho de 
Estado tivesse rejeitado o seu nome para candidato 
pela Oposição democrática à Presidência da 
República. Hoje, Rui Luís Gomes voltou para junto 
dos seus. Ultimadas as tarefas pendentes no Recife, 
regressará defin itivamente à sua terra para assumir 
as funções que sempre foram, afinal, as suas: a de 
um professor, um investigador que sabe que só em 
liberdade é possi'vel ensinar. investigar, pensar, 
viver. 

- Eu era apenas um professor. Foi em contacto 
com os jovens e com os problemas da universidade 
que me lancei apaixonadamente na vida cfvica, 
como me havia lançado apaixonadamente na vida 
docente. A fesra que hoje me fazem a que o devo? 
No fundo, tudo o que tenho é um passado de 
atitudes clvicas. 

.... 
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IICJl'()IU~S 

O automõvel 
como vaca 
(espremida até sangrar) 

Que é o automóvel? Um símbolo 
de vaidades? Uma necessidade, uma 
ferramenta? Há quem pense uma 
coisa, há quem pense outra. Há quem 
pense que o mundo seria mais feliz e 
mais livre se todos pudéssemos andar 
a pé . Exactamente: se todos 
pudéssemos ... E o pior é que não 
podemos. Não vivemos numa 
sociedade que permita dispensar o 
automóvel. Até porque ele é, para 
muitos, não um símbolo de vaidade, 
mas sim um símbolo de liberdade. De 
uma liberdade que não pode ser 
alcançada nos combo ios, nos 
autocarros, nos eléct ricos. cheios 
como se fossem transporte de gado, 
partindo quando calha, chegando 
quando chegam. Mas sempre com 
bi 1 het es caros, escandalosamente 
caros. Tão caros que, por norma, 
compensam a compra e o uso do 
au tomóvel. Talvez não de um 
automóvel novo. Mas. pelo menos, de 
um em décima mão, a letras .. . com 
10 por centro de juro. 

Acontece que o automóvel, em 
Portugal, não tem sido uma expressão 
de melhoria do nível de vida. Longe 
disso, o aumento do seu número tem 
constituído uma reacção contra a 
falta de planeamento, a ambição do 
lucro, o apego a soluções 
ultrapassadas e - principalmente -
os monopólios. E importa notar que, 
enquanto o automóvel foi brazão de 
ricaços, as leis ignoraram·no ou 
protegeram- no . Só quando se 
democratizou começaram á ser 
inven tados os decretos que o 
espremeram (ou melhor: espremeram 
os automobilistas. e não só eles). 

O primeiro decreto antiautomóvel 
- ainda que não o parecesse - foi o 
17 813 de 30·X11·1929, Que, entre 
várias disposições. pôs fim ao 
pagamento dos impostos que os 
automobilistas pagavam então às 
câmaras municipais, substituindo-Os 
por uma taxa cobrada sobre os penus, 
os ó leos e a gasolinà. Para se assegurar 

distribuição equitativa da 
importância cobrada, procedia-se 
obrigatoriamente à entrega de uma 
declaração (por cada automóvel} na 
câmara do concelho onde o 
proprietário residia. As câmaras 
recebiam consequentemente uma 
verba proporcional ao número de 
automóveis declarados &, por 

obrigação bem lógica, deviam aplicar 
essa verba na aben.ura ou conservação 
dos caminhos e estradas municipais. 
O que. parecendo estar muito bem, 
não estava. Primeiro, parque as 
cidades (Lisboa, acima de todas) 
recebiam as mais grossas fat ias do 
bolo - e eram as que menos 
precisavam. porque as suas receitas 
gerais eram as mais elevadas, 
enquanto os concelhos de 
Trás-Os-Montes e do Alto Minho 
fXluco ou nada recebiam. Era a 
perpetuação do atraso, mas esse era o 
objectivo dessa época, em que se 
procurava que o dia de amanhã fosse 
igual ao de hoje, como este fora igual 
ao de ontem. 

Em 1963, o regime mudou um 
pouco - para pior. Os automobilistas 
foram dispensados de entregar as 
burocráticas declarações nas câmaras 
municipais. Mas estas, durante os dez 
anos seguintes, receberam as mesmas 
verbas que anteriormente. Foi como 
se nem mais um automóvel houvesse 
sido matriculado em Portugal! 
Consequentemente. e como o 
dinheiro se tornou pouco -
ridiculamente pauco - as câmaras 
esqueceram-no. Ou antes: 
esqueceram·se de lhe dar o destino 
.devido. No que, aliás, se limitavam a 
seguir o exemplo daquilo a que se 
chamava "o Estado" e que se 
sobrepunha a todos os direitos (e 
deveres), apresentado, como era, 
como slmbolo de um poder sem 
rosto, mas absoluto. "O Estado" 
desviava para os caminhos~e~ferro -
antiquados e ineficientes - e para mil 
e um usos confusos, cerca de três 
quartas partes do rendimento dos 
impostos que pesavam sobre tudo 
quanto tinha um motor (e até sobre o 
que não o tinha, como as bicicletas e 
carroças) e circulava pelas ruas e 
estradas. Se o uso dos automóveis 
pan.iculares era desencorajado por 
esses e outros expedientes, o dos 
transportes rodoviários 
principalmente os de carga - era 
cerceado por todos os Íneios: 
limitações, obrigações. taxas. 
impostos. prepoténcias. E, acima de 
tudo, por uma repressão policial da 
mais duvidosa isenção. Todos sabem 
que a Po11·cia de Viação e Trânsito 
foi, em certo momento, 
abruptame nte dissolvida. Muitos 

sabem porquê. Ainda Que não 
houvesse qualquer explicação Pública 
dessa medida sem precedentes. 

Aliás, o processo continua - pelo 
menos quanto à repressão. A Brigada 
de Trânsito - que a Censura não 
permitia censurar - seguiu (e parece 
seguir) o sistema de concentrar as 
suas atenções sobre a camionagem, de 
aluguer ou particular. Ninguém fazia 
(nem parece fazer) contas ao tempo 
(e dinheiro) perd ido durante os 
longos exames de documentos. de 
viaturas, de cargas. e de tudo o mais, 
incluindo o que não lembrava ao 
diabo. Claro que a economia nacional 
sofria (e sofre). Mas os transportes 
rodoviários eram desencorajados. Em 
favor dos caminhos-de-ferro, bem 
entendido, ainda que estes levassem 
uma semana ou duas a transpon.ar o 
que um camião podia levar de uma 
ponta a outra do país num dia ou 
dois. 

Recorde-se apenas que os nossos 
limites de velocidades para velculos 
pesados eram {e. ainda que 
houvessem sido aumentados, 
continuam a sed tão baixos que raros 
e ram os vefculos que podiam 
mantê-los em "prise". Donde 
resultava um aumento de consumo (e 
despesa) Que, mais uma vez, 
desencorajava os camionistas. 
Recorde~ por fim que, neste 
mesmo momento, estão a aguardar 
descarga, em Lisboa. largas dezenas 
de camiões dll transporte 
internacional (TIR), os quais pagam 
cerca de 5000$00 diários. Porque 
não há intra-estruturas. p'brque o 
transporte por estrada era 
considerado como indesejável. Em 
Portugal - enquanto pelo mundo 
inteiro até se constroem "truck 
roads": estradas próprias para os 
grandes camiões. 

Ouant o aos transportes de 
passageiros. deverá dizer-se que eles, 
em grande parte, sofreram (e sofrem) 
os mesmõs males que têm afligido os 
transportes rodoviários de carga. 
Restrições tolas, conflitos de 
competéncias, burocracia em excesso, 
tém dificultado a concessão de 
carreiras, ass im como o 
estabelecimento de horários. Por 
outro lado - em parte devido às 
d ificuld ades em questão - as 
empresas têm tendido 
concentrar-se, t ornando-se 
monopolísticas. E os monólitos não 

têm sensibi 1 idade. Para mu itas 
empresas, os passageiros eram apenas 
"qualquer coisa" a transportar. Gado 
Que pagava o seu bi lhete. Gado que 
podia ser transpon.ado em carros 
velhos, com vários desastres (mortais) 
no activo. Gado que se tinha de 
sujeitar aos horários. aos incómodos, 

à má educação dos empregados. À 
insensibilidade dos monólitos - a 
transformarem-se em monopól ios 
com o beneplácito do omnipotente 
"Estado". 

Recorde-se, a tal respeito, o que 
estava a acontecer em Lisboa, com a 
Carris, a querer gastar centenas de 
milhar de contos em autocarros 
capazes de transportar uma centena 
de pessoas - em pé, a maior parte 
delas. como animais nos vagões J. 
Enquanto nas outras capitais se ,,/,..__,. 
optava pelos "min ibus", em Lisboa 
segu ia m ·se os caminhos do 
gigantismo. Das carreiras de hora a 
hora, dos monstros a atravancarem o 
trânsito. Curioso que o concurso para 
o fornecimento desses autocarros 
gigantescos fosse feito de maneira a 
excluir o único produtor nacional -
que aliás é um dos m!llhores do 
mundo, ou mesmo o melhor . na 
opinião das empresas de transpones 
britânicas. 

Mas mudemos de assunto. 
Voltemos ao automobilista 
particular. Recordemos que, ao 
contrário do que muita gente pensa, 
raros s.ão os que compram um 
automóvel apenas para se afirmarem 
socialmente . O problema é a fal ta 
absoluta de coordenação, de 
planeamento e de eficiência dos 
t ra nspones colectivos . De res10. 
temos em Portugal um automóvel por 
cerca de 120 pessoas. t pouco, muito 
pouco - é um dos números mais 
baixos da Europa e é necessário ter 
em conta que se trata de um número 
an.ificiat -; a maior parte dos carros 
considerados como fazendo parte do 
"'parque automóvel nacional" ou 
estão nos sucateiros ou a caminho 
deles. Um terço dos automóveis 
existentes em Portugal tem mais de .J, 
10 anos! 

Sendo assim, havend o 
relativamente poucos carros entre 
nós, como se compreende que os 
parq ues de estacionamento, os 
passeios, os locais de estacionamento 
proibido - até os de paragem 
proib ida - estejam atravancados de 
carros, não apenas em Li sboa e Porto 
mas até pelas cidades e vilas da 
província? A resposta é simples. As 
disposições legais referentes à 
urbanização estabelecem que por um 
certo número de fogos deve haver um 
certo húmero de lugares para 
estacionamento de carros, assim 
como os prédios de certas 
características devem possu ir 
garagens próprias. Aconteceu todavia 
- até há muito pouco tempo - que 
as garagens eram transformadas em 
armazéns por simples reQuerimento 
que as câmaras municipais (a de 
Lisboa, em particular) deferiam quase 
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auto ma t 1camente. Aconteceu 
também que sempre se confundiu 
"estacionamento" - o espaço 
reservado aos carros das visitas. dos 
empregados e do toda a "população 
flutuante" - com a "recolha", ou 
seja com o espaço reservado aos 
carros dos residentes. Mais: iludindo a 
le i, havia (e há) planos de 
urbanização em que os parques de 
estacionamento sA'o integrados nos 
baixos dos ediflcios a construir e. por 
iuo. se tomam de utilização paga. em 
vez de constitufrem propriedade 
pública, uma vez que substituíram 
espaço que 101 (ou devia ser) publico. 

Que têm leito as câmaras 
municipais, que fez o "Estado" para 
resolver os problemas do trânsito 
urbano? O último presidente do 
município de Lisboa teve, a esse 
respeito. duas ideias peregrinas. A 
primeira foi a de obrigar todos 
quantos dei><avam o seu carro 
estadonado nas ruas de Lisboa -
porque as garagens eram armazéns -
a pagar o espaço ocupado: espaço 
que. afinal. era dos munícipes. A 
segunda foi a de "racionar a gasolina 
para resolver o problema do 
estacionamento, como se decidira em 
Los Angeles" . O que, para começar, 
era falso: em Los Angeles não havia 
racionamento de gasolina, nessa 
altura, nem havia (nem há) problemas 
de estacionamento - a cidade é 
demasiado grande para os 1er e, de 
resto, não tem meios válidos de 
transparte, e><cepto o automóvel 
particular e as grandes "freeways". 
Mas o mais curioso é que o 
ex-presidente parece não ter dado 
conta de que o racionamento apenas 
aumenta ria o nOmero de carros 
estacionados - como depois, por 
razões bem diferentes, veio a 
acontecer. Mas fiquemos por aqui: no 
fim, é bem possível que se 
pretendesse apenas arranjar' a inda 
mais passageiros para a Carris. nas 
vésperas da sua quase 
municipalização. Hipótese tanto mais 
crivei quanto é certo que a demora 
havida na construção dos acessos à 
ponte sobre o Tejo se deveu 
e><actamente "à polltica de 
desencorajamento do acesso de 
automóveis paniculares a Lisboa". 

Talvez a construção do 
mirabolante "nó viário" da Praça de 
Espanha - que cuSlou nada menos de 
190 mil contos - tenha obedecido a 
essa mesma polltica. Se o não foi, 
bem parece. Mas o mal não está 
apenas em Lisboa. Note-se que, 
segundo o Código Administrativo em 
vigor (muito curioso até sob outros 
aspectos ... ). presidéncia das 
comisslles mun1c1pa1s cabe 
necessariamente aos vereadores. Claro 

está que esse é também o caso das 
comissões de irdnsito. Só que, POr 
vezes, o presidente nem sequer tem 
carta de conduçlio! E então quem se 
ocupa a pôr placas e tirar placas é o 
encarregado das obrns municipais! 

Se assim acontece nos 
aglomerados urbanos, nas estradas -
por norma - é bem pior. A Junta 
Au1ónoma de Estradas tem os seus 
quadros depauperados e muito 
envelhecidos . Mas isso não e><plica 
tudo quanto acontece nos seus 
domínios. Hd estradas largas e bem 
recortadas onde o trânsito é do tipo 
de "lá vem um". Há estradas cheias 
de curvas e contracurvas bem 
estreitas e decoradas com árvores 
bem sólidas por onde o trânsito é 
imenso. Ali, hd desvios par'a 
autocarros; aqui, não os há. Ali há 
sinalização inteligente e coerente. 
Aqui, não a há . Em cada distrito, há 
um critdrio . O dinheiro não é muito. 
mas gasta·se em obras de ostentação, 
em vez de obras u1eis. Em Coina 
construiu·se um entroncamento 
dispenchosfssimo - que nada resolveu 
nem podia resolver, por mal 
concebido. Mas a Junta Autónoma 
de Emadas. em toda a rede nacional. 
apenas PoSsui um cruzamento com 
sinalitaçiio por semáforos - o do 
Carregado. E será melhor nem falar 
nele. 

Acrescenie·se - apenas para se 
lazer uma ideia da men1alidade da 
Junta - que o r'espectivo presidente 

considerou em público. não há 
muito, desnecessária a construção de 
uma auto~strada para o Algarve, 
"porque o tráfego não a juSlificava". 
E observe-se que, enquanto a 
comissão organizadora do Circuito de 
Vila do Conde arranjou dinheiro para 
instalar quilómetros de "rails" de 
protecção. a Junta Autónoma ainda 
não conseguiu dispor de verba para os 
montar nos poucos quilOmetros de 
auto-estradas do País. · 

Cloro que, apesar da mão ·que 
cerrava a garganto, os protestos dos 
au1omobilistas se foram fazendo 
sentir. E por isso se decidiu, em 
1973, "inslituir um pequeno imposto 
sobre os automóveis. destinado a 
permitir às CéJmaras municipais cuidar 
das vias a seu cargo". como foi dito 
numa "conversa em família". 
Imposto ilegal, por ser um duplicado 
do que já existia por força do citado 
Decreto 17 813. Mas o que se disse 
na "conversa em família" acabou por 
se complicar. tornou·se num 
"imposto sobre ve(culos'', sem mais. 
e li cou equiparado aos outros 
impostos. Uma parte substancial -
cerca do 100 000 contos - foi 
destinada à electrificação rural. 
objectivo muito internssante, mas que 

nada tinha com "as vias municipais". 
E o resto loi distribuído pelos 
municlpios (ao que parece), mas em 
substi1uição das verbas antes 
recebidas ao abrigo do Decreto 
17 813, assim como de vários 
impostos que desapareceram (como o 
do pescado), e com o destino bem 
delin ido de prover aos encargos 
resultantes dos aumentos de 
vencimentos dos funcionários. Para 

os automóveis e para os 
automobilistas ... nada! 

Perdão! Ftz-18, de lacto, algo em 
favor dos automóveis e dos 
automobilistas . Estabeleceram-se 
períodos mais amplos de limitação de 
velocidade . Chegou-se ao ponto, na 
histeria da limitação, de a imPOr em 
datas que, em ano anterior'. tinham 
coincidido com uma "ponte". mas 
que tinham deixado de ter qualquer 
significado. Mais: o cena altura, o 
secretário de Estado das 
Comunicaçt!Ses conseguiu alterar 
todas as normas legislativas, fazendo 
entrar em vigor uma penaria (de 
limitação) cerca de 24 horas ames da 
sua publicação no Diário do 
Governo! 

Acrescente"Se que os limites 
estabelecidos entre nós foram o dos 
palses nórdicos (!) e que nunca se 
considerou (nem se está a considerar) 
a existência de vias que não são 
estradas simples nem auto-estradas -
isto d: de vias rápidas. Mas acentue-se 
que as limi1açlles nunca conduziram a 
qualquer resultado prático - antes 
pelo contrário, infelizmente - e por 
bOa razão : constituíam apenas uma 
maneira de desviar as atenções das 
verdade iras causas da monalidade 
rodoviária, a péssima qualidade das 
estradas, a péssima preparação dos 
condutores, o péssimo e51ado dos 
veículos e a péssima orientação dos 
serviços da 8rigada de Trânsito, 
ocupada em verificar os exces· 
sos de velocidade principalmente 
nas grandes rectas, mas não em 
fiscalizar o cumprimento do Código 
da Estrada. nos curvas, no alto das 
lombas e em todos os lugares 
perigosos. Acrescente·se a assistência 
hospitalar - apenas 1 O a 15 por 
cento das vftimas morrem no 
momento do acidente - e ter·se·á um 
quadro completo. Bem triste. 

Resta a gasolina. Recordemos que 
no dia seguinte à afirmação oficial de. 
que "não havia lugar para receios, 
uma vez que estávamos perfeitamente 
abastecidos de combustfveis 
líquidos" (o que alids era verdade. 
uma vez que uma companhia até 
requerera autorizaçllo para exPQnar 
gasolina). foram imPQstas normas 
restr'itivas que provocaram um 
verdadeiro pánico, ao mesmo tempo 
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que se determinava um aumento de 
preço que teve, de imediato, as piores 
consequt!ncias na eoonomia nacional, 
sendo directamente responsável pelo 
surto de l nllaçã'o e de 
açambarcamento então iniciados. Se 
o mal foi grande. pior foi o que 
resultou do segundo aumento de 
preço. que tornou a gasoli na 
ponuguesa na segunda mais cara da 
Europa, sem que fossem eliminadas 
quaisquer das restrições em vigor. E 
ceno d que essas restrições -
desnecessárias PQrque, no fim, as 
bombas nã'o recebem mais gasolina 
do que aquela que podem vender, 
desnecessárias também, PQrque as 
limitaQlles de velocidade em vigor 
bastam para conseguir a redução de 
consumo que se disse ser desejada -
asfixiar'am e continuam a asfixiar a 
economia nacional. Principalmente a 
dos pequenos ceniros, que depend ia 
essencialmente do turismo interno. 

Acrescente-se o hipocrisia da 
proibição das provas de desponos 
motorizados - um a55unto que. só 
por si, d pano para muitas mangas. 
Mas registe-se também o prejuízo que 
essa proibiçlo trou><e à economia e 
até ao prestígio da Nação. E 
acrescente-se finalmente quanto o 
automóvel o automobilista 
portugulls sofreram com a 
inconsciéncia e incompeu!ncia dos 
legisladores que quiseram 
r'egulamentar a indúsuia de 
montagem . Inconsciência e 
incompetdncia que culminar'am. não 
M muito, no voltar das costas aos 
projectos de Salvador Caetano e da 
Metalúrgica Casal para a conSlrução 
de automóveis no nosso país, e no 
apoio oficial à conSlruçào de uma 
fábrica da Alfa Romeo em Sines -
fábrica essa em que, afinal, os 
italianos (entenda-se o Governo 
italiano, proprietário da Alfa) pouco 
dinheiro aplicarã'o, e em que se espera 
que "os industriais de montagem. 
bem como os de COmPQnentes", 
apliquem grossos capitais. Como se 
esses industriais pudessem realizar 
investimentos numa f~brica que, 
afinal, é uma concorrente sua, e que, 
de resto, se destina a produzir um 
único modelo - o All asud - que tem 
tido uma carreira deoepcionante. Um 
modelo para o qual não se vislumbra 
mercado no nosso pais e cuja falta de 
aceitaçlio produziu já graves 
problemas polltlcos na própria Itália 
- onde foi recusada a construção da 
fábrica que, segundo tudo indica. se 
resolveu agora instalar em Portugal! 

Mas sosseguemos, que a Alfa de 
Sines já tem presidente . Será que o 
automóvel os automobilistas 
deixarlio agora de ser a vaca 
espremida atd sangrar? 
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Como mataram Delgado 
(Continuado da pág. 29) 

apesar de indirectamente, a morte do general 
Delgado. 

Dí'sse já que a "guarda civil" fora avisada para 
manter os olhos, abertos. Bem, os agentes da região 
de Badajoz tomaram nota dos números de 
matricula dos carros suspeitos, que circulavam na 
zona. Tomaram nota, entre outros, da matricula de 
um BMW cinzento·metalizado. Informações do 
serviço secreto espanhol apuraram em seguida que 
esse carro portugu§s estava entregue ao tal Eduardo 
da Silva, isto tJ, ao chefe da Polícia Secreta 
portuguesa. Eduardo da Silva estava lá, naquele dia 
13 de Fevereiro, com o seu automóvel. 

- E os outros, quem eram? 
- Tavares foi descoberto do mesmo modo, 

atravtJs da matrlcula do automóvel: encontrava-se 
numa viagem de prazer, disse, e deu os nomes dos 
seus amigos. Falsos, claro. Eram todos agentes da 
P. 1. D. E. Um deles tinha um passaporte 
paquistanlis. da Comonwealth, passado em nome 
de Kundamnal Milpuri. D passaporte era 
verdadeiro. Esse Milpuri encontrava-se em Lisboa e 
pretendia prolongar a sua autorização de estadia, 
pelo que entregou o passaporte nos devidos 
serviços, que lhe entregaram, como tJ da praxe, uma 
placa de metal e lhe disseram para lá voltar triis dias 
depois, para o levantar. Quando lá voltou, 
aceitaram-lhe a placa mas não lhe entregaram o 
passaporte, que fora utilizado pela P. 1. D. E. para a 
operação Delgado. Milpuri dirigiu·se então à 
embaixada britânica, atravt!s da qual tivemos 
conhecimento de tudo o que se relacionava com o 
passaparte. Tlnhamos, nessa altura, já na mão, 
diversas provas para apresentar à P. 1. D. E. e exigir 
que Portugal libertasse a Espanha de toda a 
responsabilidade pela morre de Delgado. 

- Morte à qual, na sua narração, ainda não 
chegámos ... 

- Depois do encontro falhado, Delgado voltou 
para o hotel. Eduardo da Silva vai ter com ele e, 
juntos, dirigem·se para uma hospedaria na periferia 

de Badaioz, onde chegam a pé, como que em 
passeio. Na zona encontravam-se outros agen res da 
P. 1. D. E., pois viemos a saber mais tarde que 
tlnham sido utilizados, nessa operação, doze 
~ssoas. O assunto discutido na altura deve ter sido 
o da ausência de Mário de Carvalho, mas, 
evidentemente, decidiram que o mesmo deveria ter 
sido bloqueado por qualquer conÍratempo, talvez 
na fronteira espanhola: o programa, no entanto, 
deveria ser continuado, pois os ºrebeldes" 
portugueses esperavam, junto da fronteira. Depois 
dessa reunião, o grupo, Delgado, a secretária, 
Eduardo da Silva e os outros. dirigiram-se para os 
automóveis. 

Delgado embarca no automóvel de Eduardo da 
Silva, que parte em direcção da Villanueva dei 
Fresno, v6 o radiotelefone e percebe que foi 
enganado, pois só um polícia pode ter um 
radiotelefone no automóvel. Encontra·se ainda no 
território espanhol, tenta tudo por tudo, extrai a 
sua pequena 6,35 e fere um dos sicários; o outro, 
pela nossa reconstrução do caSo, deve ter sido 
aquele que trazia o passaporte paquistanês, mas 
não estamos certos disso, bate·lhe violentamente na 
nuca com a coronha da sua própria pistola. O golpe 
produz a fractura de uma vértebra cervical e 
Delgado morre. Os peritos da polícia espanhola 
provariam, mais tarde, que o golpe fora desferido 

com a coronha de uma pistola Astra, fabricada em 
Espanha, e em dotação à polícia portuguesa. A 
mecdnica dos factos prova, mais uma vez, que o 
plano não era o de matar Delgado, mas sim o de o 
levar para Portugal. Pordm, o general Humberto 
Delgado terminou a sua carreira no exllio, pouco 

fora de Badaioz, a caminho de Villanueva dei 
Fresno. Um pouco mais adiante, do outro lado dos 
montes, estava o seu Portu{Jãl. 

- !; a secretária? E a descoberta de três 
corpos? 

- Vivo, Delgado nunca mais viu Portf gal. Mas 
morto, sim. 

-Como?! 
- Os agentes da P. 1. D. E. viram·se de súbito 

com Delgado, morro. e com a secretária, 
testemunha viva. Decidem prosseguir o plano 
inicial. Na· manhã de 14 de Fevereiro, os dois carros 
voltam a passar a fronteira. Como o previsto, nem 
os espanhóis nem os portugueses lhes impedem a 
passagem. Ara;arir Campos, a secretária de 
Delgado, foi interrogada na casa de João Gião: pelo 
menos por três dias, sobrevive ao seu chefe. O 
relatório das autoridades fala em trls a sete dias. 
Foi torturada, além do mais. O seu corpo e o de 
Delgado foram depois transportados novamente 
para Espanha e sepultados a três quilómetros da 
fronteira, numa zona de montanha. terra desolada, 
onde não vive ninguém. Foi um cão de caça de um 
rapazinho que fare;ou, mais de dois meses depois, 
os restos já delapidados pelos cães. A polícia 
encontraria um anel com as iniciais H. D ., e o 
mundo saberia, em 24 de Abril, do f im de 
Humberto Delgado. 

- Mas descobriram-se mais de três corpos. Três, 
foi o que se disse. Oficialmente, o terceiro era o de 
um contrabandista morto num ajuste de contas, 
mas foram poucos os que acreditaram nessa versão. 

Os corpos descobertos foram quatro e não três. 
Um a poucos metros do de Delgado e da secretária, 
e um quarto mais ld para baixo, no vale, no leito do 
rio Guadiana. Este último, talvez, poderia ser o de 
um contrabandista ou de um clandescino que 
passara a fronteira e fora abatido pela polícia. 
Nessa zona, as passagens clandestinas são 
frequentes. e o quarto corpo nunca chegou a ser 
identificado. Mas o terceiro, sim: o seu nome foi o 
último elemento de prova com Que nos 
apresentámos à polícia portuguesa. Esse tercelro 
homem "misterioso", cujo nome até hoje nunca foi 
revelado, era um cidadão holandês de nome 
Tuinff}an, ex·mercenário no Congo e noutros países 
africanos, que naquela época se encontrava a soldo 
dos serviços secretos do exército português. Os 
elementos foram fornecidos pela lnterpol. a que 
t/nhamos reco11ido. Possivelmente, foi o homem 
atingido pela pistola de Delgado. morro em 
consequência do ferimento. A autópsia concluiu 
que deve ter morrido um dia ov dois depois do 
general. As coisas condiziam umas com as outras. 

- e os ponugueses concordaram com esses 
factos? 

- Fomos três, os que nos dirigimos a Lisboa. O 
chefe da segurança espanhola, coronel 8 ., o seu 
vice, R. C .• hoie chefe do "serviço de coordenação 
e organização" e eu próprio, que executara e 
coordenara os inquéritos em Paris, Roma, Argélia e 
Casablanca. Fomos recebidos pelo ministro do 
Interior português, e pelo chefe dos serviços 

secretos da P. 1. D. E., que outro não era que 
Eduardo da Silva. Apresentámos as provas, a 
viagem de Silva·Castro e Sousa a Paris, o trabalho 
de Mário de Carvalho, as matriculas dos 
automóveis que tinham passado a fronteira, o 
passaporte de Milpuri, a identificação, feita pela 
lnterpol, de Tuinman, e tudo o resto. Eduardo da 
Silva tentou, de inicio, atirar as responsabilidades 
para os "centuriões", o serviço secreto do exército 
de que dependia o holandês Tuinman, mas depois 
foi obrigado a concordar. em grande pane. com a 
nossa versão. Em particular, reconheceu ter sido ele 
o falso advogado, Castro e Sousa. De qualquer 
modo, afirmou, Delgado não devia ter sido morto, 
não estava no programa. Portugal faria tudo o 
necessário para ilibar a Espanha. 

- Gonzales·Mata, a história terminou. Mas uma 
coisa não é suficientemente clara: sobre Mário de 
Carvalho p<>dem recair sérios indícios, foi quem 
organizou a viagem a Badajoz e a manter 
determinados contactos, mas não poderia, como 
decl arou há cerca de um mês, ao "Europeo", ter 
sentido medo no último momento e não saber que 
a armadilha fora montada para Badajoz? 

- Não, não podia. Mesmo se prescindirmos das 
suas continuas declarações contraditórias ou falsas 
(a áltima, prestada precisamente ao "Europeo": 
explique-me como IJ que uma pessoa que declara 
ter um passaporte limitado para entre Lisboa·Roma 
pode deslocar-se a Paris ou à Argélia, onde eu o 
vi?), é preciso lembrarmo-nos que, logo após a 

morre de Delgado, Mário de Carvalho foi 
oficialmente reconhecido como correspondente do 
;ornai portugulis. "República" Não pelo director, 
mas pela embaixada portuguesa, em Roma. Aqui 
tem. Nessa época, segui pessoalmente os passos 
dados por Mário de Carvalho, e fui a Roma, onde 
descobri as ligações que ele mantinha com 
Portugal, por intermédio de gente que vive na vossa 
capital. São duas pessoas que vivem ainda em ltAlla. 

- Senhor Gonzales-Mata, isto é assunto para o 
juiz Occorsio, não sei se já reparou ... 

- Perfeitamente. t precisamente isso o que 
pretendo, estou pronto a testemunhar. ve;a, depois 
do caso Delgado, o serviço secreto espanhol 
"convidou-meº a seguir o caso Khider, o 
ex-secretário-tesoureiro da Frente de Libertação 
Argelina, morro numa rua de Madrid, em 3 de 
Janeiro de 1967; em Maio de 1968, infiltrei·me 
entre os estudantes franceses da Sorbonne, 
trabalhava como médico, por conta de Franco. A 
seguir, investiguei os antifranquistas em França e 
na Alemanha. Não podia mais. Exactamente há um 
ano, decidi escrever ao primeiro ministro espanhol, 
Luis Carrero Blanco, e ao presidente dominicano 
Joaquim Balaguer. para expor a minha situação, 
para pedir as provas do meu já velho, de nove anos, 
pedido de extradição. Mostro·lhe as cópias das 
cartas e os recibos de expedição. As cartas 
seguiram. mas ninguém fez nada. Quero voltar a 
São Domingos, Balaguer era vice.presidente, com 
Tru;illo, conheço·o. Agora, tento com a Imprensa, 
por isso, e por agora, falo no caso Delgado ... 

(e) l 'EUROPEO/"S. /." 

Nota da Redoeção: 

(1) Há aqui equívoco do autor. O general 
Humberto Delgado foi. sim, representante de 
Portugal na 1. C. A. O. {Organização Internacional 
da Aeronáutica Civill 

( 2} t:.-nos imposslvel, por razões óbvias, verificar 
este testemunho. No entanto, recordamos ao leitor 
que o nome completo do d irector da extinta 
O. G. S. é Fernando Eduardo da Silva Pais 
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conheça 
a Europa 

em 
auto 

pullman 
Usando mais este 

nos'° serviço TEM: 
- Transporte em - ,:;;;derno 

e conf0<tável autoçarro 
AUTOPULLMAN de turismo 
- Visitas e excursões acompanhadas 
de guia 
- Refeições em viagem, inclufdas 
- Estadia em bons hot~is em quarto 
de duas camas com banho ou duche 
- Serviço de um acompanhador 
português em toda a viagem 
e .. . 
- o •Poio W.gons - Li!$// Cook 

polltur 
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PRODUTOS DE ALTA 

OUALIDADE 
Amendoim IS1RA(t 

COM 

Arroz· TREVO 

Especiarias lREVO 

T AKY 
N ÃO HÃ PROBLEM.\S 

P.\R.\ .\MULHER 

MOOERN.\ 

TAKY 
o OEPIL.\TÓRIO f R.\Nces 

QUE ELIMIN.\ os Petos 

EM POUCOS MINUTOS 

SEM DÔR _ 
SEM IRRIT AÇAO 

66 -----------

SAIOAS , 

JUNHO - 21 
JULHO +8·15·22·29 
AGOSTO - 5·12·19'26 
SETEMBRO - 2+16'23·30 
OUTUBR0-7-14'21 Preç 

es e 

• Viagem deidaevolta 
• Dormida e pequeno almoço 
• Transpor!? aeroporto/bltet/ aerqJOrto 

no fundia! 
• Assistim:ia especializada 

00"'11e toda a Tiagem 

Leia 
«VIDA 
MUNDIAL» 

ESTUDE NAS HORAS YA6AS Em RENOOSA E 
FASCINANTE PROFISSIO! GARANTA SEU FUTURO! 
Cvrso simples • pe l"Feito 1 M • nsolid ades suave s 1 

UM DIPLOMA QUE SER A SEU ORGULHO. 
PODE SER OBTIDO EM APENAS 6 MESE S. 

GR ÁT I S 

'Estou foti.odoe opto o lrobollow>r 
com qllOkt~r rtl6gio. Me1t1 do<,• 
co'ego1 e1tllo atulo101 po, pauu1• 
rem o m•11no Olplom.o Q1o1• •1o1: 

Antonlo A9to Amo,im 
Hrtt· l't lt1e• 

11tou coiuer1o.ndo 16dot 01 mor· 
cai de re'óglot ~ Q\IOIQ~ dt. 
f lc.1.1tdode.grocoi ool.B R. • 

A n tonio Guilhetm• P. Sil1o10 
llntt • Gtint P«119111sa 

INSTITUTO BRASILEIRO DE RELOJOARIA 
RUA EMIDIO NAVARRO - LUSO (PORTUGAL) 

Solicito envio ,.me, Grátis, folheto ilustrodo 

NOME 

MORADA 

LOCALIDADE 

CARNEIRO 
VIDA S E NT IME NT AL 
Aborrecimentos na vida do lar. i: 
pOss(vel que tenha de contactar com 
pessoas doentes o u frequentar 
ambientes tristes. Não se deixe 
perturbar. 
VIDA M A TER IAL - Terá de 
acautelar·se com certas inimizades. 
Discussões no trabalho . Saiba evitar a 
impuls ividade e a impaciência. 
Desequ i lobrio nas despesas. 

T OURO 
VIDA SENTIMENTAL - Pequenas 
contrariedades no ambiente das suas 
relações de amizade. Evite desacordos 
no domlnio dos senti mentos e vida 
do lar. 
V I DA MATER IA L - Siga os 
conse l hos de pessoas mais 
experientes. Os desentendimentos 
p~erão surgir como consequência de 
alterações com os seus superiores. 

GÉMEOS( 
VIDA SE NTI MENTA L 
Aconselha-se-lhe ponderação. Podem 
surgir desentendimentos com os seus 
amigos ou fa mi l ia r es e, 
especialmente, no domínio do amor. 
VIDA MATERIAL - Está sujeito à 
instabil idade, e a sua mente estará 
bastante exc itada . Nem tudo correrá 
como desejaria. Deixe passar a cr ise ... 

CARANGUEJO 
VIDA SENTIMENTAL - Poderá 
mostrar-se de um comportamento 
est ranho, decepcionante, ciumen to, 
que o pode prejudicar. São de 
ponderar, mad uramente, todos os 
actos e palavras ... 
VIDA MA TERIAL - Seja activo e 
minucioso. Os compromissos e as 
despesas não cont roladas podem 
desequi librar o seu orçamento. 

LEÃO 
V IDA SENTIMENTAL - Poss íveis 
desentendimentos no campO das suas 
ligações sentimentais ou na vida do 
lar. Evite as co nf idências. O 
momento não é propício a novas 
ligações. 
VI DA MATERI A L - Terá de 
e 1·f rentar s i t uações d elicadas. 
Mostre-se d iplomata tenha 
prudência nos seus gastos e não tome 
novos compromissos. 

VIRGEM 
V IDA SENTIMENTAL - Use de 
simpl icidade e seja cauteloso nos 
actos que o liguem a outrem. Procure 
não se imiscu ir em assuntos 
confidenciais. 
V 1 DA MAT E R 1 A L Boas 
possibilidades nas suas act ividades e 
bom momento para melhorar na 
generalidade as suas condições de 
vida. Mostre-se activo . 

BALANÇA 
V IDA SENT IMENTAL - O clima t! 
propício a pequenas brigas e cenas de 
ciúme. Co nserve a cabeça firme ... 
Convém evitar as companhias mu ito 
jovens. 
V IDA MATERIAL - Está sujei to a 
erros e a da r ouvidos a promessas. 
Tenha mui to cuidado. Seja prudente 
nas compras. Dê prioridade aos seus 
afazeres. 

ESCORPIÃO 
VIDA SENTIMENTAL - Não deixe 
que discussões inoportunas possam 
co ntribui r para gerar conflitos com os 
seus. Não se deixe enervar. 
VIDA MATERI A L - O momento é 
bastante bOm para cuidar dos . seus 
interesses materiais. Procure levar a 
e fei to os seus projectos, sem 
neg ligências . Cuide d a s s ua s 
responsabi 1 idades. 

SAGITÁRIO 
VIDA SENTIMENTAL - Inf luências 
negativas a temer. Aconselha·se·lhe 
que evite todas as discussões ou 
confl itos. Procure, antes, o apoio dos 
seus amigos. 
V I Df' MATERIAL - Nada de 
negligências dos seus deveres. Evite a 
impaciência. as ideias retrógradas e as 
actividades inp rofícuas. Tome 
co ns ciê n cia das suas 
responsabilidades. 

CAPRICÓRNIO 
V IDA SENTIMENTAL - Bom clima 
para solucionar eventuais questões ou 
resolver problemas famil iares. Não 
desanime. 
V ID A MATERIA L - Cautela com o 
bom equil íbrio da sua economia 
doméstica . Entr etanto, pode 
estabelecer um programa tendente a 
equilibrar a sua economia monetária 
e p rocu rar concretizar as suas 
ambições. Mostre-se organizado. 

A QUÁRIO 
V IDA SENTIMENTAL - Saiba ser 
amigo da concórdia .. . Portanto, evi te 
todas as questões com terceiros e 
muito especialmente no ambiente 
familiar. 
V I D A M A TER IAL Poderá 
melhorar no aspecto ffinanceiro, 
desde que saiba aproveitar as suas 
iniciativas. A falta de o rganização e a 
negligência t! que podem ser muito 
prejudi ciais. 

PEI XES 
V ID A SENT IMENTA L - Dispõe de 
u m bom cl ima astral, mas a 
agressividade e as complicações são 
de desaconselhar. Seja sociável e 
tenha calma. 
VIDA M ATER IA L - Procure estudar 
a forma de dirigir convenientemente 
as suas actividades. 
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Por favor fechem todas as portas! 
A bailarina avançou para o 

proscénio, ergueu lentamente o braço 
e repetidamente ped iu : "Por favor, 
fechem todas as portas!" 

As por tas não se fecharam logo. 
Alguns retardatários ainda se 
escapavam para o escuro da sala do 
Instituto Alemã'o, onde o Grupo d• 
A e cion 1 nstrumental. de Buenos 
Aires, começava a representação de 
"La Femme 100 Têtes" , alter Max 
Ernst, numa sucessão de estruturas 
musicais, exercfcios de acção, dança, 
pro j ecções de colagens e luzes 
moduladas. A propósito desta sl!rie 
de colagens e de outras, onde emerge 
o ''fantasma dos pássaros", Max 
Ernst escrevera, referindo-se a si 
próprio: 

No seu espírito en raizara -se 
uma perigosa confusão entre pássaros 
e seres humanos. Isto viria, mais 
tarde, a exprimir-se através dos seus 
desenhos e quadros ... De resto, Max 
deveria um dia identificar-se a 
" Loplop, l'oiseau suprême". Esse 
fantasma conservou.se inseparável de 
outro, chamado Perturbatíon, ma 
soeur, la femme 100 têtes" 

Por esta breve citaçã'o se poderá 

avaliar do carácter angustiado e 
ang ust iante desta obra de Max, o que 
a liás caracterizaria em geral toda a 
sua produça-0 , quer no perlodo 
DADA quer durante a época 
surrealista até cerca de 1942. Só por 
esta altura, jâ com cerca de 50 anos, 
Max venceria as suas obsessões e, 
como diz um dos seus comE11t<K:fores. 
"passaria da angúst ia ao 
encantamento". Mas as obsessões de 
Max Ernst não o impediram de tecer 
uma das obras mais originais e 
poéticas do seu tempo, reali zada 
através de minuciosas e originais 
investigações plásticas e descobertas 
técnicas. O trabalho do Grupo de 
Accion Instrumental baseado numa 
part itura de George Antheil, é 

bri lhante e irregular. Porventura 
demasiado brilhante.... por vezes 
parecendo ignorar que o humor 
surrealista (e sobretudo neste caso 
particular) é um humor negro. As 
ang ú stias de Max Ernst 
desvanecem-se numa graça, em todo 
o caso, controlada e por vezes 
acutilante. Apesar das reservas que se 
possa~ fazer a esta actuação, ela tem 
o grande mérito de relembrar uma 

Dois aspectos da actuação do Grupo de Accion Instrumental, Buenos Aires 

obra ímpar e altamente importante 
para as preocupações estéticas e 
outras do nosso tempo - barroco e 
neodada. 

E é importância deste 
renascimento que nos moveu a outro 
tipo de preocupações. A quem pode 
interessar este género de acções 
culturais? Natura lmente, em 
primeiro lugar, aos artistas plásticos, 
aos poetas, aos múr icos ... E a todos, 
enfim, para quem a cultura nâ"o seja 
mero passatempo ou objecto de 
consumo reificado e empobrecedor. 
Ora, quanto aos p rimeiros, pintores, 
poetas, não estava lá nenhum na 
repleta sala do Institu to Alemão. 
Desinteresse, desconhecimento. 
Repete-se o que jâ acontecera o ano 
passado - e noutro lugar assinalei - . 
quando, por iniciativa também do 
Instituto Alemão e das Juventudes 
Musicais, veio até nós pela segunda 
vez o Collegium Vocale de Colónia, e 
entre outras coisas executou o 
célebre poema simultâneo DADA 
"L'Admiral Cherche Une Maison à 
Louer", de A ichard Huelsenbeck. 
Marcel Janco e Tristan Tzara. Este 
poema fora executado em 1916 

Por ERNESTO DE SOUSA 

nu ma das célebres sessões do Cabaret 
Voltaire, assina lando assim o 
nasc imento em Zurique do 
movimento DADA, que tanta 
importân~.ia viria a ter e volta a estar 
hoje nas preocupações modernas, 
nomeadamente no que respeita às 
artes plásticas. 

Por favor, fechem todas as portas! 
Fechem todas as portas... sobretudo 
aos .endi lhões do templo, aos artistas 
plásticos apenas preocupados com as 
cotações das respectivas obras. aos 
cr fticos ansiosos de promoçlo. aos 
especialistas estreitamente fechados 
nas suas herméticas profissões ... e que 
apenas repetem para sossego das 
respectivas inconsciências: não se 
passa nada, nâ"o se passa nada .. 
Fechem-lhes todas as portas! A 
juventude que na sua maioria enchfa 
a sala do Insti tuto Alemão nâ"o tem 
nada a esperar de tais intelectuais, 
nada a aprender com eles ... e se nã'o 
quiser sossobrar também nesta apat ia 
geral, fechadas todas as portas, ter~ 
de cuidar dos seus própri os valores. É 
fechar todas as portas e partir do 
zero. 



rei e senhor ... 



LIVROS 
uFONlEBELA•, ROMANCE 

DE FERNANDA DE CASTRO 

Ainda n abrem HH, ainda H sonha, 

inda se fali de fadas, neste tempo de 
míquinH, motores • tri1tes, Hnio dt· 

s.e1pendo1, utilitarilmos. Felizmtnte. 
Oeve..;se este saboroso ( r• )encontro, 

com algo de milagre, a Fernanda de 
Castro. Escritora con11grad1, com obra 
ampla de rom1nci1t1 •, na poesia, 

autora de volumes de alto m'rito, que 

lhe granjearam merecida celabridada 
entre os poet11 maiores da g1r1çio • 

que pertence. 
Deu-nos, h' pouco, um novo rom1nc11 

com o seguinte terno, bonito • 1ugt1· 

tivo título: ufontebela•. O v1lor de 

obras deste 9'""º pode bom oqulla· 
tar·se, de princípio, pelo 11ic11nt1 en· 
canto da leitura, que se leva de prin· 
cípío ao fim Hm intervalo nem du 

atenção ao que H pHH ao lado. Assim 
sucedeu com •fontebela•. 01 primeira 

página à última linha, encanto, encanto, 

sempre encanto, no deHnvolvimento 
do entrecho, em gestos, filas, 1cç6-s 
das per·son1gens. Oir' 1l9um v1190 por 

política que se trata de fi9ur11 1rrv· 
madas ou, at,, que i' nem exislem. 
Enganar-,.j quem assim pt:nHr, real· 
mente. Haibitadas • mHmo movimen· 
tada1 por sentimentos • ideias, cuja 
alta dignidade j1mais 11 deixar' enve­
lhecer, representam as rtspt:ctivn 
figuras, na maneira como H comportam, 

autintic.as liç6es, pois 11bido ' (e nio 
só pela hagiografia ) que o exemplo 
constitui sempre a melhor dn liçõ11. 

Pois, nu p'ginH encantador11, • 
nio ruo enternecedoras dt •Fonte· 
bel .. , • rHlidado dos problemas, de 
pensamento ou sentimento, vai ligada 
constantemente ao sonho e • poes11, o 
que concorre, como sempre concorrer,, 

para transfigurar hor11 • 1xl1t&nci11. 
São muitas as personagens, t m cenhios 
que atraem pela paisagem, pel1 pu, um 
desses pequenos édents quo vio denpa· 

recendo pelo nivelamento p1i119fstico • 
arquitec.t6ntco, corrente mi neira de 

monotoninr este pobre mundo, e tio 
pr6ximo de n6s elu se colocam, o que 

quer dlttr tinto nos prendem e con· 
vtnctm que jamaís se esquecem. Exis· 
tiram, 1idst1m? Ai cM nós se não exis· 
tisHm, 1 nio ser em literatura. A 
Humanidade estaria bem pobre, falhada 
no coração e na própria alma, sem 

testemunhos que ficasum. 
Neste romance, o coração fala mais 

altol Pequenas ou grandes questêtt's 
com o cor11çio se res.olvem, e H o 
raciocínio, em discernimento$ cluos, 
nio fllt1, em acto5 de perfeita justiça, 

a 9r1nde11 d1 abundante falt1 de senti. 
mentos ' constante, em todas as per· 
1onagen1, A par disto, saliente-se o 
estilo aberto, delicioso, de Fernanda de 
Cutro, de certeu mais trabalhado e 
conseguido do que nunu, em prosa· 

·realidade e prosa-poesia, e sempre in­
confundível, tudo sugerindo ou mostran· 
do na medida humana e nos hori%ontH 

da fantesla ou da sobrenaturalidade, 
na lnolvid,vel companhia da belez.a, 
cfontebel1» (capa do ilustre artista 
M1nuel L1pa) ,, de resto, na sua tota· 

lidado, romance verdadeiramente inol· 
vld,vel, pelo qual, com elevada admira· 
çlo e todo o apreço, beijamos a mio 
da sua autora. 

GUEDES DE AMORIM 

CORRESPONDENCI A AMIGÁVEL 
OOm Jovens eenhoras e 8Cnboree em todo o mundo. Intormeções 

e 150 !ot.<ltlrn!te.. &Tàt:.S. 
Hermu. Bcrll,. J l, Bo:i: 17 / 6, Alemanha 

Dá resultado ... 
... e vê-se na sua cara! 
Não há por certo, nada que mais envelheça do que a pele seca. 
A verdade é que, por volta dos 25 anos, a sua pele começa a 
perder cada vez mais a humidade necessária para a manter 
jovem e bela. 
Ê por isso que você precisa da ajuda que só o 2.0 Début 
lhe pode dar. 

A fórmula única 2.0 Début 

2.º Début contém uma fórmula muito importante conhecida 
pelos nossos técnicos por CEF - Cellular Expansion Factor 
(Factor de Expansão Celular). Ao aplicar 2.º Début sobre o 
rosto, este ao contrário dos vulgares produtos hidratantes, 
penetra directamente para além da superfície da pele e vai 
rejuvenescer as células interiores. 
Alimentando-as, o 2.º Début dá-lhe a capacidade natural de 
conservarem a humidade. 

Um tratamento 
em poucos minutos 

Dois minutos de manhã e à noite. • ~ 
Sem perda de tempo, você verá 
como o 2.º Début consegue parar os 
anos. E é tão mais agradável de 
aplicar do que os cremes oleósos e / 
loções que provavelment~ já usou... 'i! 
E muito, muito mais eficiente. 3' til. 

Mantenha a Juventude _,u 
da sua pele ~ 

com o 2.0 Début 

O 2.º Début é apresentado em 
duas fórmulas: marfim CEF 600, 
para as mulheres mais jovens e 
rosa CEF 1200, com acção dupla, 
para as rugas mais pronuncia­
das e resultados mais rápidos. 
Qualquer delas conservá-la-á 
jovem apesar da idade. 

"'• 
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1 L l_J:r 
o único onde a sua coluna vertebral repousa 
Garanta o bem-estar pre­
sente, e futuro, da sua 
coluna vertebral; escolha o 
colchão ortopédico Epeda. 
Você não "sofre da espinha", ~ 
mas longas horas profissionais -
em posições defeituosas e força­
das, a moleza suave de certas ca­
deiras, as horas ao volante e a fadiga e 
nervosismo da vida actual são contínua 
agressão à sua saúde. A coluna vertebral 
não pode resistir sem 8 horas de total re­
pouso - em perfeito equilíbrio horizontal, sobre 
a rijeza controlada das 1.247 molas Epeda que 
acompanham e dão suporte correcto a todas as 
curvas do corpo, repousante alivio para as vértebras e 
músculos. 

EPEDA - o único, verdadeiro, colchão ortopédico! 

um produto 



Chcryl Mikkclson. filha de americano e japonesa © OOION PRESS, • ). A.• 

"Rainha" da Universidade de Kubasaki A vida não é mais bela noutro súio 

A "rapariga" de Okinawa 
li De um azul-cinza (claro), cor do mar que afaga Okinawa, são os 

olhos de Cheryl; de um loiro , cor das espigas do t r igo que nas 
pampas de Ryukyu cresce, são os cabelos de Cheryl; de uma 
transpa rência de alabastro do Sol-Nascente é a pe le, são as mãos, são os 
láb ios, é o rosto e tudo o que de Cheryl nos chega. 

Vive Cheryt em Okinawa, com 15 anos e uma vontade imensa de não 

sair de lá, porque não acred ita que a vida seja mais bela em qualquer 
outro sít io. Eleita rainha de beleza da Universidade de Kubasaki, isso 
em nada transtornou a sua vida, uma vez que tudo o que pretende é 
continuar a ser modelo e, sobretudo, não deixar de ser a "rapariga" de 
Okinawa • 
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*As fórias sáo bestiais! 
Tomos um quarto que dá para o 
mar. Uma piscina grande, grande ... 
o outra mais pequenina. Tomos 
bóias o colchões. E muitas coisas. 
O pai ensina-nos a nadar, 
compra-nos livros de quadradinhos 
o tira-nos muitas fotografias. 
Não temos de nos vestir para ir 

para a mesa e comemos imensas 
coisas boas: ''pregos", gelados 
e laranjadas .... 

O pai é que sabe o 
que é bom e arranja 
sempre o que é preciso. 
Isto é que são férias! 

E paga tudo, tudo com o cartão 
Sottomayor. • 

Sempre consi® 







li 

"O Seculo Ilustrado" nao saiu 

Explicacao 
De 10 a 14 de Maio, "O Seculo" não esteve 

presente. como tem sido seu hábito, JX>ntuatmente, 
e pela manhã, nas mãos dos seus milhares de 
leitores. Também "O Seculo Ilustrado" não saiu, 
como habitualmente, no passado sábado. 
Efectivamente, a Sociedade Nacional de T ipografia, 
proprietária daquele jornal da manhã, bem como 
de "O Seculo Ilustrado " , "Vida Mundial", " Modas 
e Bordados" e "Cinéfilo", teve os seus serviços 
paralisados enquanto se repetiam os contactos 
entre os representantes dos ttabalhadores e a 
Administ ração e prosseguiam ininteHuptamente as 
assembleias gerais dos empregados da empresa. As 
conversações terminaram já na mad rugada do dia 
14. Resolveu-se aliás que as conversações entre as 
duas partes não terminaram, pois se entendeu ser 
necessário, no momento histórico da designação do 
novo Presidente da República e da nomeação de 
um Governo Provisório, ser preponderante o papel 
da Informação e. que a paralisação dos serviços da 
S. N. T , servia apenas as forças da reacção . 

Num espírito de cordial simpatia, foi acordado, 
entre ambas as panes. o seguinte : 

1) A Admi nist ração da S. N. T. reconhece a 
Co missão dos Trabalhadores da empresa, assim 
como o direito de reunião da refer ida Co missão nas 
respectivas instalações e dentro do horârio de 
t rabalho sempre que necessário. 

21 O Comunicado referente à Reunião Geral dos 
Trabalhadores da S. N. T. de 9 de Maio de 1974 é 
publicado sob a responsab ilidade da Comissão, na 
pr6•ima edição de "O Seculo" . 

3 ) S ã o as se guin tes as reivindicações 
apresentadas e aprovadas em Assembleias Gerais 
dos Trabalhadores, e a que o Conselho de 
Adm inistração dá o seu acordo: 

a) Pa rt ic ipação c ritic,a nas def inições do 
conteúdo das publicações da empresa por parte dos 

k trabalhadores através de uma comissão para esse 
f im eleita testa com issão funcionarâ em mo ldes a 
d e f in ir a c u rto pra zo pelo Conselho de 
Administração e pelos T rabalhadores). 

bl Apesar de a S . N. T. estar a produz ir em 
condições de grande preju ít o e de a sua actividad e 
normal ser assegurada com o apoio dos accioni stas; 
apesar de não haver a possibilidadé d e. a curto 
prazo. prever com segurança uma efectiva melhoria 
d e ssas condições , e st abelece- se para o s 
t rabalhadores da empresa, ma iores de 18 anos. a 
part ir do d ia e m q ue seja retomad a uma laboração 
normal. uma remuneração mensal não inferior a 
5000$00. 

Em consequência, todos os outros ordenádos 
serão revistos para se manter a d iferenciação que 
tem de ex istir num quadro organizado, em função 
da competência e da responsabilidade. 

O Conselho de Administração aceita como 
meta, a at ingir o mais rapidamen te possível, um 
salário mlnimo de 6000$00. A resolução d este 
problema serà obtida tendo em consideração as 
condições económicas das empresas jornaUsticas. 
cuja apreciaç,ão vai ser pedida ao Governo 
P rovisório. 

Uma posição concre ta sobre este problema, que 
demanda estudo e diligências, será tomada dentro 
de 30 dias. 

Que a reestruturação dos ordenad os em função 
do estabelecimento do mfnimo mensal, nunca 
inferior a 5000$00, com vista a manter certa 
diferenciação em consideração de responsabilidade 
e especialização seja efectuada em negociação entre 
a Administração e a Comissão dos Trabalhadores, 
consequente a um ràpido trabalho desta, sobre as 
reivindicações salariais das secções (sem prejuízo 
do caderno de reiv indicações) - com carácter 
consult ivo. 

c) Relat ivamente à semana de 40 horas, o 
Conselho de Administração pronunciar-se-á dentro 
de quinze d ias, prazo q ue repu ta indispensável para 
se determinarem as implicações económicas desta 
medida e para se recolher a orientação do Governo 
Provisório. 

d) Prestação d e horas e ><traordinárias apenas em 
casos exce:pcionais e nunca contra a vontade dos 
trabalhadores. 

e) O Conselho de Administração prestará toda a 
colaboração às entidades oficiais competentes no 
sentido de serem afastados dos quados da empresa 
os elementos que, de harmonia com os critérios a 
definir pelo Governo Provisório, forem, por quem 
de d ireito, consid erados responsáveis per uma 
actuação ligada ao fasc ismo q ue tenha sido abusiva 
e vexatória dos trabalhadores. 

f) Aceitação por par te da Ad ministração da 
capacid ade desta Comissão para apresentar 
f u t u ra me nte qua isqu er reiv indicações dos 
traba lhadores e para as discutir com a mesma 
Administração. 

Nota da Redacção - No ponto número 2, a 
frase próxima edição referia·$B, obviamente. à que 
sairia no final das n•gociações, isto é, a do passado 
dia 15. 

A PROPOSTA APROVADA 
PELA ASSEMBLE IA 
DOS TRABALHA DORES 

É do seguinte teor a proposta aprovada na 
úl tima sessão de 14 de Maio da Assembleia Geral 
dos Trabalhadores: 

1, Considerando a actual situação política, em 
que é da maior importância uma ligação estreita 
com o Movimento das Forças Armadas e a 
consolidação das liberdades conquistadas com o 
Movimento de 25 de Abril; 

2. Considerando que estamos em vésperas de 
nomeação de um Governo Provisório, em que é da 
maior importância que lhe seja dado um amplo 
apoio. em que a Informação tem um papel 
preponderante; 

3. Considerando que o Movimento dos 
Trabalhadores da S. N, T. foi vitorioso na grande 
maioria das suas reivindicações; 

4. Considerando que a Admin istração está 
interessada na continuação da situação que 
provocou; 

5. Considerando que essa situação só serve as 
forças da reacção; 

Propomos: 
1. Fim imed iato da actual situação, com 

regresso à normalidade; 
2. Manutenção da reivindicação do saneamento 

da empresa, em cond ições a definir; 
3. Só após a tomada de posse do Governo 

Provisório poderemos, se queremos levar a vitória 
até ao fim, em vez de fortalecer a reacção. discu t ir 
com o mesmo Governo, numa nova situação 
histórica que nos serâ favorável, essa questão para 
nós capital, a do saneamento. 

"O SECULO 1 LUSTRADO" 

Em virtude de se enco ntrarem j ã impressos alguns cadernos de "O Secu lo l lustrado" aquando da 
paralisação de trabalho verif icada na passada semana, na Sociedade Nacional de T ipografia, sai o 
número 1897 do "S. I." com a data do passado sãbado, na primeira página da revista. Do lacto 
pedimos desculpa aos nossos leitores. 

Os nossos camaradas Duarte F igueiredo e Rogério PetincJa, respectivamente chefe e subchefe da 
Redacção de .. O Seculo Ilustrado", entenderam ser seu dever colocarem os seus cargos à disposição dos 
redactores do "S. I.", interpretando assim o desejo expresso em assembleia geral de trabalhadores e a 
e• emplo do q ue acon tecera já com Mário Zambujal, chefe da Redacção de "O Seculo", Pedro Rafael e 
Ferreira Marques, respectivamente chefe e subchefe da Redacção da "Vida Mundial". 

Foi por unanimidade q ue os redactores da nossa revista se pronunciaram pela continuação de Duarte 
Figueiredo e Rogério Petinga na chefia de "O Seculo Ilustrado", manifestando. deste modo, inteira 
conf iança nos seus camaradas de trabalho. 

ELEITO O CONSELHO DE REDACÇÃO 

Por sufrágio secreto foram eleitos na passada quarta-feira para o Conselho de Redacção de "O Seculo 
Ilustrado" os nossos camaradas Rog~rio Petinga, Carlos Plantier e Jos~ Amaro. Ao conselho competirá 
assegurar uma Informação livre. isenta; objectiva e verdadeira. de acordo com o esforço de democratização 

do País. 



A nova Republica 
Portuguesa 

"Ao ser investido nas funções de Presidente da República por decisão da Junta de Salvação 
Nacional, sinto-me no dever de me vincular ao ideário do Movimento das Forças Armadas, à luz do 
qual se cumprirá a tarefa de construção do futuro e por cuja execução assumo, perante o País, o mais 
solene compromisso." 

Foi assim que o general António Spínola iniciou o seu discurso após ter assumido , na quarta-feira, a 
Presidência da República Portuguesa. 

GenerJI António M Spínol3, Prc<tdcntc da RepúbhC'3. Começou um• vid3 "º"ª par:1 rodo< o< portugu<~< 
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Uma hora antes de se iniciar a cerimónia. 
marcada para as 16 horas no Palácio de Queluz. já 
o far'go circundante se encontrava apinhado de 
povo ansioso por ver' e saudar' o homem que a 
Junia de Salvação Nacional tinha escolhido para 
Or'1entar e fortalecer o Pai's na conquista e vivéncia 
de uma verdadeira democracia . Cânticos 
espontâneos e vivas entusiastas irfompiam 
frequentemente do meio da multidão, que reavivou 
a alegria e o entusiasmo que o dia 25 de Abril 
trouxe aos oonugueses. A multidão compacta e 
eufórica. vivendo mais a grande1a e significado do 
momento do que a solenidade e esplendor que a 
Sala de Espelhos do interior do palácio reflectia, 
remexia-se constantemente. indiferente ao calor e 
insensível aos espaços reser'vados e às vozes de 
elementos fardados com missões pacíficas e 
convenientes naquela hora dominada pela 
espontaneidade. Cartazes empunhados por jovens e 
por operários destacavam a verdade da sua presença 
não sugerida refleclindo, sem receios. ânsias que os 
tempos recalcaram. Soldados. polícias, praças da 
G. N . R . confundiam-se com a multidão, 
empenhando-se. fraternalmente na defesa e na 
honra do homem esperado no Palácio de Queluz. O 
protocolo não foi adulterado. ainda que tenha sido 
inesperadamente transformado no largo fronteiro 
ao Palácio onde crianças. jovens e adultos 
disputavam com respeito lugares e missões que 
tradicionalmente competiam a P. M. e à P. S. P. 
V1Via·se mais um momento de confraternização e 
aptaudia·se o novo presidente que ia assumir um 

cargo e funções que diziam respeito a todo o povo 
português. A cerimónia estava marcada para as 16 
horas. Uma hora antes tinham já começado a entrar 
no Palácio Nacional de Queluz as individualidades 
convidadas e Que ernm recebidas pelo embaixador 
Mendonça e Cunha, do Protocolo do Estado. Dez 
minutos antes da hora marcada para o início do 
acto da posse do Chefe do Estado, já todas as 
individualidades tinham ocupado os seus lugares. 
No lado direito. concentravam-se os membros do 
corpo diplomático, entre os quais se incluía a única 
senhora actualmente com tais funções no nosso 
país - a encarregada de negócios do Uruguai. 

No lado esquerdo, viam-se os representantes do 
Movimento das Forças Armadas. seguindo-se as 
individualidades civis. Os primeiros eram os 
seguintes: coronel Vasco Gonçalves (Exército), 
comandantes Crespo e Contreiras (Armada). 
majores Vítor Alves e Melo Antunes (Exército), 
capirães Costa Mart ins e Per'eira Pinto (For'ça 
Aérea). capitães Vasco Lourenço e Oliveira Patrício 
(Exército), tenente Marques Júnior (Exército) e 
major Carvalho (Exército). 

Depois encontravam-se o Cardeal-Patriarca de 
Lisboa. o presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, o procurador-geral da República. o 
prof. Adelino da Palma Carlos. os delegados da 
Junta de Salvação Nacional nos Ministérios da 
Educação Nacional, das Finanças. dos Negócios 
Estrangeiros e da Justiça e o secretário-geral da 
Presidéncia da República. 

As 16 horas deu entrada na Sala do Trono o 
cortejo presidencial, que se formara desde a Sala 

dos Espelhos. Primeiro vinham os elementos da 
Junta de Salvação Nacional. a seguir o general 
António de Spínola e. por fim, os componentes da 
Casa Militar do Presidente da República - o 
tenente-coronel Almeida Bruno. chefe da Casa 
Militar; capitão António Ramos (Força Aérea). 
oficial às ordens: major Manuel Monge (Exército). 
o capitão-tenente Duarte Costa e o capitão piloto 
aviador Zuquete da Fonseca. ajudantes de campo 
para o Exército. Marinha e Força Aérea, 
respectivamente. 

Q general Spínola ficou ladeado, à direita. pelo 
general Costa Gomes. almirante Pinheiro de 
Azevedo e general Diogo Neto; e. à esquerda, pelo 
general Galvão de Melo, almirante Rosa Coutinho e 
general Jaime Silvério Marques. 

MOMENTO ESPERADO 
Q general Costa Gomes. chefe do Estado-Maior 

General das Forças Armadas e membro da Junta de 
Salvação Nacional faz a seguinte proclamação: 

De harmonia com a decisão da Junta de 
Salvação Nacional que assumiu a direcção dos 
destinos da Nação. a partir do dia 25 de Abril 
último, tenho a honra de proclamar Presidente da 
República o general António de Splnola, que 
exel'cerá as suas funções com os poderes 
semelhantes aos previstos na actual Constituição 
até às eleições gerais 8 ret1fizar dentro de um ano. 

Apôs esta proclamação o general Costa Gomes 
dirigiu·se ao Presidente da República nestes termos 

Senhor Presidente da República: 
Os jovens do Movimento das Forças Armadas 
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extensão do incomensurável se(viço prestado à 
Pátria e ao povo português pelo Movimento das 
Forças Armadas. 

Vividas as primeiras semanas de natural 
explosão emotiva, pontuada todavia por alguns 
excessos lesivos ao clima de tranquilidade clvica 
cuja firme salvaguarda se impõe, o Pals vai entrar 
numa fase de reflectida ponderação, iluminada pelo 
reconhecimento de que democracia não significa 
anarquia, e de que a confusão dispersiva de 
acwações desordenadas não ajuda, de modo algum, 
a construção do futuro que o povo porruguês 
anseia. 

O desrespeito pela ordem social decorrente de 
uma sólida fundamentação democrática e do 
perfeito funcionamento de instituições 
representativas foi sempre, em todos os tempos e 
latitudes, a porta por onde entraram os ditadores. 
Bem g ostar/amos de fJ ter encerrado 
definitivamente; mas sé o conseguiremos quando 
cada português imputer a si próprio. em livre 
expressão da sua capacidade para o exerclcio da 
cidadania, o mais alto padrão de disciplina cívica, 
sem o qual jamais poderá edificar·se uma autOntica 
democracia. 

lmpõe-se·nos, antes de mais, fazer um profundo 
exame de consciência. para concluir se ssr". de 
facto, democrático o processo esboçado de decidir 
e aplicar decisões fraccionárias antes de o povo 
definir, em consenso, o tipo de sociedade em que 
deseja viver. É que a democracia é o governo do 
povo, pelo povo e para o povo, não podendo 
entender-se senão na mais inteira liberdade de 
expressão, associação, reunião. debate e votação 
das decisões colectivas pela via de instituições 
legltimas, logo seguida da mais estrita observância 
das decisões assim tomadas. Creio firmemente ser 
essa a única forma de vida polltica onde cabe fJ 

·dignidade humana; de resto, foi em nome desse 
ideal c1'vico que as Forças Armadas libertararn o 
Pals. 

A democracia não se conquista; talvez mesmo se 
não construa; a democracia vive-se. E, assim, o 
nosso propósito não pode ser outro senão o 
lançamento de bases sólidas para essa vivência; 
propósito aliás claramente expresso no programa 
do Movimento das Forças Armadas que vale a pena 
evocar nos seus traços es$8nciais. 

Reitero por isso o programa traçado, tendente a 
promover a estruturação partiddria e associativa em 
clima da mais completa abertura, devendo o poder 
instituído assegurar que as liberdades ae uns não 
sejam ameaçadas por excessos de outros. 
Empenhar·nos-emos em evitar. por todos os meios, 
que o p rocesso de politização dos cidadãos possa 
ser entravado ou comprometido, constituindo 
ponto firme do nosso programa o 
desmantelamento do aparelho repressivo do antigo 
regime. Mas os caminhos que o Pafs haverd de 
trilhar terão de ser definidos por instituições 
democráticas verdadeiramente representativas e 
solidamente implantadas, através das quais todos os 
cidadãos possam exprimir·se, or1de todas as 
correntes de opinião se façam ouvir e em cujo topo 
se encontre, em lldima expressão final da 
soberania, uma câmara legislativa constituída por 
mandatdrios incontestdveis do povo portugu/Js. 
Serão as decisões dessa câmara, depois de 
referendadas, que definirão o nosso esta tu to 
político, económico e social. E só então nascerá, de 
facto, o Portugal renovado que ambicion1J1nos. 

Entretanto, os nossos esforços centrar·se·âo no 
restabelecimento da P8Z no Ultramar; mas o 
destino do Ultramar português rerd de ser 
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real1z1Jram em 25 de Abril a mais digna revolução 
da História Contemporânea. 

A Junta de Salvação Nacicnal, que escolheran1 
em acto de 1nsp1ração e justiça, elegeu V. Exa para 
representante maior do povo de Portugal. 

As minhas palavras nio adicionatão um dtomo â 
sua estatura prof1ss1onal de soldado ou ao seu perfil 
de Polit1co e homem de letras. 

Recordor1lO ·lo como capitão emptoendedot que 
testabelocou a ''Revista de Cavalaria'' e a dirigiu 
dutonte tn11tos anos . 

Verno-lo cor1sagrado no Norte de Angola co1>10 
cl1c fc rnilltar. cão ousado e valoroso quo o 
adversdrío o cor1siderava invulnetável às bal11s. 

R econl> ecemo· lo no Sul, em tarefas de 
promoçõo social, apóstolo da paz nas relações com 
cuar1hamos e cuamatos. 

Encontramo -lo na Guiné tão sereno f ren te ao 
perigo como humano na acção governativa; do 
1rmiio Spl nola falam os guinéus que o veneram. 

A culminar uma longa bibliografia polifacetada, 
• surge na plenrtude do sev talento polít1co·l1tordr10 

o livro da esperança nacional que foi o ICleár10 da 
"revolução das flores''. 

Oue Deus o proteja para bem do povo e glóflo 
do Portugal. 

"JURO, POR MIN HA HONRA" 

Oepcis das palavras do general Costa Gomes o 
Pres idente da Repú b li c a p resto u o seu 
compromisso 

Jeito, por rn1nha honra. garantir o exerc/cio de 
tOdos os d1teítos e liberdades dos clCladios. 
obSlltvar e fazet cumprir as leis, promover o ben1 
geral da Nação e defender a índepend611c111 da 
PátfllJ Portuguesa. 

O genera l An t ónio d e Spínola d 1r191u. 
imediatamente após ter assumido as suas funções 
de Presidente da República. a segu inte mensagem: 

Portugueses: 
Ao ser i r>vestido r>as lvnções de Preside11te do 

República por decisão da Jvnto de Sntvoçõo 
Nnciot,al, sínto·rne r>o dever de me vi11cvlot no 
1dedr10 do Mo vi111er1to das Forças AtrnadtJS, O luz 
do qual so cumprirá a tarefa de construção do 
fututo e por cuja execução assumo. p erante o Pals. 
o r11a1s solene con1prom1sso. 

São para as Forças A rmadas as minhas pr1nHJ1ras 
palavras V1/1pendmdiJs pelas at itvdes servis de 
alguns dos seus chefes. injustamente acuSiJdos dos 
erros polf t1cos. violentadas a coberto do seu 
elevado sentido de honra e do dever. quase 
destruldas. em suma. no que reptesentavarn de 
instituição eminentemente nacional, as Forças 
Arrnados, polo mão dos seus ouadtos rnais jovens, 
soubornr'l apesar de tudo rnobi l izar a sut1 úl tirna 
reservo moro/ colocando-se ao serviço da Naçi1o, do 
que /Jd di!cadas haviam sido desviadas. 

A Pdt rio deve a hora grandiosa que l1oje vivu o 
esses jovens q ue soubetarn mar> ter acesa a cho1r10 
do dever, e que. na nobreza do seu ideolísmo. 
arrastaran1 com eles à vitória o povo portuguOs. Na 
conscilncio de qve a p lenirude da sobe1an10 
pertence à Nação, cabendo às Forças Armadas a 
sua instante defesa. o movimento das ForçJs 
Armadas. cm tasgo de serena audácia e perfe1tiJ 
1sençio. rett1tu1u Portugal ao seu povo. Jamais os 
portugueses podetão esquecer o verdadeiro alcarJCe 
da gesto l1berradora desces magnlf icos milita1es que 
salvaram o Pals da tragédia nacional pata que se 
cam1nhova. Devemos ao seu patriotisn>o o ao seu 
sentido do dever corno servidores do povo son1 
part idorisr1lo, o nwrnento histórico qve a N oçBo 
vive. E por m 111s eloquentes que sejarn as /)(Jl1Jv1as 
só a História e os vindoutos saberão julgDt toda iJ 

\I • 1 
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que o País livremente escolher, recolherei de novo 
ao seio das Forças Armadas de que nunca me 
afastei~ e onde irei reincegrar·me com a consciência 
de ter cumprido o meu dever. 

HOMENAGEM ESPONTÂNEA 

A multidão. embora não podendo ver a 
cerimónia que se desenrolava na Sala do Trono do 
Palácio de Queluz. participava com cantos e vivas. e 
até com cena impaciência pelo retardar do general 
Spínola. no acto que o elevou ao mais alto cargo da 
Nação. Um grupo de esquadrões motorizados da 

G. N. R conseguiu penetrar por entre a multidão e 
tomar posição frente à porta principal do patécio. 
A saída do prof. Adeli no Palma Carlos intensificou 
o entusiasmo e a esperança das gentes. O Presidente 
da República não tardaria a surgir coroando de 
êxito os gritos de homenagem que constantemente 
ecoavam no largo que prolonga e eng randece o 
palácio. Uma compacta ovação eclodiu q uando o 
Chefe do EstadO apareceu à porta principal, e, por 
entre a multidão Que mais se comprimira. se dirigiu 
ao palanque de onde lhe seria prestada a guard a de 
honra. Todo o povo, sem mandatários e sem guias 
endossados estrategicamen te, mas livre e 

esPontaneamente, homenageou â sua maneira o 
defensor de uma democracia onde todos 
encontrarão o seu lugar. Ao longo do cortejo em 
d irecção ao Palácio de Belém, escoltado até à zona 
de Caselas pelo Grupo de Esquadrões Motorizados 
da G. N. R. e depois pelo Regimento de Cavalaria 
da G. N. R., as ovações não terminaram. Milhares 
de pessoas tinham·se concentrado no Palácio de 
Belém aguardando a chegada do Chefe dO Estado. 
O general S pínola não pôde entregar-se ao trabalho 
sem que primeiro correspondesse à gratidão e 
euforia colectiva, subindo a uma varanda, Que 
animavam a multidão que, em Belém, o esperava. 

Formado por personalidades das diversas correntes políticas e chefiado pelo 
prof. Adelino da Palma Carlos. que a si mesmo se define como ind ivíduo não 
filiado em qualquer partido. entrou em funções na quinta-feira o Governo 
Provisório desta nova República Portuguesa. De acordo com a lei que estabelece a 
sua orgânica, este Governo Provisório é constituído pelo primeiro·ministro. pelos 
ministros sem pasta que poderão ir até a um máximo de 4, Por outros 11 
ministros distribuídos por igual número de pastas e ainda por 1 B secretários de 
Estado e 4 subsecretários. O Governo poderá deste modo, no total, compreender 
38 individualidades. No entanto, no momento em que escrevemos, só foram 
providos 3 lugares de ministro sem pasta e falta designar 8 secretários e 1 
subsecretário de Estado, pelo que só 28 personalidades tomaram posse perante o 
Presidente António de Spínola. Saliente-se ainda que há apenas 1 militar no 
elenco governativo - o ministro da Defesa Nacional, mas que o chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, general Costa Gomes. membro da 
Jun ta de Salvação Nacional, tem, por força de recente lei. categoria idêntica à de 
primeiro-ministro; por outro lado, as funções dos titulares das pastas mi litares até 
aqui existentes são agora desempenhadas pelos chefes dos Estados·Maiores dos 
três ramos das Forças Armadas. 

O elenco governativo que tomou posse na qu inta-feira é, pois, o seguinte: 
PRIMEIRO-MINISTRO - Prof. Adelino da Palma Carlos 
MINISTRO DA DEFESA NACIONAL - Tenente·coronel do C. E. M., Mário 

Firmino Miguel 
MINISTRO DA COORDENAÇÃO INTERTERRITORIAL - Dr. António d e 

Almeida Santos 
Secretário de Estado da Administração - Dr. Deodato Nuno de Azevedo 

Coutinho 
Secretário de Estado dos Assuntos Económicos - (ainda não designadoL 
MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA - Dr. Joaqu im Jorge 

Magalhães Mota 
MINISTRO DA JUSTIÇA - Dr. Francisco Salgado Zenha 
MINISTRO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA - Dr. Vasco Vieira de 

Almeida 
Secretário de Estado das Finanças - Dr. José da Silva Lopes 

SecretArio de Estado do Orçamento - Dr. Antbnio Costa Leal 
Subsecretário de Estado do Tesouro - Dr. Artur Lufs Alves Conde 
Secretário de Estado do Planeamento Económico - (ainda não designado) 
Secretário de Estado da Indústria e Energia - Eng. José de Melo Torres 

Campos 
Secretário de Estado da Agricultura - (ainda não designado ) 
Secretário de Estado do Comércio Externo e Turismo - Dr. Emílio Rui da 

Veiga Peixoto Vilar 
Secretário de Estado do Abastecimento e Preços -Dr. Nelson Sérgio Melo da 

Rocha Trigo 
Subsecretàrio de Estado das Pescas - (ainda não designado) 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS - Dr. Màrio Soares 
MINISTRO DO EQUIPAMENTO SOCIAL E AMBIENTE - Prof. eng. Manuel 

Rocha 
Secretário de Estado das Obras PC.blicas - Eng. Pedro Nunes 
Secretário de Estado dos Transportes e Comunicações - Eng. Manuel Ferreira 

Lira 
Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo - Arq. Nuno Portas 
Secretário de Estado da Marinha Mercante - (ainda não designado) 
Subsecretário de Estado do Ambiente - Arq. Gonçalo Ribeiro Telles 
MINISTRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA - Prof. Eduardo Correia 
Secretário de Estado da Administração Escolar - (ainda não designado) 
Secretário de Estado dos Assuntos Culturais e Investigação Científ ica - (ainda 

não designado) 
Secretário de Estado dos Desportos e Acção Social Escolar - (ainda não 

designado) 
Secretârio de Estado de Reforma Educativa - (ainda não designado) 
MINISTRO DO TRABALHO - Avelino António Pacheco Gonçalves 
MINISTRO DOS ASSUNTOS SOCIAIS - Prof. Mário Murteira 
Secretário de Estado da Saúde - Dr. António Galhordas 
Secretário de Estado da Segurança Social - Ora. Maria d e Lurdes Pintassilgo 
MINISTRO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL - Dr. Raul Rego 



TOYOTA 
~veio 
~parafi~, 

E FICOl. ~lES~IO 

O TOYOTA CORONA, na sua nova versão 1800 e.e., 
é um autêntico familiar. Faz parte da família . 
Transporta-a com comodidade e segurança. 
Vai a qualquer parte . .. e regressa. 
t belo, dinâmico, fácil de conduzir. 
Sobe com facilidade, roda bem. Tem classe. 
Merece entrar para a sua família. 

IMPORTAOORES E OISTAIBUIOORES EXCLUSIVOS: SALVADOR CAETANO, S.A.R.l.. COHClSSIONÁRIOS EM TOOO O PAfS COM SEAVtÇO OE ASSIST(NCIA E PEÇ~S 
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XVI 

PLAZA 
INTERNACIONAL ... 

para quem conhece o mundo 
e o sabor das melhores 

coisas do mundo 
Um novo cigarro. PLAZA Internacional. O novo sabor Plaza. 

Um cigarro de nível internacional. 
Um acto de escolha e de afirmação própria. 

O seu Plaza. Em qualquer circunstância. Sempre. 
C:::::~!!l!!ll Extra Longo. @Filtro Triplo Ventilado. 
· -" Duas vezes mais eficaz! 



dernocrar1cam11nre declCltdo por todos os que 

àquela terra chomam sua. Haver4 que deixar·lhes 
,nte1ra liberdade de dec1siio; e em Ãfrica, como 
aqui. ev1raromos por todas as formas que a força de 
m1nor1as. sejatt1 etns quais forem, possa afectar o 
livre desenvolvimento do processo democrár,co em 
curso. 

Nesta linha de pensamento, desejamos 
firmemente, em plana corporizaçào dos ideais do 
movi1ne11to trlunlante, que a paz volte ao 
Ultramar. E pensamos que o regresso dos partidos 
africanos de emancipação ao quadro da ac1ividade 
política livremente desenvolvida será a prova cabal 
do seu l(feal1smo e o mais útil contributo para o 
pleno 11sclarec1menco e a perfeita 
consc1Bnc1Bl1zoçiio dos pOvos africanos, em ordem a 

uma opção final conscmntemente promovida e 
escrupulosom11nte reSpe1toda. 

Na ordem interna, empenhar-nos-emos em 

tornar reprewnto1111as as organizações políticas. 
sociais e oconómicos, reparar injustiças sociais e 

civicas, recuporar volorcs e assegurar o 1usco 
equil1brio nos roloções de trabalho. 

Para 101110, l1ovord que acelerar o ritmo de 
expans/io eco11ó1t11c.J; gdr'11>t1r, dentru dos são 
pr11>c1jJ1os du ordorn de111ocr;Jcica a completa 

liberdade sindical dos trabalhadores e do 
patronato; desmantelar o snr190 controlo 
corporac1vo e aniquilar os seus estrangulan1entos 
criar um clima propicio à const1tu1Çi10 de partidos 
o associações politico·económ1cas que exprimam 
tOdas as correntes de opinião; promover u /1vrtJ 
ele1ç60 da nova Assembleia Constituinte; st11u11ar a 
"referendum" a lei fundamenral que dofinirá o 
estotuto de livre escolha do povo portuguós: e 
finalmente entregar o Poder às novas 1nst1tu1çóos 
livremente constitut'das e como tal porle1tJmento 
log1 timadas. 

l evidente que terá de pr,Jceder·$C, em parole/o, 
ao saneamento moral do Pais e; à it.:lormulação de 
todo um complexo de conceitos de 1ust1ça soc1J/. 
delmeando as bases em que 1r;J moldar·se o perfil 
da nova wciedade portuguesa. 

Na ordem exce1na. n1ante1emos os nossos 
compromissos de nacuteza pollt1ca. ec:o1tôrri1c4 e 
m1/1tar. pata os quais não há. de momento. outrJs 
razões /1m1tat1vas senão as claramente docor1er1tes 
do c11cunscancialismo do momento quo v1vernos t1 

da salvaguarda de riscos imediatos 
E111ondo 11ão dever ir 1r101s lo11gc tios rrt1r)hJ$ 

ul1rr11ações. pois, a partir de d1nanho. o Pois turlJ ct 

sua ftenre uni Govetno Prov1s6r10 d (Juc1111 wra 

PM 

entregue a prossecuçJo dJs tJtefas que hão.<Je 
corpo11zar o 1dea1 proclamado. Na verdade, se o 
Mov1n1ento das Forca$ A1rr1adas libertou o Pais dos 
que agiam en> sec1 no111e, 111Js sem 1nandato. não 
faria sentido que. no ultrlJpoSSJr o quadro traçado, 
voltássemos af1rti1/ ao n1esr110 sistema de decisões 
un1/acerafme11te ton1ados. u111bo1a sob outro rótulo 
e pela mtio de outros podcros. 

Nem se argu111c11ro quu tais tarefas seriam 
legitimadas pel.1 vontodo do povo. expressa nas 
gigantescas de1no1>striJÇIJes cívicas a que o Pais 
assistiu. SerA bom recordai que os ditadores 
começaranl sen1pre rofor1r-td11do J margem das 
instituições sob o eufórico Jplauso popvlar. Foi 
aliás essa fotma den)il!JÔfJICll de crarlsformar o poder 
e1n c1ran1a com o i1po10 diJJ 1r1t1ssas em delírio que 
esceve sempte na origem dOJ regimes tota/1tár1os. 
Ao con1riir10. o prop6s1to que nos anima é o de 
criar e defendei 1nst1tu1Ç8es derrt0crát1cas estáveis, 
na serenidade de espir1to co111 qut! devem tomar·se 
as decisões por que hJ de rogt1r se um povo 

Co1npet1rão, portar1tu. t1e> Go11.ur110 Provisório as 
rarefas adrn1r)1strot1vas 11ecessár1as li vida 
quotidiana que n/io pode porat e a inge11te missão 
de. a J>d' ela cor1~ttus-iio du bt1111 t1:,ta1 ccur1óm1€:0 t: 

Süt..JiJ/ t:d1f1c:<11 t• t. fJJl~Ollddt ti dtJrJIOCJJGld dCravés da 

Quando 'ª'u do Palácio de Queluz. o general Anlónio de Spínola foi rodeado por cnlu\1asla muludão que o aplaudiu v1bramcmc111c. \1a111fcs1aç&s de irrcpnmí•d 
êntU\13\1110. 3liás. \~rificavam"'SC desde muito cedo 

qual o povo português encontrarlf a autêntica 
ltberdade. 

TerA de ser. assim, um Governo StJm partidos~ 
porque é de todos os partidos; sem tendências, 
porque nele cabem rodas as tendências; sem 
programa, porque o seu programa é o do 
Movimento das Forças Armadas. É nesse sentido de 

ema11ência nacional que se enquadra; o o essa luz 
govemartJ a Nação até que esta tenha ultimado 
auanco carece para govetnar·se a si prdpria, no 
pleno exercfc10 da wberania que enfim se lhe 
devolve. 

A realização desta gigantesca tarefa de 
preparação do País tem necessatiamente de 
basear·se na estabilidade social e na expansão 
econ6m1ca, impondo·nos serenidade cívica e a 
obrigaç/Io moral de uma total entrego ao trabalho 
intenso em todos os sectores da vida nocional. 

Não podemos, de forma alguma, doíx ar que 
pressões de qualquer ordem venham perturbar o 
nosso processo de evolução; e li imagem do 
PortugJI renovado que estamos constrvíndo 

teremos de associar o afirmação de plena 
capacidade para evoluir politicamente sem 
convulsào social nem quebra do ritmo da formação 
de riqueza que a todos aproveite. Dal. justificat·se. 
mais do que nunca, o apelo oo trabalho, no sentido 

de um aumento do produ11vidode, sendo esta, de 
momento. a mais instante das roiv1ndlcações; apelo. 
pot isso. à consciAncla colectiva do operoso povo 
português que por certo não desejará a sua 
liberraçào ensombrada pelo espectro desolador de 
uma crise económlca com todo o cortejo de 
privações e sob o Stgno do desemprego. 

E tão·pouco seril em cltma de 6dio cego e de 
obstinação vlngativa sobr~ os responsJveis das 
males passados que construiremos a imagem que 
hd-d_e restituir-nos, perante o mundo, o lvgar que 
nos cabe no contexto das naçôes. Para tanto, 
impõe·se que sejamos coerentes e se enrtegue à 
isenção da Jus/Iço o apuramento de 
responsabilidades pelos crimes e imquidades 
cometidos à sombra do velho regime. E bem 
desejatia que. 11esta hora do arranque pata uma 

nova ordem, esss apelo à coerência encont1asse eco 
no espfttto de todos os portugueses, pois o 
Movimento das Forças Armadas triunfou para que 
as dec1SfJes arbitrilrias e os anteriores mi/todos do 
repressào fossem banidos da vida nacional, e nllo 
para que houvesse apenas simples muda11ça do 
executores. 

São estes os traços gerais da missão em que me 
empenharei durante o mandato que o Mov1menco 
das Forças Armadas me confiou. Tomo perante o 
povo português a responsabilidade do seu mregral 
cumprimento; 11 faço-o de consciência ttanquila. 
pois jamais a vida política se me revelou aliciante. 
Setv1re1 o País com a mesma isenta devoçlo com 
que sempre o serVt, como wldado que me orgulho 
de ser; e desejo por isso concluir com a afirmacllo 
de que a minha presença neste lugar dever;J ser por 
todos entendida, antes de tudo e apenas, como 
firme e cabal garantia de que nào serào trat'dos os 
esperanças despertas nos corações portugueses no 

manh6 de 25 de Abril. Cumprida essa misslio, e 
entregue o testemunho ao Presidente da Repúbltco 

Xl 


